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Introdução 
 
 
 
 

A Unifesp, anteriormente uma Instituição voltada à Área da Saúde, vem se expandindo 

a outras áreas e municípios firmando-se como Universidade Plena. O desafio imposto 

à atual gestão é de prepará-la e melhor organizá-la para esse crescimento. 

Atualmente, podemos afirmar que a nova estrutura administrativa da Universidade 

encontra-se mais preparada para consolidar esta expansão, ainda que estejamos 

cientes de todos os desafios que ainda precisamos enfrentar. 

 
 
Muitas foram as conquistas no último ano, principalmente quanto à reorganização 

administrativa, o investimento em ações de capacitação, de fortalecimento das 

estruturas administrativas, jurídicas e de controle interno, além de investimento em 

obras e infra-estrutura para apoiar de forma consistente o novo momento institucional.  

 

Paralelamente, a Unifesp foi considerada em 2009, pelo segundo ano consecutivo, a 

melhor Universidade do País pelo ranking do Ministério da Educação, o que nos 

incentiva ainda mais e nos demonstra que estamos no caminho certo. 

 

Esperamos contemplar a maior parte dos aspectos e das atividades institucionais de 

uma Universidade tão complexa, no relatório que se apresenta. 

 
 
 
 
 
 
Itens da norma DT TCU No. 100/2009, Anexo II que nã o se aplicam à Natureza 
Jurídica da Unifesp 
 

10. Impacto sócio-econômico das operações de fundos  
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A – Conteúdo Geral 
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1. Identificação 
 
1.1. Histórico 

  

          Ao iniciar este Relatório de Gestão da Universidade Federal de São Paulo , se 

faz necessário um resgate histórico da Universidade, que nos remete à fundação da 

então Escola Paulista de Medicina  que iniciou suas atividades em meados de 1933, 

pela determinação de um grupo de idealistas. Naquela época, era a décima primeira 

escola de medicina do país, criada como uma Instituição particular de ensino superior 

e transformada em estabelecimento público em 1956. Representantes de uma elite 

científica nacional, os médicos que participaram da criação da Escola Paulista de 

Medicina eram oriundos das principais escolas médicas do Brasil tais como Faculdade 

de Medicina de São Paulo, Rio de Janeiro e Bahia.  

 
         Em 1994, por força da Lei Nº 8.957, a então Escola Paulista de Medicina  

transformou-se na Universidade Federal de São Paulo, sendo a primeira universidade 

especializada na área da saúde em nosso País, tendo como objetivo desenvolver, em 

nível de excelência, atividades de ensino, pesquisa e extensão, ainda com ênfase no 

campo das Ciências da Saúde. 

 
     Apoiada no Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 

do MEC - REUNI, em 2005 a Unifesp dá início ao seu processo de expansão criando o 

Campus Baixada Santista, onde ainda predominavam os cursos na área da Saúde 

como Educação Física, Nutrição, Fisioterapia, Terapia Ocupacional, Psicologia e 

Serviço Social. 

 
        Entretanto, no ano de 2007, dando seguimento ao Programa do REUNI, a 

Unifesp deixou de atuar exclusivamente na Área da Saúde e ampliou seu escopo 

passando a oferecer também cursos nas Áreas de Ciências Exatas e da Terra, 

Engenharias, Filosofia, Ciências Humanas e Ciências da Computação nos campi de 

Diadema, Guarulhos e São José dos Campos, respectivamente. 

 



 
 

 

10 

No período de 2004 a 2009, as vagas para ingressantes de graduação subiram 

663,7%. 

     Além de desenvolver os cursos de graduação, a Unifesp apresenta também grande 

expressividade nos cursos de Pós-graduação Stricto Sensu – Mestrado e Doutorado, 

Lato Sensu – Especialização e Aperfeiçoamento e Residência Médica, sendo 

considerada Centro de Excelência em pesquisa e formação de profissionais.  

 
         Comprometida com seu padrão científico e para manter a qualidade dos cursos 

e programas atendendo à Legislação que normatiza o Ensino Superior vigente, a 

Unifesp tem em seu quadro Docente 80 Professores Titulares, 213 Professores com 

título de Livre Docente, 665 Doutores, 45 Mestres e 10 Especialistas.  

 
        Conta ainda, com 4.050 servidores Técnicos Administrativos sendo 1.623 com 

nível superior, 2.219 com nível médio e 208 são servidores de nível de apoio. 

 
        Assim, a então Escola Paulista de Medicina transformou-se na Universidade 

Federal de São Paulo – uma Instituição multicampi, sem perder a qualidade científica 

e a competência acadêmica que sempre a destacaram como uma das melhores 

Instituições do País para formar profissionais qualificados e competentes.  

 
 
 
 
 
 
 
 

Prof. Dr. Walter Manna Albertoni 
Reitor da Unifesp 
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1.1. Dados identificadores da Unidade Jurisdicionad a 
 

Poder e Órgão de Vinculação 
Poder Executivo 
Órgão Ministério da Educação Cód.SIORG 244 

Identificação da Unidade Jurisdicionada Consolidadora 
Denominação Completa Universidade Federal de São Paulo - Unifesp 
Denominação Abreviada Unifesp 

Cód.SIORG 464 Cód.LOA 26262 
Cód.SIAFI 153031 Situação Ativa 

Natureza Jurídica Autarquia do Poder executivo - Pública Federal 
Principal Atividade Educação 

Cód. CNAE 4120-4/00   
Telefones/FAX de contato 5576-4177 5549-7699 5576-4313 (fax) 

Normativos de Criação Lei Federal No. 8957 de 15/12/1994 (publicado em 
16/12/1994) 

Endereço Eletrônico reitoria@unifesp.br Página da Internet www.unifesp.br 
CNPJ 60.453.032-0001/74 

Endereço Postal R.Botucatu, 740 - Vila Clementino 
São Paulo – SP 
CEP 04023-900 

Endereço Internet http://www.Unifesp.br 
Situação Em funcionamento 
Normas Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

 Ver Estatuto Anexo I e Regimento Anexo II 
Unidades Gestoras e Gestões Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Unidades Gestoras Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 
 Não se Aplica 

Gestões Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 
 Não se Aplica 

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 
 Não se Aplica 
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2. Gestão Orçamentária 
 
2.1. Responsabilidades institucionais da unidade 
  

2.1.AI. – Competência 
 
A Unifesp se propõe a cumprir o objetivo de desenvolver, em nível de excelência, atividades inter-

relacionadas de ensino, pesquisa e extensão, e que é resumido na seguinte afirmação: 

 “A Educação Superior tem dado ampla prova de sua viabilidade no 
decorrer dos séculos e de sua habilidade para induzir mudanças e 
progressos na sociedade. Devido ao escopo e ritmo destas 
transformações, a sociedade tende paulatinamente a transformar-se em 
uma Sociedade do Conhecimento, de modo que a Educação Superior e 
Pesquisa atuem agora como componentes essenciais do 
desenvolvimento cultural e sócio-econômico de indivíduos, comunidades 
e nações”. 

Declaração Mundial sobre Educação Superior 
 
 
2.1AII. – Objetivos Estratégicos 

 
A Unifesp consolidou sua posição enquanto “Universidade da Saúde” antes de seu processo de 

expansão. O desafio atual, no estabelecimento como universidade plena, é a consolidação dos 

novos campi, numa estrutura de expansão flexível e integrada às competências nucleares da 

Unifesp, incluindo e fortalecendo as atividades de pesquisa, assistência e extensão. 

A evolução de tais iniciativas resultou na criação de cursos de outras áreas do conhecimento, com 

caráter eminentemente inter e meta-disciplinar, o que é absolutamente imprescindível para o futuro 

da Universidade pública e para a manutenção de seu papel social e político.  

 
 
2.2. Estratégias de atuação frente às responsabilid ades institucionais 
  

2.2.BI. – Análise do mapa/plano estratégico do MEC 
 
Relacionamos abaixo, os programas mais importantes do MEC e a resposta da Unifesp no 

cumprimento do plano estratégico do MEC. 

 
Reuni - Programa de Apoio aos Planos de Reestrutura ção e Expansão das 
Universidades Federais 
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A Unifesp aderiu ao Programa de Apoio aos Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais (Reuni), que visa ampliar o acesso e a permanência na educação superior, 

cuja meta é dobrar o número de alunos nos cursos de graduação até 2018 e permitir o ingresso de 

680 mil alunos a mais nos cursos de graduação. 

A Expansão da Unifesp, executada sob as diretrizes do MEC, já resultou, em relação a sua situação 

pré-expansão, num aumento de 667% no número de novas vagas. Apenas no ano de 2009 (82,9% 

de todas as vagas de ingresso foram disponibilizadas nos novos campi).  O número de alunos 

matriculados – em curso – em nossa graduação obteve um aumento de 318% após o início da 

expansão (68,8% dos matriculados nos novos campi em 2009), enquanto o número de servidores 

lotados na Unifesp - excluindo-se os servidores lotados no Hospital Universitário – teve um 

percentual de aumento de apenas 0,5% em relação ao período pré-expansão. Em 2009, das novas 

vagas criadas, 31,8% eram em cursos noturnos, em consonância com o Programa Reuni. Tal 

situação melhorou indicadores como o número de Técnicos-Administrativos por Aluno e Número de 

Técnicos-Administrativos por Docente, além diminuir o Custo Corrente do Aluno Equivalente (-

11,8% no global e 13,0% excluindo-se o Hospital Universitário) conforme pode ser observado nos 

Indicadores de gestão (Parte C deste Relatório). 

 

IGC - Índice Geral de Cursos da Instituição 

Indicador de qualidade das instituições de educação superior 

O Índice Geral de Cursos da Instituição (IGC) é um indicador de qualidade de instituições de 

educação superior que considera, em sua composição, a qualidade dos cursos de graduação e de 

pós-graduação (mestrado e doutorado). No que se refere à graduação, é utilizado o CPC (conceito 

preliminar de curso) e, no que se refere à pós-graduação, é utilizada a Nota Capes. O resultado 

final está em valores contínuos (que vão de 0 a 500) e em faixas (de 1 a 5). 

O CPC tem como base o Conceito Enade, o Conceito IDD e as variáveis de insumo. O dado 

variáveis de insumo – que considera corpo docente, infra - estrutura e programa pedagógico - é 

formado com informações do Censo da Educação Superior e de respostas ao questionário 

socioeconômico do Enade. Foi calculado o CPC de cursos de graduação que fizeram o Enade em 

2009, 2008, 2007, 2006 e 2005.  

A Avaliação dos Programas de Pós-graduação, realizada pela Capes, compreende a realização do 

acompanhamento anual e da avaliação trienal do desempenho de todos os programas e cursos que 

integram o Sistema Nacional de Pós-graduação, SNPG. Os resultados desse processo, expressos 

pela atribuição de uma nota na escala de "1" a "7" fundamentam a deliberação CNE/MEC sobre 

quais cursos obterão a renovação de "reconhecimento", a vigorar no triênio subseqüente. A nota da 

Capes é referente a avaliação do triênio de 2004 a 2006.  

O IGC de cada IES do Brasil é divulgado anualmente pelo Inep/MEC e a Unifesp foi considerada a 

melhor Universidade do Brasil nos últimos dois anos. 
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SINAES - Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) 
 
O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) analisa as instituições, os cursos 

e o desempenho dos estudantes. O processo de avaliação leva em consideração aspectos como 

ensino, pesquisa, extensão, responsabilidade social, gestão da instituição e corpo docente. O 

Sinaes reúne informações do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade) e das 

avaliações institucionais e dos cursos. As informações obtidas são utilizadas para orientação 

institucional de estabelecimentos de ensino superior e para embasar políticas públicas. Os dados 

também são úteis para a sociedade, especialmente aos estudantes, como referência quanto às 

condições de cursos e instituições. 

Os processos avaliativos do Sinaes são coordenados e supervisionados pela Comissão Nacional de 

Avaliação da Educação Superior (Conaes). A operacionalização é de responsabilidade do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). 

A Unifesp em 2009 reorganizou sua comissão própria de avaliação (CPA) que vem se reunindo 

para avaliação de instrumentos, indicadores de avaliação e a proposição de novas formas de 

avaliação de seu desempenho no ensino, pesquisa e extensão. Através desta Comissão, serão 

estabelecidos documentos como o Relatório de Auto-Avaliação Institucional, Relatório de Avaliação 

Externa, diretrizes Acadêmicas do Plano de Desenvolvimento institucional e Plano Pedagógico 

Institucional que, em conjunto com o processo de Reforma do Estatuto e o estabelecimento de uma 

Coordenadoria de Planejamento, permitirão a Unifesp modernizar suas estruturas mantendo a 

qualidade característica de sua história. 

 
2.2.BII. – Plano de Ação 

 
A Unifesp no último ano investiu em capacitação de seu corpo de servidores ligados a 

administração central com vistas à melhoria de sua produtividade dentro das especificidades que a 

gestão pública exige. Este projeto de capacitação foi coordenado pela Pró-Reitoria de 

Administração com apoio de consultor especialista na área de gestão pública. 

O crescimento da Unifesp, agora como universidade plena, vem sendo discutido no processo de 

reforma do estatuto e ganha atenção especial com a criação da Secretaria de Planejamento ligada 

à Pró-Reitoria de Administração e que vem estudando um novo Plano de Desenvolvimento 

Institucional que contemple as novas necessidades levando em conta nossas especificidades. 

Em 2009, uma reestruturação dos departamentos administrativos foi executada, na intenção de 

melhorar o fluxo de ações, processos e informação, além de – em alguns casos – atender 

solicitações dos órgãos de controle externo. A estrutura jurídica da instituição também foi fortalecida 

com a chegada de novos procuradores encarregados de analisar o número crescente de processos 

que a nossa expansão gerou e os desafios que precisam ser superados. 
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2.3. Programas sob responsabilidade da unidade 
  

2.3.CI. – Relação dos programas e suas principais a ções 
 

1073 - Brasil Universitário 
 Objetivo: Ampliar com qualidade o acesso ao ensino de graduação, à pesquisa e à 

extensão, com vistas a disseminar o conhecimento 
 
Público Alvo: Alunos e professores das Instituições Federais de Ensino Superior - IFES, 
bem como bolsistas das IES Privadas 
 
Justificativa: 
O sistema de educação superior brasileiro ainda conserva modelos de formação 
acadêmica e profissional superados em muitos aspectos, tanto acadêmicos como 
institucionais, e precisa passar por profundas transformações. Na verdade, prevalece 
no sistema nacional uma concepção fragmentada do conhecimento, resultante de 
reformas universitárias parciais e limitadas nas décadas de 60 e 70 do século passado. 
Essa organização acadêmica incorpora currículos de graduação pouco flexíveis, com 
forte viés disciplinar, situação agravada pelo fosso existente entre a graduação e a pós-
graduação. Ao mesmo tempo, há uma excessiva precocidade na escolha de carreira 
profissional e a manutenção da atual estrutura curricular de formação profissional e 
acadêmica, ao reforçar as lógicas da precocidade profissional e da compartimentação 
do saber.Em suma, estreitos campos do saber contemplados nos projetos pedagógicos, 
precocidade na escolha dos cursos, altos índices de evasão de alunos, descompasso 
entre a rigidez da formação profissional e as amplas e diversificadas competências 
demandadas pelo mundo trabalho e, sobretudo, os novos desafios da sociedade do 
conhecimento, são problemas que, para sua superação, requerem transformações no 
interior das Universidades.A democratização do acesso ao ensino superior a um 
número cada vez maior de jovens brasileiros é tarefa fundamental para o crescimento e 
desenvolvimento da economia e de nossa sociedade e um dos objetivos do Plano 
Nacional de Educação (Lei nº 10.172/2001).Neste sentido, foram desenvolvidas 
diversas iniciativas entre as quais o Plano de Expansão das Universidades Federais e o 
Programa Universidade Para Todos. Foram criadas, nos últimos três anos, nove 
universidades federais e novos campi universitários. Como resultado dessas ações 
calcula-se que, ao final de 2008, terão sido abertas 30 mil novas vagas no sistema 
federal de ensino superior.Já o Programa de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais - REUNI terá como objetivo criar condições para a ampliação 
do acesso e permanência de estudantes na educação superior, em nível de graduação, 
por meio do melhor aproveitamento da estrutura física e de recursos humanos 
existentes nas universidades federais. Tem como meta global a elevação gradual da 
taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais para noventa por cento 
e da relação de alunos de graduação em cursos presenciais por professor para dezoito, 
ao final de cinco anos, a contar do início de cada plano. Dentre as diretrizes do 
programa, para o alcance das metas propostas, destaca-se a redução das taxas de 
evasão, ocupação de vagas ociosas e aumento de vagas de ingresso; a ampliação da 
mobilidade estudantil, com a implantação de regimes curriculares e sistemas de títulos 
que possibilitem o aproveitamento de créditos e a circulação de estudantes entre 
instituições, cursos e programas de educação superior; a revisão da estrutura 
acadêmica; a diversificação das modalidades de graduação; a ampliação de políticas 
de inclusão e assistência estudantil; e articulação da graduação com a pós-graduação e 
da educação superior com a educação básica.A execução das metas propostas, 
baseadas nas diretrizes instituídas pelo Decreto Presidencial nº 6096/2007, diminui o 
risco de isolamento nas esferas científica, tecnológica e intelectual de um mundo cada 
vez mais globalizado e inter-relacionado, ao mesmo tempo em que possibilita atingir a 
meta de inserir, no ensino superior, 30 % dos jovens brasileiros com idade entre 18 a 
24 anos, conforme estabelecido pelo Plano Nacional de Educação. 
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Estratégia de Implementação: 
Desenvolvimento de ações diretas, descentralizadas e por meio de transferencias, 
promovidas pela Secretaria de Educação Superior e Instituições Federais de Ensino, 
com possibilidades de parcerias com outras instituições governamentais ou não, no 
País e no exterior, voltadas ao desenvolvimento da educação em geral, e em particular 
à melhoria do Ensino Superior, da pesquisa e da extensão.. 
 
Tipo: Finalístico 
Gerente de Programa: Maria Paula Dallari Bucci 
Administração Direta - Tel: (61) 2104-8704 

1375 - Desenvolvimento do Ensino da Pós-Graduação e da Pesquisa Científica 

 Objetivo: Formar pessoal de alto nível no país e no exterior, com vistas à produção do 
conhecimento científico, para a solução dos grandes desafios educacionais, 
econômicos e sociais do Brasil 
 
Público Alvo: Alunos de Pós-Graduação, professores de ensino superior, 
pesquisadores, bem como o cidadão graduado que demonstre interesse em 
capacitação pós-graduada 
 
Justificativa: 
O progresso científico e a inovação tecnológica são fatores do crescimento econômico 
e social das nações e decorrem, primordialmente, de investimentos em educação, 
ciência e tecnologia. No Brasil, grande parte da produção do conhecimento científico e 
tecnológico acontece, predominantemente, nas instituições de ensino superior, que 
contam com uma infra-estrutura resultante, basicamente, das ações do Ministério da 
Educação, executadas pela CAPES, por meio do Sistema Nacional de Pós-Graduação - 
SNPG. Os esforços, do governo federal, voltados para a educação pós-graduada nas 
últimas cinco décadas contribuíram de maneira substantiva para o desenvolvimento da 
educação brasileira. O SNPG, no entanto, ainda não se encontra desenvolvido em sua 
plenitude. Aspectos específicos do cenário acadêmico e científico continuam a 
demandar ações estratégicas por parte do governo. Diversas estimativas indicam que a 
pós-graduação atendeapenas cerca de 10% da necessidade de pessoal qualificado no 
país. É necessário, portanto, promover a internacionalização do desempenho dos 
docentes e pesquisadores das instituições de ensino superior, a mobilidade acadêmica 
e ampliar a cooperação internacional entre as instituições de ensino superior brasileiras 
e estrangeiras, bem como possibilitar o acesso à informação científica e tecnológica. 
Além de inserir as ações da CAPES no projeto de Política Industrial e procurar 
minimizar as desigualdades regionais capacitando pessoal pós-graduado e 
promovendo a inclusão social em âmbito nacional. No contexto acadêmico e científico, 
a CAPES promove a melhoria da qualidade da educação superior por meio da 
avaliação dos cursos de pós-graduação; do oferecimento de oportunidades de acesso à 
pós-graduação; do investimento na formação acadêmica dos docentes das 
universidades; da minimização das disparidades regionais na oferta dos cursos de pós-
graduação; permitindo o acesso à informação em ciência e tecnologia por meio do 
Portal de Periódicos; viabilizando a inserção dos pesquisadores brasileiros no cenário 
internacional e do desenvolvimento de linhas de políticas estratégicas de formação de 
pessoal qualificado para fazer face às necessidades do segmento tecnológico - 
principalmente do setor industrial. Essas são questões fundamentais que serão 
contempladas por esse programa, de forma a auxiliar o país na construção de uma 
sociedade mais justa e inclusiva.  
 
Estratégia de Implementação: 
Uma das estratégias para a implementação do programa é o acompanhamento e a 
avaliação dos Programas de Pós-Graduação realizada pela CAPES. Cujo resultado 
traduz-se em diagnósticos que subsidiam esta Fundação na formulação de políticas de 
pós-graduação, fomentando o ensino de pós-graduação nos seguintes aspectos: na 
concessão de bolsas de estudo no país e no exterior; na manutenção dos programas 
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de pós-graduação; no acesso ao acervo bibliográfico nacional e internacional; e, no 
cumprimento de acordos internacionais. Para tanto, utiliza-se de parcerias com as 
Instituições de Ensino Superior, e outros agentes públicos e privados voltados ao 
desenvolvimento da educação em geral, e em particular, a melhoria do ensino de pós-
graduação e da pesquisa no País. A implementação de ações para a formação pós-
graduada nas modalidades diretas, descentralizadas e/ou por transferência voluntária 
que serão realizadas pela CAPES juntamente com as instituições federais de ensino 
superior, com possibilidades de parcerias com outras instituições governamentais e não 
governamentais no país e no exterior. Para a execução dessas ações o repasse dos 
recursos e a distribuição das responsabilidades dar-se-ão por meio de convênios e de 
termo de concessão de auxílio a pesquisador entre a CAPES e as diversas instituições 
envolvidas com a pós-graduação. 
 
Tipo: Finalístico 
Gerente de Programa: Jorge Almeida Guimarães 
Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES - 
Tel: (61) 2022-6002 

0089 - Previdência de Inativos e Pensionistas da União 
 Objetivo: Assegurar os benefícios previdenciários legalmente estabelecidos aos 

servidores inativos da União e seus pensionistas e dependentes 
 
Público Alvo: Servidores públicos federais titulares de cargo efetivo, servidores inativos, 
dependentes e pensionistas 
 
Justificativa: O desequilíbrio dos regimes previdenciários dos servidores públicos nas 
três esferas de governo representa um obstáculo ao ajuste das contas públicas, 
reduzindo a viabilidade de um ambiente macroeconômico favorável ao 
desenvolvimento. Com as Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003 e com a 
Lei nº 9.717/98, novas regras foram definidas para organização da Previdência Pública, 
dando ênfase ao caráter contributivo e à necessidade de equilíbrio financeiro e atuarial, 
tornando-a distinta da política de pessoal. A Previdência Pública vinha funcionando 
como uma extensão da política de pessoal, com base no princípio de que o vínculo 
empregatício por si só assegura o benefício previdenciário. A partir de agora, a União, 
como as outras esferas de governo, tem limitado a 12% de sua receita corrente os 
gastos com inativos e pensionistas e deverá observar a relação de 2/1 entre a sua 
contribuição como empregador e a dos segurados. A determinação, constante da Lei nº 
9.717/98, do registro individualizado das contribuições de cada servidor e dos entes 
estatais permitirá ainda, a implementação da correlação efetiva entre contribuições e 
benefícios 
 
Estratégia de Implementação 
Realização de estudos para alteração da legislação da previdência dos servidores 
implementação das mudanças introduzidas pela Emenda Constitucional nº 20/98 
 
Tipo: Apoio às Políticas Públicas 
 

0750 - Apoio Administrativo 
 Objetivo: Prover os órgãos da União dos meios administrativos para a implementação e 

gestão de seus programas finalísticos 
 
Público Alvo: Governo 
Justificativa: 
Programa de Apoio Administrativo 
 
Estratégia de Implementação: 
 
 
Tipo: Apoio às Políticas Públicas 
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Gerente de Programa Wesllynton Luiz da Silva de Oliveira  
Administração Direta - Tel: (61) 2104-9924 
 

1067 - Gestão da Política de Educação 
 Objetivo: Coordenar o planejamento e a formulação de políticas setoriais e a avaliação 

e controle dos programas na área da educação 
 
Público Alvo: Governo 
 
Justificativa: 
A educação está garantida na Constituição Federal como direito social, no seu artigo 
art. 6º, e regulada como uma política pública, no artigo 205, ao definir que a educação é 
um "direito de todos e dever do Estado". A Constituição define também no artigo 209 
que, o ensino é livre à iniciativa privada, atendidas às seguintes condições: I - 
cumprimento das normas gerais da educação nacional e II - autorização e avaliação de 
qualidade pelo poder público. Não obstante a educação brasileira estar pautada por 
referenciais legais, até certo ponto bem definidos, especialmente a Educação Básica 
(LDB,PNE, Lei do FUNDEF, EC nº 14, entre outros) e contar com uma base de dados e 
estatísticas confiáveis, além da participação da sociedade em algumas de suas ações, 
ainda são inúmeros os desafios a enfrentar para que se tenha uma política educacional 
pública que abrigue com autenticidade todas as vertentes. As ações da educação têm 
ramificações e impactos nas mais longínquas localidades do território nacional cuja 
implementação, tem que contar com o empenho efetivo dos dirigentes máximos dos 
estados e municípios, o que requer um esforço mútuo para a conscientização da 
importância do aprimoramento de mecanismos que vão desde a legislação à eficiência 
na busca de novos recursos para financiamento e a sua aplicação. Envolve, portanto, 
as etapas de implementação e da efetividade do controle e da avaliação dos resultados. 
Regulamentando a política define a LDB que, o sistema federal de ensino compreende: 
I - as instituições de ensino mantidas pela União; II - as instituições de educação 
superior criadas e mantidas pela iniciativa privada e III - os órgãos federais de 
educação. Percebe-se então que, apesar da CF/88 permitir a criação de entidades 
privadas, submete-as as mesmas exigências das entidades públicas conformando o 
conjunto destas o Sistema de Educação que executa a política pública de educação no 
País. Nota-se assim, que o ensino não é uma atividade econômica como outra 
qualquer, devendo ser tratado como atividade de interesse público. Isto se ratifica, 
quando a Constituição no seu artigo 206, inciso VII, diz que o ensino, sem distinguir 
entre o público e o privado será ministrado com a garantia do padrão de qualidade, e no 
seu artigo 214 estabelece que o plano nacional de educação conduza à promoção 
humanística, científica e tecnológica do País. Esses elementos indicam que, a política 
de educação, assim como o sistema de ensino é e será sempre público, visto que é 
público não porque é gratuito ou não por que é estatal, mas essencialmente, por serem 
os interesses envolvidos inteiramente públicos e devendo, então, o planejamento e 
execução da política serem feitos de forma pública e democrática. A educação, além de 
ser um modo de inclusão social é instrumento de promoção de paz, desenvolvimento e 
de garantia da soberania nacional. Deste modo é preciso envolver toda a sociedade na 
sustentabilidade da educação, assim como na gestão democrática desta. Busca-se, 
portanto, propor diretrizes e regras para democratização de todo o sistema educacional 
em sua relação com a sociedade. A partir destas diretrizes poderão ser estabelecidos 
regras e princípios para a gestão, o financiamento e o desempenho administrativo mais 
eficazes e eficientes. O não atingimento de uma gestão, controle e avaliações 
sistemáticas implicaria na perpetuação de situações de exclusão de milhões de 
brasileiros da educação do agravamento da concentração de renda, injustiça social e 
ineficiências e ineficácias nas políticas públicas. 
 
Estratégia de Implementação: 
Formulação de políticas e intensificação da gestão participativa e de controle social, 
através da inserção de mecanismos de participação/interlocução com as instituições, 
corporações e sociedade civil na elaboração dos projetos e atos normativos 
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decorrentes das políticas públicas de ensino, no intuito de formar uma cultura de gestão 
participativa e de controle social, e lhe dar efetividade, Em particular, articulação com os 
sistemas de ensino das Unidades Federadas e com as Instituições federais de Ensino 
visando, também, o cumprimento das atribuições legais e o zelo pela qualidade da 
educação. Serão fortalecidas e ampliadas as parcerias com as unidades da federação, 
com ONG's e iniciativa privada, com vistas ao aumento da base de financiamento dos 
programas do MEC e o atingimento dos resultados esperados pela sociedade. Haverá 
destaque para a captação, produção e disseminação de informações confiáveis e 
tempestivas sobre evolução das estatísticas/ indicadores da educação no Brasil, 
voltadas à tomada de decisão pelo nível estratégico do MEC e demais atores públicos e 
privados do setor educacional 
 
Tipo: Apoio às Políticas Públicas 
Gerente de Programa: Paulo Eduardo Nunes de Moura Rocha  
Administração Direta - Tel: (61) 2022-8805 

 
 
2.3.CII. – Indicação das áreas da unidade responsáv eis pela 
condução dos programas e ações 
 
Os programas e ações são coordenados pelos seguinte s órgãos 
da Unifesp: 
 
Pró-Reitoria de Administração 

Departamento de Gestão Orçamentária e Contábil 

Departamento de Gestão Financeira 

Departamento de Importação e Compras 

Departamento de Recursos Humanos 

Departamento Administrativo 

Pró-Reitoria de Graduação 

Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa  

Pró-Reitoria de Extensão 

Diretorias Acadêmicas e Administrativas dos campi 

Biblioteca Central 
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2.3.CIII. – Considerações sobre atingimento das met as e físicas e 
financeiras. 
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Fonte: SIMEC e Informações das Pró-Reitorias 

 
Existem ações provenientes de emendas parlamentares, entre as quais citamos 6368 – destinada a 

atender o Ensino e Pesquisa do Instituto de Pesquisa em Urologia da Universidade e 4086 – 

destinada a atender o Funcionamento dos Hospitais de Ensino, do Departamento de Oftalmologia 

como também para a Manutenção do Centro de Medicina Paliativa da Universidade. Estas ações 

são voltadas a atender projetos específicos e suas metas não foram disponibilizadas para 

atualização no sistema SIMEC. 
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Cabe ressaltar que algumas ações tiveram suas metas previstas alteradas na publicação da LOA, 

verificando-se a inconsistência de quantitativo informado na proposta orçamentária, as quais 

seguem: 

Ação Unidade de Medida Meta  
Proposta 

Meta Prevista 
LOA 

110Y Vaga disponibilizada 01 848 
4008 Volume disponibilizado 12 1200 
2004 Pessoa beneficiada 15876 33009 
2010 Criança atendida 662 438 

2011 Servidor beneficiado 3348 4549 
2012 Servidor beneficiado 4963 4575 
Fonte: SIMEC e Informações das Pró-Reitorias 

 

Não houve execução de meta na Ação 4008 - destinada a atender a manutenção do acervo 

bibliográfico - em virtude da necessidade de remanejamento de grupo de despesa para aquisição 

de livros, motivada pelas alterações na classificação contábil deste item, que passou a ser 

classificado como material permanente. Solicitamos remanejamento à SPO/MEC, porém o mesmo 

não foi aprovado. Ciente do caráter indispensável deste material para as atividades de ensino e 

pesquisa, a Unifesp adquiriu 3.112 livros com recursos provenientes da ação 4009 – 

Funcionamento de Cursos de Graduação 

Quanto às metas físicas relativas às ações de benefícios, as alterações das metas propostas pelo 

Ministério do Planejamento, referem-se a alterações no cálculo do custo unitário por pessoa 

beneficiada, conforme explicações concedidas pela coordenação de planejamento da SPO/MEC. 

 
2.4. Desempenho Operacional 
  

2.4.DI. – Evolução das receitas e despesas 
 

64,	 ����	 ����	 ���9	
/���5I6	 ������9����<�9	 �(��(����((<��	 ��9��������<� �	
������6	 ����������9<��	 �9(��9��(��<(9	 ��9�����(��<( �	

Fonte: SIAFI & DGOC - Departamento de Gestão Orçamentária e Contábil 
 

 
2.4.DII. – Indicadores de Desempenho 
 
Os indicadores de Gestão e Desempenho apresentados abaixo baseiam-se na decisão TCU 
No.408/2002 e encontram-se em concordância com os Acórdãos Plenários No. 1043/2006 e No. 
2167/2006, que aprimoram o conteúdo de indicadores.  
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Calculados segundo decisão TCU No.408/2002 – Plenário, com indicadores com e sem recursos e 
pessoal do Hospital Universitário. 

 
*���(���
������+������ ����		 ���9	 K	

5��
� �	������ �	L	6$
��	�C
�2�$�� �	 ,-�.//01.� ,2��2/0��� -11,8% 
	��
E/
 ,,�/210.� � �/�.,,0,-� -13,0% 

55�6$
��	I����	5� �"��$	L	���=�����	 ��<��9	 ��<���	 1,1% 
555�6$
��	I����	5� �"��$	L	3
�8���?���	 �<(��	 �<��9	 17,6% 

	��
E/
 (<���	 �<�9�	 13,9% 
5!�3
�8���?���	L	���=�����	 �<���	 �<���	 -14,1% 

	��
E/
 �<��(	 �<9��	 -11,2% 
!�&��
	
�	��� �8���0��	�� 

�� �$	:&��;	 �<���	 �<��� 	 -6,6% 

!5�&��
	
�	��2�$2���� �	8��	�E��&��

�0��	:&��&;	 �< ���	 �<���	 -11,9% 
!55����8�� �	�6���LG��	����	�E��&��

�0��	 �<��9	 �<� ��	 1,4% 

!555�M�
�8�	
�	J
�$�=�8�0��	
�	�����	��8�� �	:5J��; 	 �<��9	 �<���	 0,6% 
5N�I���	
�	�
8����	��	&��

�0��	:I�&;	 9�<��K	 ��<�K	 -17,2% 

Fonte: CAIDI - Centro de Avaliação e Integração de Dados Institucionais 
 

2.4.DIII. – Análise do Desempenho 
 

Os indicadores de gestão e desempenho institucionais de 2009, baseados na Decisão 408/2002 – 

TCU – Plenário, indicam melhoria nas relações dos “alunos em tempo integral / professores”;  

“alunos em tempo integral / funcionários” em comparação ao ano de 2008. A relação “funcionários / 

professor” também apresentou uma redução considerável. Mas o valor mais expressivo é o custo 

do aluno equivalente, que reflete o aumento do número de alunos nos cursos das novas áreas, em 

que o custo aluno chega a ser até 4,5 vezes mais barato pelos fatores de ponderação utilizados 

pelo MEC. Este “Custo Corrente / Aluno Equivalente” deve diminuir ainda mais nos próximos anos, 

com o preenchimento das vagas dos novos cursos em todas as suas séries, além dos alunos 

matriculados nos cursos que ainda serão disponibilizados. 

 

A queda no índice da Taxa de Sucesso na Graduação de 92,28% para 76,8% deve-se a forma de 

cálculo do indicador e pode ser justificada por uma maior evasão/desistência dos alunos nos novos 

cursos onde, mesmo a concorrência ao ingresso, é menor que os cursos da Área da Saúde, como 

os existentes no campus da Vila Clementino. 

 
2.4.1. Programação Orçamentária 
  

2.4.1.1. Unidades Orçamentárias 
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2.4.1.2. Programação das Despesas Correntes 
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2.4.1.3. Programação das Despesas de Capital 
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2.4.1.4. Resumo da Programação das Despesas e Reser va de 
Contingência 
 

��������	������ ��	 ��������	
�	���� �$	 9)/����2�	
�	
��� ��"7�8��	

����8H8���	
,��"��	
��	��+
� ��	,�0���� ?���� 	

���� 	 ���9 	 ���� 	 ���9 	 ���� 	 ���9 	

�� �0��	������ �	��$�	1,	 	��9��������<�� 	 	�����������<�� 	 	��������9�<�� 	 	(���9��(��<�� 	 		 		

�D,6	 	�����������<�� 	 	����(�(����<�� 	 	��������9�<�� 	 	((��9��(��<�� 	 		 		D
,6

	

D,6	 	�����������<�� 	 	������9�(��<�� 	 �(������9�<�� 	 	(������(��<�� 	 		 		

�
�$���� ����	 	���9�����(<�� 	 	����(������<�� 	 ������(9�<�� 	 	9��������<�� 	 		 		

6#�� ��	 		 	������<�� 	 	���9�����<��	 	 		 		 		����8����	
/��#�� ��	 		 		 		 	���9�����<�� 	 		 		

6#�� ��	 		 		 		 		 		 		�� ����
��?����	
/��#�� ��	 		 		 		 		 		 		

�/O
�5

I,�
	

��+
� ��	���8�$�
��	 	���9(�����<�� 	 	���9�����9<�� 	 �����������<�� 	 	�����������<�� 	 		 		

,
 ���	,����0A��	 	 	 		 		 		 		 		

I� �$	
		

(����������<�� 	
	

(����������<�� 	 ���������(<�� 	 ��������9�<�� 	 	 	

Fonte: DGOC - Departamento de Gestão Orçamentária e Contábil 
 
 
Análise Crítica 
 
 
O aumento significativo de 127,84% dos créditos suplementares para o pagamento de despesas com 

pessoal e encargos sociais entre 2008 e 2009, é proveniente de reajustes nos vencimentos dos 

docentes e técnicos administrativos, bem como das novas contratações, por meio de concursos 

públicos, para a execução dos projetos referentes ao Reuni e à Expansão da Unifesp.   

 

Em relação às despesas correntes, a maior necessidade de suplementação de crédito em 2008, 

quando comparada a 2009, deveu-se à necessidade de atender ao acordo estabelecido entre a 

Unifesp, a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP e o MEC acerca da 

dívida da Unifesp junto à SABESP, sendo liberado o montante de R$ 22.022.440,00. Na análise 

horizontal, verifica-se uma variação negativa em quase todas as situações de 2008 para 2009, à 

exceção do crédito especial aberto em 2009 no valor de R$ 10.000,00, que se refere ao crédito 

solicitado pela SPO/MEC para atender à inclusão da ação referente a exames periódicos para os 

servidores. 

 

Dos créditos cancelados em 2008 no grupo de despesas correntes, R$ 5.364.357,00 foram relativos ao 

cancelamento da ação Assistência Médica e Odontológica, que visava à implantação do Plano de 
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Saúde para os servidores da instituição, o qual não foi concluído. O valor restante, de R$ 1.580.000,00, 

foi referente a: R$ 500.000,00 de Auxilio - Transporte, R$ 430.000,00 em Auxílio - Alimentação e R$ 

650.000,00 da Graduação da fonte de recursos próprios provenientes do remanejamento de custeio 

para capital. Em 2009, o valor de R$ 4.900.000,00 diz respeito ao cancelamento da ação Assistência 

Médica e Odontológica.  

 

A análise horizontal das informações mostra que houve uma variação de 127,23% do valor aprovado na 

LOA entre 2008 e 2009 para despesas com investimentos, em que verificamos que 71% do total 

aprovado foram destinados a atender às obras das expansões para os diversos campi da Universidade.   

 

No final do exercício de 2008 foi aberto o crédito especial no valor de R$ 3.092.020,00 referentes à 

ação do REUNI – Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 

Federais, cujos recursos foram pactuados com o MEC. Porém, não houve tempo hábil para execução 

orçamentária da despesa, em virtude da impossibilidade de cumprir todas as etapas para aquisição dos 

bens e contratação dos serviços e obras necessários à consecução do projeto. Ciente deste fato, a 

SPO/MEC procedeu à reabertura do crédito especial no exercício de 2009. 

 

Foi solicitado um crédito suplementar para Inversão Financeira no valor de R$ 7.200.000,00, que 

representa parte do valor disponibilizado para aquisição do imóvel para sediar a reitoria, pró-reitorias e 

os departamentos administrativos da Universidade. 

 

Os créditos cancelados de R$ 17.100.000,00 em 2008 referem-se ao valor recolhido pela SPO/MEC, 

conforme segue: R$ 11.400.000,00 do campus da Baixada Santista, R$ 4.200.000,00 do campus 

Diadema e R$ 1.500.000,00 do campus Guarulhos, valores que estavam programados para a 

realização de obras e não foram utilizados em virtude de problemas diversos, como: embargos 

ambientais, morosidade no processo de regularização de posse e licenças dos terrenos doados, 

mudanças de projeto arquitetônico após licitação, limitação de pessoal para gerenciamento de projetos 

e obras, entraves burocráticos comuns a licitação de obras, dificuldade em se compatibilizar a 

velocidade do crescimento desejado para as universidades federais brasileiras e a dinâmica dos 

procedimentos atualmente exigidos pelo sistema público. 

 

Em 2009 foram cancelados R$ 32.200.000,00, dos quais 3.900.000,00 relativos ao Campus de 

Diadema, R$ 20.110.000,00 do Campus da Baixada Santista, R$ 190.000,00 do Campus São José dos 

Campos e R$ 8.000.000,00 do Reuni, para remanejamento entre grupos de despesas diversas visando 

à aquisição de imóvel para sediar o prédio da reitoria, para o pagamento da dívida da SABESP e para 

atender ao pagamento das parcelas do terreno do campus de Osasco. A readequação orçamentária foi 

necessária para o atendimento de novas demandas, conforme mencionado, uma vez que os créditos 

destinados a cada campus não foram utilizados em sua totalidade, em função das dificuldades 

relacionadas aos processos de licitações e outros entraves que dificultaram o início das obras.  
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2.4.1.5. Movimentação Orçamentária por Grupo de Des pesa 
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Análise crítica 

O crédito interno concedido no valor de R$ 13.500,00 foi destinado ao pagamento de despesas 

referentes à participação de servidores no Seminário de Licitações de Obras e Serviços de Engenharia, 

contratado em conjunto com a Universidade Federal do ABC - UFABC, para os servidores técnicos 

administrativos lotados em diversos departamentos da instituição, de todos os campi, promovendo a 

capacitação necessária diante do projeto de expansão da Unifesp.  

 

A concessão externa de crédito de R$ 1.038.844,00 destinou-se ao cumprimento de sentença judicial 

transitada em julgado (precatórios) decidida pela União, Autarquias e Fundações Públicas.  

 

Os créditos internos recebidos foram provenientes de repasses do MEC das dotações aprovadas na 

LOA, como também dos créditos suplementares e especiais, relativos a Pessoal e Encargos Sociais, 

Despesas Correntes, Investimentos e Inversões Financeiras dos recursos do tesouro nacional. As 

verbas são destinadas a garantir o funcionamento dos cursos de graduação, pós-graduação, extensão 

e pesquisa, com o intuito de formar profissionais de alta qualificação, para atuar nos diferentes setores 

da sociedade, capazes de contribuir para o processo de desenvolvimento nacional.  

 

Esses recursos são empregados na manutenção da infra-estrutura física dos campi e de serviços 

terceirizados, bem como no pagamento dos serviços públicos e de pessoal.  

 

Houve também movimentações orçamentárias através de descentralizações internas de créditos 

provenientes de termos de cooperação, entre eles: SESu, CAPES e FNDE.  
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Verifica-se ainda a movimentação de créditos diversos, recebidos de órgãos externos financiadores de 

projetos entre eles: MINISTÉRIO DOS ESPORTES, FUNASA, FUNDO NACIONAL DA SAÚDE, 

FINEP/MCT e outros, refletindo o compromisso desta Universidade com a formação de seus alunos e 

com a sociedade, através da busca de fontes alternativas de recursos, de modo a potencializar o 

desenvolvimento dos profissionais formados por esta instituição. As verbas captadas proporcionam 

suporte adicional às atividades de pesquisa e ensino através do apoio à modernização e ampliação da 

infra-estrutura física da Unifesp - com a construção de instalações e aparelhamento dos laboratórios e 

do Hospital Universitário – e beneficiam os diversos segmentos da sociedade, por meio de 

atendimentos à população. A concessão de bolsas de estudo proporciona aos estudantes o apoio 

financeiro necessário à dedicação integral aos estudos e pesquisas, de forma a manter o reconhecido 

padrão de excelência conquistado pela Unifesp.    

     

As contribuições destes recursos para a manutenção e desenvolvimento das atividades da Unifesp 

podem ser observadas na descrição de alguns projetos em andamento, que seguem nas próximas 

páginas. 

 

Concedente: Secretaria da Educação Superior   

Desapropriação de imóvel para ampliar a implantação  do campus de Diadema da Unifesp 

Valor executado: R$ 11.870.208,00 

 

Objeto: Aporte financeiro destinado à desapropriação de imóvel de 36.057,76m2 para ampliar o projeto 

de implantação do campus Diadema da Unifesp, no estabelecimento da unidade Conforja. Na área 

adquirida serão construídos 28 laboratórios, 2 salas de aula destinadas ao ensino da pós- graduação, 1 

anfiteatro, 1 refeitório e 16 salas de aula para os alunos dos cursos de graduação.   A compra do imóvel 

visa a instalação, em curto espaço de tempo, de aproximadamente 100 pesquisadores nos laboratórios, 

beneficiando ainda outras unidades de pesquisa, serviços e extensão, incluindo a Central de produção 

de Insumos Farmacêuticos e de medicamentos, Farmácia Escola, Laboratórios de Química Pesada e 

Química Fina.   

 

Aquisição de imóvel para instalação da Reitoria e A dministração Central da Unifesp 

Valor executado: R$ 10.800.000,00 

 

Objeto: Aporte financeiro destinado à aquisição de imóvel para instalação da Reitoria e Administração 

Central da Unifesp, visando à excelência administrativa e racionalização no uso dos recursos públicos. 

Este projeto é de suma importância para a Universidade, na medida em que permitirá a unificação de 

toda a estrutura central em uma única edificação, segregada dos campi, em local de fácil acesso e com 

capacidade logística para atender a toda demanda institucional.  

Com o intuito de otimizar a utilização dos recursos públicos, este projeto substitui o plano inicial de 

verticalização/construção do prédio da Reitoria, o que demandaria um maior volume de verbas, bem 
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como um prazo mais prolongado para sua concretização.  Outro fator preponderante para esta decisão 

é a conseqüente redução de despesas com a locação de imóveis, uma vez que a desocupação do 

prédio atualmente ocupado pela Reitoria cederá espaço para acomodar departamentos acadêmicos do 

campus Vila Clementino,  que desenvolvem suas atividades em instalações alugadas.   

 

Residência Médica 

Valor executado: R$ 19.684.744,29 

 

Objeto: Pagamento de bolsas aos médicos residentes a fim de proporcionar o ensino de pós-graduação 

a estes profissionais sob a forma de cursos de especialização, caracterizada por treinamento em 

serviço, sob a orientação de profissionais médicos de elevada qualificação ética e profissional.   

 

 

Programa Interministerial de Reestruturação de Hosp itais Universitários Federais 

Valor executado: R$ 11.389.413,93 

 

Objeto: Auxiliar no funcionamento dos Hospitais de Ensino, melhorando a qualidade do ensino e 

pesquisa desenvolvidos pelas Instituições Federais de Ensino Superior, além de garantir os 

procedimentos necessários para a prestação de assistência à comunidade através do Sistema Único de 

Saúde - SUS. Os recursos recebidos são empregados na manutenção de infra-estrutura, de serviços 

terceirizados, pagamento de serviços públicos e outras demandas necessárias ao funcionamento do 

Hospital Universitário da Unifesp. 

 

Pagamento da dívida da Unifesp junto à Companhia de  Saneamento Básico do Estado de São 

Paulo - Sabesp 

Valor executado: R$ 8.100.000,00 

 

Este crédito foi utilizado para a quitação de seis parcelas referentes ao Termo de Acordo para 

Parcelamento de Débito firmado com a Sabesp no final do exercício de 2008, de forma a garantir o 

pleno funcionamento das atividades administrativas e acadêmicas mantidas pela Universidade Federal 

de São Paulo. 
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Modernização do Hospital Universitário da Unifesp 

Valor executado: R$ 1.647.000,00 

 

Objeto: Aporte financeiro destinado a atender despesas com a modernização da Unifesp. Os 

equipamentos adquiridos são necessários para o desenvolvimento das atividades do Hospital 

Universitário da Unifesp.        

 

Concedente: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pesso al de Nível Superior - Capes  

Projeto Pró - Equipamentos 

Valor executado: R$ 2.938.556,49 

 

Objeto: Suprir a necessidade de equipamentos destinados à melhoria da infra-estrutura de pesquisa 

científica e tecnológica nos programas de pós-graduação em todas as áreas do conhecimento das 

Instituições Federais de Ensino Superior- IFES. Os recursos serão utilizados para viabilizar o 

funcionamento de um conjunto de laboratórios multiusuários a serem disponibilizados para os 40 

programas de pós - graduação da Universidade Federal de São Paulo, que se destaca nacionalmente 

pela elevada produtividade científica e qualidade de seus programas, dentre os quais 5 receberam a 

maior nota da Capes (7), enquanto outros 5 cursos obtiveram avaliação 6. O quadro de docentes da 

Universidade é formado em sua quase totalidade por doutores, e seus egressos têm sido aprovados em 

concursos de universidades públicas de todo o país, contribuindo assim para a difusão do 

conhecimento e consolidação da ciência brasileira.   

 

Programa de Demanda Social 

Valor executado: R$ 8.139.000,00 

 

Objeto: Formação de recursos humanos de alto nível, proporcionando aos programas de pós-

graduação stricto sensu condições adequadas ao desenvolvimento de suas atividades. O programa é 

concretizado pela concessão de bolsas de pós-graduação, baseada em critérios definidos pelo sistema 

de acompanhamento e avaliação coordenado pela Capes e viabiliza a dedicação integral de alunos de 

excelente desempenho acadêmico.    

 

Programa de Apoio à Pós-Graduação - PROAP 

Valor executado: R$ 2.772.237,43 

 

Objeto: Proporcionar melhores condições para a formação de recursos humanos, a produção e o 

aprofundamento do conhecimento nos cursos de pós-graduação stricto sensu, ministrados pelas 

Instituições de Ensino Superior Públicas – IES, observados os seguintes aspectos:  

I – Apoio às atividades inovadoras dos programas de pós-graduação, voltadas para o seu 

desenvolvimento acadêmico, de modo a oferecer uma formação cada vez mais qualificada e 

diversificada aos estudantes de pós-graduação; 
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II – Utilização dos recursos disponíveis à titulação de mestres e doutores em número suficiente para 

atender às principais demandas em nível nacional e em tempo adequado; 

III – Acesso aos recursos direcionados ao custeio das atividades acadêmicas e de pesquisa dos 

programas de pós-graduação relacionados aos estudos de dissertação e tese dos estudantes de pós-

graduação e à manutenção e desenvolvimento desses programas; e      

IV – Apoio ao desenvolvimento dos trabalhos de planejamento, definição e execução da Política 

Institucional de pós-graduação e a articulação da participação das Instituições de Ensino Superior 

Públicas no PROAP.   

 

Concedente: Financiadora de Estudos e Projetos – FI NEP  

Tratamento alternativo para cicatrização de feridas  crônicas de pele e regeneração óssea – 

Centro de Pesquisas em Regeneração de Tecidos (CPRT ) 

Valor executado: R$ 806.150,00 

 

Objeto: Criar um centro de pesquisas clínicas e de divulgação de conhecimento na área de terapia por 

ondas de choque extracorpórea, permitindo que estes dois objetivos gerais sejam alcançados.  

Em 2009, 100% dos recursos foram recebidos e 84% executados, sendo o saldo devolvido para permitir 

seu remanejamento em 2010. 

 

Centro de Pesquisa de Biomarcadores (I) 

Valor executado: R$ 2.093.553,7 

 

Objeto: Consolidar a infra-estrutura de pesquisa na Unifesp, necessária para o estudo e caracterização 

de marcadores diagnósticos e de progressão de diferentes processos patológicos, incluindo doenças 

neoplásicas, degenerativas, inflamatórias e infecciosas. Com o suporte da Comissão Especial de 

Compras, criada com membros da Academia envolvendo vários Departamentos, otimizamos a escolha 

dos equipamentos a serem destinados às licitações, com ganhos consideráveis na organização das 

atividades de formação de uma rede de colaboração interdepartamental e multicampi. 

 

Concedente: Ministério da Saúde  

Aquisição de Equipamentos e Material Permanente par a o setor de Oftalmologia  

Valor executado: 1.078.654,00 

 

Objeto: Aquisição de equipamento e material permanente para o Centro de Pesquisa em Doenças 

Oculares com Alto Potencial de Cegueira (Glaucoma e Retina), no qual serão realizadas pesquisas 

sobre os fatores predisponentes e agravantes destas doenças por meio de estudos epimiológicos e 

pesquisa clínica, avaliando diagnóstico e terapêuticos.   
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Convênio Universitário Unifesp e Associação Paulist a para o Desenvolvimento da Medicina - 

SPDM 

Valor executado: R$ 184.997.827,68 

 

Objeto: Repasse de recursos concedidos pelo Ministério da Saúde à Unifesp para a SPDM, para 

compartilhamento das atividades relacionadas ao ensino no âmbito da SPDM / Hospital São Paulo, bem 

como das diretrizes para o desenvolvimento das atividades de ensino, pesquisa, extensão e de 

assistência do SUS, realizadas no âmbito do Hospital São Paulo. O convênio conta ainda com a 

participação da Secretaria de Estado da Saúde, que efetua os repasses de acordo com as metas 

estabelecidas. O Hospital São Paulo, nos termos da Portaria Interministerial n° 2400 de 02 de Outubro 

de 2007, destina-se a oferecer condições apropriadas e adequadas para a realização das atividades de 

ensino de graduação e de pós-graduação, aos estudantes da Universidade Federal de São Paulo, a 

promover a educação permanente e a integração interdisciplinar das atividades docentes, assistenciais 

e de apoio à pesquisa e extensão, e a prestar assistência à saúde da população em consonância com o 

Sistema Único de Saúde - SUS. O Convênio encontra-se em execução através dos atendimentos 

prestados à população pelo Hospital São Paulo. 

 

2.4.2. Execução Orçamentária 
  

2.4.2.1. Execução Orçamentária de Créditos Originár ios da UJ 
 

2.4.2.1.1. Despesas por Modalidade de Contratação  
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2.4.2.1.2. – Despesas Correntes por Grupo e Element o de Despesa 
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Análise Crítica da Execução Orçamentária de Crédito s Recebidos pela  UJ por 
Movimentação  
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2.4.2.2.  Execução Orçamentária de Créditos Recebid os pela UJ por 
Movimentação 
 
2.4.2.2.1. Despesas por Modalidade de Contratação  
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2.4.2.2.3. – Despesas de Capital por Grupo e Elemen to de Despesa 
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2.4.2.2.4. Análise das Despesas por Modalidade de C ontratação 
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Fonte: DIC - Departamento de Importação e Compras 

Total de Licitações Efetivadas pela Unifesp  por Modalidade  
Modalidade 2005 2006 2007 2008 2009 
Dispensa 1101 1188 1181 867 314 
Inexigibilidade 68 51 58 60 62 
Pregão 113 255 262 302 297 
Convite 21 03 14 07 03 
Tomada de 
Preço 01 04 01 09 04 

Concorrência 00 01 00 03 04 
TOTAL 1304 1502 1516 1248 684 
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Fonte: DIC - Departamento de Importação e Compras 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: DIC - Departamento de Importação e Compras 
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a) Aquisição do novo prédio da Reitoria – Art. 24, inciso X – R$ 18.000.000,00; 
b) Despesas com locação de imóveis – Art. 24, inciso X – mais de R$ 2.000.000,00; 
c) Despesas com serviços essências – Art. 24, inciso XIII – ex: Imprensa Oficial; e 
d) Considerável aumento das Importações por pesquisa – Art. 24, inciso XXI. 
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Modalidades de Licitação Efetivadas por Campus  
 São Paulo Santos  Guarulhos  Diadema S.J. Campos  TOTAL 

Carta Convite 0 1 2 0 0 3 
Tomada de Preço 2 0 1 1 0 4 
Concorrência 2 0 0 2 0 4 
Dispensável 228 57 14 15 0 314 
Inexigível 49 3 2 8 0 62 
Pregão 189 37 19 52 0 297 

TOTAL 470 99 38 78 0 684 
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2.4.3. Evolução de Gastos Gerais 
 
 

ANO DESCRIÇÃO 
2007 2008 2009 

1. Passagens 1.416.936,39 1.295.671,23 1.200.864,10 

2. Diárias e ressarcimento de Despesas em Viagens 170.350,28 180.044,32 259.744,76 

3. Serviços Terceirizados  2.615.443,27  6.489.378,74 5.933.289,48 

3.1 - Publicidade 0,00 0,00 0,00 

3.2 - Vigilância 117.058,02 1.823.697,43 1.756.985,53 

3.2 - Limpeza e conservação 2.481.228,45 3.965.753,43 3.750.569,96 

3.3 - Tecnologia da Informação 0,00 0,00 0,00 

3.4 – Outras terceirizações 17.156,80 699.927,88 425.733,99 

4 - Cartão de Crédito Corporativo  282.131,10 0,00 0,00 

5 - Suprimentos de Fundos 7.998,28 0,00 0,00 

TOTAIS 4.492.859,32 7.965.094,29 7.393.898,34 
Fonte: SIAFI & DGOC - Departamento de Gestão Orçamentária e Contábil 
Obs.: Estão contemplados os valores do Tesouro, Convênios e Recursos Próprios. 
 
 
 
 

2.4.3.1. Execução Orçamentária  por Programa de Governo 
 

< Não se aplica à natureza jurídica da UJ >  
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2.4.4. Execução Física das Ações Realizadas pela UJ  
  

2.4.4.1. Execução Física das ações realizadas pela UJ 
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2.4.5. Indicadores Institucionais de Desempenho 
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Fonte: CAIDI - Centro de Avaliação e Integração de Dados Institucionais 
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3. Recursos Humanos 

3.1. Composição do Quadro de Recursos Humanos – Sit uação em 31/12/2009 
 

Composição do Quadro de Recursos Humanos - Situação  apurada em 31/12/2009  

Regime do Ocupante do Cargo  Lotação Efetiva 
Lotação 

Autorizada Lotação Ideal 

Estatutários 4863 S 7378 

Próprios 4863  7378 

Requisitados    

Celetistas    

Cargos de livre provimento 4 5 7 

Estatutários 4 5 7 

Não Estatutários       

Terceirizados       

Total    
Fonte: DRH – Departamento de Recursos Humanos 

 
3.2. Composição e custos de Recursos Humanos nos ex ercícios de 2007, 2008 e 2009 
 

QUADRO PRÓPRIO 

TIPOLOGIA  Qtd. 
Vencimentos 
e vantagens 

fixas 
Retribuições  Gratificações Adicionais Indenizações  

Estatutários (inclusive os cedidos, com ônus) 

2007 5624 102.032.992,11  57.523.605,50 19.113.445,28 26.312.236,44 

2008 5626 112.636.290,57  88.586.448,53 22.132.689,24 27.479.617,12 

2009 4839 140.976.469,09  102.943.729,64 26.073.366,28 27.466.170,29 

Celetistas (inclusive os cedidos, com ônus) 

2007       

2008       

2009       

Cargo de Provimento em Comissão ou de Natureza Espe cial (sem vínculo) 

2007 6 135.038,49  8.357,91 2.053,66 8.826,69 

2008 4 117.898,85      18.948,32 7.371,90 12.497,40 

2009 4 143.104,94 219,97 11.650,13  7.350,07 

Requisitados com ônus para a UJ  

2007       

2008       

2009       

Requisitados sem ônus para a UJ  

2007 137      

2008 144      

2009 134      
Fonte: DRH – Departamento de Recursos Humanos 
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3.3. Contratos de Terceirização de Mão de Obra 
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3.4. INDICADORES GERENCIAIS SOBRE RECURSOS HUMANOS  
 
Apesar de não contarmos com indicadores gerenciais sobre Recursos Humanos formalmente 
instituídos, levantamos alguns dos dados solicitados ‘em especial’ por essa egrégia corte. São 
eles: 
 
3.4.1. Absenteísmo 
 
O índice é calculado todo mês no momento de fechamento da rotina do sistema de freqüência, 
em que os valores em horas correspondentes a faltas e atrasos são atribuídos aos servidores 
e aos respectivos centros de custos. 
 
 

Absenteísmo em 2009  
janeiro 4,17 
fevereiro 3,95 
março 4,49 
abril 4,27 
maio 3,73 
junho 4,18 
julho 3,93 
agosto 4,02 
setembro 5,24 
outubro 4,06 
novembro 4,52 
dezembro 4,22 

Fonte: DRH – Departamento de Recursos Humanos 
 

a) Para se calcular o índice de absenteísmo por pessoa deverá ser seguida a seguinte regra: 
 
Horas perdidas mês (horas descontadas) 
---------------------------------------------------------- X 100 
Horas trabalhadas mês (regime de trabalho) 

 
Exemplo:  um funcionário que teve uma hora e seis minutos de atrasos no regime de 160 
horas trabalhadas mensais. 
 
1,06 
------ x 100   ==�      índice no mês = 0,66 
160 

 
 
b) Para se calcular o índice de absenteísmo por centro de custo deverá ser seguida a seguinte 
regra: 
 
Soma de todos os índices dos funcionários ativos que estão naquela lotação e dividir pelo 
numero de funcionários apurados. 
 
Exemplo:  funcionário 1  índice de 1,7 
                 funcionário 2  índice de 2,8 
                 funcionário 3  índice de 4,5 
                 funcionário 4  índice de 2,25 
                                                 ------------ 
Total    ===                                  11,25  /  4  =   índice de absenteísmo do setor  �  2,81  
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3.4.2. Acidente de Trabalho 

 
Número de servidores Acidentados em 2009 
fevereiro 4 
março 3 
abril 2 
maio 3 
junho 1 
julho 5 
agosto 3 
setembro 1 
outubro 0 
novembro 2 
dezembro 3 

total/ano 28 
Fonte: DRH – Departamento de Recursos Humanos 

 
3.4.3. Perfil etário 

 
IDADE  HOMEM % MULHER % 

mais de 70 anos 0 0 0 0 
de 66 a 70 37 2,0 37 1,2 
de 61 a 65 133 7,3 100 3,3 
de 56 a 60 200 11,0 265 8,7 
de 51 a 55 294 16,1 522 17,2 
de 46 a 50 334 18,3 625 20,6 
de 41 a 45 302 16,5 459 15,1 
de 36 a 40 204 11,2 390 12,8 
de 31 a 35 175 9,6 321 10,6 
de 26 a 30 114 6,2 284 9,3 
de 21 a 25 32 1,8 35 1,2 
até 20 anos 0 0 0 0 
total geral 1825  3038  

Fonte: DRH – Departamento de Recursos Humanos 
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3.4.4. Rotatividade 
 

Rotatividade Ingressos 
Saídos 
2009 

janeiro 18 22 

fevereiro 08 33 

março 28 21 

abril 11 10 

maio 02 19 

junho 0 19 

julho 27 17 

agosto 06 10 

setembro 0 17 

outubro 37 18 

novembro 05 08 

dezembro 12 06 

total/ano 154 200 
Fonte: DRH – Departamento de Recursos Humanos 
 
3.4.5. Formação Acadêmica 
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Docentes  Graduado Especialização Mestrado Doutorado Livre docente 

2008 5 13 41 665 93 
2009 5 11 42 789 85 

Fonte: DRH – Departamento de Recursos Humanos 
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3.4.6. Educação Continuada 
 

No ano de 2009, contamos com 1216 servidores ocupantes da carreira de Técnico-Administrativos em 

Educação que participaram de diferentes cursos de capacitação. 

 

Conforme quadro a seguir, foram 1164 servidores capacitados por meio do Programa de Capacitação 

2009 para os servidores Técnicos Administrativos em Educação. 

 

Outros 52 servidores Técnico Administrativos em Educação participaram de cursos, seminários e 

eventos de capacitação realizados fora da Unifesp, no Brasil e 117 no exterior. Entre os docentes, 

foram 350 que participaram de eventos no exterior. 

 

No momento não podemos precisar a quantidade de servidores que participam de atividades, educação 

formal e/ou educação continuada, por conta própria, sem apoio institucional, atividades essas que, com 

certeza, trarão benefícios para a instituição no desempenho profissional desses servidores. 

 

3.4.7. Programa de Capacitação 2009 dos servidores Técnicos Administrativos em 
Educação 

 
Cursos Áreas Forma Quantitativo 

Servidores 
Carga 

Horária 

A INFORMÁTICA NO PROCESSO DE 
TRABALHO (Turmas 01 e 02) 

Internet, Meios de Acesso:Multimídia, 
Redes, Segurança da Informação e  
outras.  

Curso Presencial 26 60 

A LEGISLAÇÃO DE PESSOAL - LEI 
8.112 DE 1990 Gestão de Pessoas Curso Presencial 25 32 

A PESQUISA CLÍNICA NO 
AMBIENTE DE TRABALHO Saúde Curso Presencial 36 30 

A OFICINA DO CORPO DE QUEM 
CUIDA Saúde Curso Presencial 27 30 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA Administrativa Curso Presencial 40 30 

A APLICAÇÃO DE FERRAMENTAS 
GERENCIAIS 

Educação e Gestão de Pessoas Curso Presencial 28 30 

AVALIAÇÃO DE PROGRAMAS DE 
ENSINO Educação e Planejamento Curso Presencial 18 30 

BIOSSEGURANÇA E ÉTICA NO 
MANEJO DE ANIMAIS DE 
LABORATÓRIO 

Ciência e Tecnologia, Educação e 
Saúde Curso Presencial 13 30 

CARGA MICROBIOLÓGICA 
AMBIENTAL E ANIMAL 

Ciência e Tecnologia, Educação e 
Saúde 

Curso Presencial 12 30 

COMPORTAMENTO E BIOLOGIA 
DAS ESPÉCIES CONVECIONAIS DE 
ANIMAIS DE LABORATÓRIO 

Ciência e Tecnologia, Educação e 
Saúde 

Curso Presencial 8 30 
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Cursos Áreas Forma Quantitativo 
Servidores 

Carga 
Horária 

DATA WAREHOUSE Informática - aplicativos e sistemas 
internos  Curso Presencial 8 16 

DIREITOS E DEVERES DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS 
DA UNIÃO 

Gestão de Pessoas Curso Presencial 88 60 

ÉTICA E O AMBIENTE DE 
TRABALHO Ética  Curso Presencial 72 30 

ESTRATOR DE DADOS  Informática - aplicativos e sistemas 
internos  

Curso Presencial 9 24 

GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
DE CONTRATOS TERCEIRIZADOS 
NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Desenvolvimento Gerencial Curso Presencial 12 15 

GESTÃO DE SAÚDE DO 
TRABALHADOR  Educação Curso Presencial 60 60 

HEMATOLOGIA LABORATORIAL Laboratorial e Qualidade Curso Presencial 24 30 

INFORMÁTICA AVANÇADA - LINUX Informática - aplicativos e sistemas 
internos  

Curso Presencial 24 60 

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS Outros / Português Curso Presencial 59 60 

LIBRAS BÁSICO I  Educação, Saúde Curso Presencial 20 30 

LIBRAS BÁSICO II Educação, Saúde Curso Presencial 26 30 

LIDERANDO EQUIPES - EAD Educação e Gestão de Pessoas Curso a Distância 26 30 

MATEMÁTICA NO AMBIENTE DE 
TRABALHO Educação Curso Presencial 20 30 

MOTIVAÇÃO  Saúde, Motivação Curso Presencial 19 30 

OFICINA DO CORPO DE QUEM 
CUIDA  Saúde Curso Presencial 28 30 

POLÍTICAS PÚBLICAS (Turmas 01 e 
02) 

Trabalho e Saúde Curso Presencial 131 90 

PROPOSTAS INOVADORAS DO 
CAMPUS BAIXADA SANTISTA 

Promoção Funcional Curso Presencial 36 30 

QUALIDADE NO SERVIÇO PÚBLICO Educação Curso Presencial 21 30 

RECONSTRINDO A IMAGEM DO 
SERVIDOR PÚBLICO NO 
ATENDIMENTO AO CLIENTE 
(Turmas 01 e 02) 

Gestão de Pessoas e Atendimento ao 
Cliente 

Curso Presencial 54 60 

RELAÇÕES INTERPESSOAIS NO 
AMBIENTE DE TRABALHO - EAD Educação / Gestão de Pessoas Curso a Distância 35 30 

SIAPECAD Informática - aplicativos e sistemas 
internos  

Curso Presencial 16 40 

TÉCNICAS DE REDAÇÃO 
EMPRESARIAL - EAD 

Educação Curso a Distância 32 30 
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Cursos Áreas Forma Quantitativo 
Servidores 

Carga 
Horária 

TÉCNICAS PEDAGÓGICAS COMO 
ESTRATÉGIA DE TREINAMENTO 
SETORIAL (Faltam número de 
aprovados) 

Planejamento, Educação Curso Presencial 18 30 

TEMAS EM DIAGNÓSTICO POR 
IMAGEM Saúde, Técnica Curso Presencial 29 30 

TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA Saúde, Técnica Curso Presencial 27 30 

TRABALHO EDUCAÇÃO E SAÚDE - 
EAD Promoção Funcional Curso a Distância 33 30 

Total   1160 1297 

Fonte: DRH – Departamento de Recursos Humanos 
 

 
3.4.8. ANÁLISE CRÍTICA 
 
         • Adequação quantitativa e qualitativa dos quadros à missão organizacional 

 

 Há total estreitamento entre a qualidade dos recursos humanos que dispomos e a missão       

organizacional da Unifesp. O problema se evidencia na quantidade dos recursos humanos. 

Pois, o Quadro de servidores não é substituído há mais de 12 (doze) anos.  

 

Com a instituição do Banco de Professor Equivalente as vagas do quadro de Docentes 

passaram a ser providas sem a necessidade de autorizações do MEC e do Ministério do 

Planejamento, mas somente foram reconhecidas as vagas após 2007, acarretando uma 

substancial diminuição do quadro de servidores desta carreira. 

 

A situação é extremamente preocupante no quadro dos servidores Técnicos Administrativos em 

Educação, uma vez que não ocorrem autorizações de provimento há muitos anos e as 

autorizações recebidas foram apenas para o cumprimento do Programa de Expansão e REUNI 

Contamos com autorizações de provimento em 2003 e 2005 para suprir o quadro de servidores 

do Hospital Universitário. 

 

• Adequação dos quantitativos de área-meio em relação à área-fim 

 

Atualmente, por força do descompasso existente entre a vacância e sua substituição não 

podemos contar com quantitativos adequados na área meio, tampouco na área fim. Sofremos 

com a falta generalizada de recursos humanos, principalmente no campus Vila Clementino, o 

mais antigo e mais atingido pela inadequação de sua força de trabalho e a ausência na 

reposição de seu quadro de servidores. 
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• Desempenho funcional dos servidores e funcionários 

 

Estamos iniciando estudos para instituição da Avaliação de Desempenho do quadro de 

recursos humanos à luz das competências profissionais e pessoais. 

    

 

• Necessidades de redução ou ampliação do Quadro de Recursos Humanos, tanto 

próprio, quanto terceirizado, dependendo das necessidades Departamentais. 

 

Nossas necessidades são de ampliação do quadro de recursos humanos pelas perdas 

ocorridas e não substituídas e o planejamento para reposição daquelas que irão ocorrer.  

 

No ano de 2009 ocorreram 68 desligamentos e 125 aposentadorias, totalizando a saída de 193 

servidores que deixaram de compor nosso quadro de pessoal, acarretando o descompasso 

acima citado já que os provimentos somente ocorreram nos campi em razão do cumprimento 

ao REUNI e ao Programa de Expansão das Universidades Públicas do MEC. 

 

A contratação de ‘serviços Terceirizados’ está restrita às tarefas exercidas pelos cargos 

extintos, tais como, motorista, contínuo, recepcionista, entre outros.  

 

Não consideramos os cerca de 2030 funcionários contratados pela SPDM como  ‘funcionários 

Terceirizados’. Sendo a SPDM a mantedenora do nosso Hospital Universitário, e não sendo 

possível a substituição imediata dos saídos em nossa instituição, restou ao longo dos últimos 

anos, e unicamente visando o bem estar da população atendida em nosso hospital, a 

obrigatoriedade pela SPDM em contratar quadros de funcionários que viessem a suprir essas 

ausências, e ainda a criação de novas unidades de atendimento ou ampliação daquelas já em 

funcionamento.  

 

Lembramos que em nenhum momento os órgãos pensam em planejar o crescimento da 

instituição quanto ao seu quadro de recursos humanos; pensam sim nas obras, instalações e 

equipamentos, mas naqueles que irão operar esses equipamentos, não há qualquer 

planejamento nesse sentido. Exemplificamos com o recém prédio de pesquisa II: não há 

qualquer ressonância nos órgãos para sequer autorizarem a contratação do administrador do 

edifício ou de pelo menos um técnico de laboratório para cada a manuseio e conservação dos 

equipamentos que serão instalados nos mais de 65 laboratórios de pesquisa que passaram a 

exercer suas atividades nas novas instalações. 

 

Como podemos crescer se não temos a autonomia para gerir nossas necessidades?  

Infelizmente, ao longo dos últimos anos a Universidade perdeu a autonomia na gestão, sendo 

dependente de diferentes autorizações superiores para gerir o seu dia a dia. 
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• Necessidade de Renovação do Quadro próprio de recursos humanos no médio e longo 

prazo 

 

Contamos com 339 servidores que possuem tempo de serviço para aposentadoria e qualquer 

alteração na legislação significará a perda imediata de servidores altamente qualificados. 

Somados a esses teremos neste ano 6 aposentadorias compulsórias (3 docentes e 3 técnicos) 

e nos próximos 5  anos serão 59 técnicos e 66 docentes. 

 

Nosso crescimento nas atividades de pesquisa, extensão e assistência são substanciais e, 

infelizmente, esse crescimento não vem acompanhado do reconhecimento quanto à 

necessidade premente da ampliação dos quadros de recursos humanos para sustentá-lo, com 

a qualidade que sempre imprimimos em nossas ações e incorporada na missão desta 

universidade.  

 

Recursos são investidos em obras, modernização e ampliações das áreas de atendimento a 

comunidade sem que, em qualquer momento, os recursos humanos sejam citados ou 

planejados quanto à necessária ampliação e/ou adequação.  A simples adequação de um 

cargo, por exemplo, de nível superior trocar um secretário executivo por um enfermeiro, 

dependemos de autorizações superiores quando, tal mudança em nada alteraria os custos do 

pagamento desse profissional, nem tampouco o ônus de sua aposentadoria ao Tesouro 

Nacional. Mas, para a instituição, essa simples troca muito significa na assistência à 

comunidade que usufrui do Hospital universitário. 

 

• Planos de capacitação do Quadro de recursos humanos 

 

Em cumprimento à legislação vigente, a Unifesp implantou, desde 2006, o Plano Anual de 

Capacitação de seus servidores Técnicos Administrativos em Educação. Atualmente iniciamos 

os estudos para sua ampliação, inserindo o Programa de Formação do quadro de servidores, 

que visa nosso apoio à educação formal, desde o ensino fundamental até o doutorado. 

Esperamos já neste ano de 2010 contarmos com o apoio institucional a essas ações.  

 

• Impactos da terceirização na produtividade da UJ 

 

Consideramos que as atividades meio, de caráter repetitivo e puramente operacionais devem 

ser, cada vez mais, atribuídas a funcionários terceirizados. 

Trabalhamos com terceirização nas atividades de limpeza, vigilância, bedel, copeira, motorista,  

portaria e recepção. 
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• Política remuneratória da UJ 

 

A política remuneratória encontra-se definida em Leis e Decretos cabendo-nos o seu 

cumprimento. 

 

• Situação e evolução do passivo trabalhista vinculado à UJ 

A situação e evolução do passivo trabalhista da instituição estão a cargo da Procuradoria 

Regional Federal.  

 

• Cumprimento do cronograma e medidas adotadas pelo órgão ministerial supervisor 

para substituição das terceirizações indevidas de atividades finalísticas da administração 

pública, quando houver.  

 

 
4. Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos 
 
  < Não ocorreu no período >  
 
 

5. Inscrição Pagamento de Restos a Pagar - Exercíci o de 2009 
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ANÁLISE RESTOS A PAGAR – EXERCÍCIO 2009 

 
 

Em análise dos valores inscritos em restos a pagar, temos a informar, acerca da pendência no valor de 

R$ 290.900,56 de 2006, que esta pertence aos créditos recebidos através das Portarias 628/2006 e 

728/2006 do Fundo Nacional de Saúde, os quais tem por objetivo a aquisição de equipamentos para 

modernização do Pronto Socorro do Hospital São Paulo. O prazo de vigência das Portarias foi 

prorrogado até 30/06/2010 e os processos de licitação estão em fase de finalização.  

Foram cancelados os saldos de diversas Portarias do ano de 2006, totalizando o valor de R$ 

2.461.514,27, conforme segue: 

- SESu 093/05 – Implantação do Campus Baixada Santista, foi cancelado o saldo de R$ 

376.912,20 restantes, uma vez que a implantação foi concluída; 

- FNS 406/06 – Curso de especialização em farmacodependência, foi cancelado o saldo de R$ 

53.600,00, curso concluído; 

- FNS 723/06 – Oficina de Trabalho – Transtornos da Voz, foi cancelado o saldo de R$ 

31.002,07; 

- FNS 147/06 – Conclusão da obra do Hemocentro da Unifesp, foi cancelado o empenho de R$ 

2.000.000,00 em razão de demora da permissão de uso do terreno e diversas pendências junto ao 

FNS, tais como: falta dos anexos do Plano de Trabalho; cópia da certidão de registro do imóvel; 

especificação básica dos materiais de acabamento por ambiente; fotos da obra; memorial descritivo do 

projeto; memórias de cálculo, orçamento da obra; plantas baixas, cortes, fachadas, locação / situação / 

cobertura.  

 

Quanto ao montante de R$ 21.978.538,19 de 2007, foi constatado que 70% dos valores inscritos em 

restos a pagar referem-se a valores de investimentos, destinados a atender a execução de obras da 

expansão. Em virtude de vários problemas como embargos ambientais, morosidade no processo de 

regularização de posse e licenças dos terrenos doados, adequações no processo licitatório, limitação de 

pessoal para gerenciamento de projetos e obras e entraves burocráticos comuns a licitação de obras, 

não houve tempo hábil para finalizar o processo licitatório. 

 

Podemos verificar pelo montante de R$ 7.191.984,45 em 2008, o decréscimo do valor inscrito. Porém, 

este fato é conseqüência da solicitação de cancelamento por parte da SPO/MEC do montante de R$ 

17.100.000,00 que estava destinado a atender a segunda fase das obras das expansões em 2008, cuja 

primeira fase não estava concluída, havendo reprogramação destes valores em 2009. 

 

Vários fatores contribuem para a inscrição desses valores em restos a pagar, sendo um dos principais a 

liberação de recursos no final do exercício pelos diversos órgãos concedentes (SESu, FNDE, SEED, 

CAPES, FINEP, FUNASA, FNS, MINISTÉRIO DOS ESPORTES, Emendas Parlamentares e Outros), o 

que inviabiliza o planejamento dos recursos como também  dificulta a sua execução (empenho, 

liquidação e pagamento). 
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A morosidade nas etapas do processo licitatório ocorre em virtude da necessidade de seguir os itens 

constantes na Lei 8666/1993 como também para o cumprimento dos trâmites administrativos até a 

análise do processo e/ou parecer jurídico. 

Há necessidade de melhor definição dos fluxos internos existentes, como também de maior integração 

entre os departamentos, para que sejam respeitadas tanto as legislações como as rotinas existentes em 

cada departamento. 

Para melhoria de gestão em restos a pagar, podemos destacar alguns aspectos: 

 

·  Foi elaborado um Manual de Procedimentos para Captação de Recursos Externos 

com intuito de orientar os coordenadores de projetos quanto aos aspectos técnicos e 

legal para utilização de recursos; 

 

·  Será implantado o Sistema de Planejamento Orçamentário, no qual haverá 

acompanhamento on-line das despesas realizadas. O sistema irá possibilitar a 

adequação de gastos no exercício, propiciando a otimização na utilização dos 

recursos como também o atendimento do princípio da anualidade; ou seja, os 

recursos programados no exercício devem ser utilizados dentro do exercício; 

 

·  A extinção da prática de emitir empenhos tendo por beneficiado a própria unidade 

gestora a partir de 2009. Esta medida  foi reforçada em 2010, após determinação da 

SPO/MEC para o atendimento ao acórdão 2731/2008 – Plenário (DOU de 01/12/08) 

do Tribunal de Contas da União, itens 9.2.29 e 9.2.30; 

 

·  Definição de fluxos internos interdepartamentais para melhorias nas etapas que 

antecedem os gastos. 
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6. Transferências mediante convênio, acordo, ajuste , termo de parceria 
 

6.1. Quadro de Detalhamento de Transferências 
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Análise Crítica   
 
 

657120 Convênio Universitário Unifesp e SPDM tendo como objeto o compartilhamento das 

atividades relacionadas ao ensino no âmbito da SPDM / Hospital São Paulo, enquanto hospital 

de ensino integrante do Sistema Único de Saúde, entre a Unifesp e a SPDM, bem como as 

diretrizes para o desenvolvimento das  atividades de ensino, pesquisa, extensão e de 

assistência do Sistema SUS realizadas no âmbito do Hospital São Paulo. O convênio conta 

ainda com a participação da Secretaria de Estado da Saúde, que efetua os repasses de acordo 

com as metas estabelecidas. O Hospital São Paulo, hospital de ensino da Unifesp, nos termos 

da Portaria Interministerial n° 2400 de 02 de Outub ro de 2007, destina-se a oferecer condições 

apropriadas e adequadas para a realização das atividades de ensino de graduação e de pós-

graduação, aos estudantes da Universidade Federal de São Paulo, a promover a educação 

permanente e a integração interdisciplinar das atividades docentes, assistenciais e de apoio à 

pesquisa e extensão, e a prestar assistência à saúde da população em consonância com o 

Sistema Único de Saúde - SUS. O Convênio encontra-se em execução através dos 

atendimentos prestados a população pelo Hospital São Paulo. 

   

702385/08 O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), gerenciado pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE/MEC), é considerado um dos maiores 

programas na área de alimentação escolar do mundo. Atende, de forma gratuita, a todos os 

alunos matriculados educação infantil e ensino fundamental das escolas públicas e escolas 

filantrópicas do país, tendo por base a perspectiva do direito humano à alimentação. Para 

atingir as metas do milênio para a Educação e a Saúde, o Governo Federal, por meio da 

Portaria Interministerial - Saúde e Educação, instituiu as diretrizes para a Promoção da 

Alimentação Saudável nas Escolas de Educação Infantil, Fundamental e Nível Médio das 
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Redes Pública e Privada, em âmbito Nacional, favorecendo o desenvolvimento de ações que 

promovam e garantam a adoção de práticas alimentares mais saudáveis no ambiente escolar. 

Diante do exposto e primando pela qualidade das suas ações, objetivando atender as diretrizes 

da Estratégia Fome Zero, o FNDE propõe a renovação da parceria com os CENTROS 

COLABORADORES EM ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO ESCOLAR que são instituições de 

Ensino Superior, que atuam nas 05 regiões geográficas brasileiras. Nesse sentido, a 

Universidade Federal de São Paulo - Unifesp dará continuidade às atividades do Centro 

Colaborador em Alimentação e Nutrição Escolar existente no Campus Baixada Santista. O 

presente convênio ter por objetivo substabelecer à Fap a co-execução e gerência do plano de 

trabalho conforme anexo que parte integrante deste convênio o qual tem por objeto: o 

desenvolvimento de atividades do centro colaborador para garantir práticas de alimentação 

mais saudáveis no ambiente escolar a ser desenvolvido no campus de Santos. O convênio 

encontra-se ativo registrado no Portal dos Convênios. 

  

592792 Implantação do modelo de assistência à saúde das Populações Indígenas, em 

consonância com a Política Nacional de Atenção à saúde dos povos indígenas, o que 

compreende a implementação dos programas de saúde na assistência integral à criança, a 

mulher, ao adulto e vigilância epidemiológica em conformidade com as especificidades etno-

culturais, buscando atingir resultados como a redução da mortalidade infantil, da desnutrição na 

população indígena e incidência de tuberculose, implementação das ações de prevenção de 

DST/AIDS, maior cobertura vacinal para as crianças imunopreveníveis, em conformidade com o 

calendário indígena, ações de prevenção do câncer cérvico-uterino e de mama e 

incrementação das ações preventivas e curativas em Saúde Bucal. O presente convênio 

encontra-se análise da prestação de contas. Em de reunião realizada estabeleceu-se uma 

comissão de todos os setores envolvidos com o convênio para apreciação da comissão. A 

comissão está em processo de formação, e após escolha dos membros, será realizada análise 

da prestação de contas e registro no sistema SIAFI. 

   

590680/621665 Convênio para execução do plano de trabalho aprovado pela carta acordo 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente - PNUMA e a Secretaria Municipal do 

Verde e Meio Ambiente - SVMA, executado pela SPDM, visando à implementação do processo 

de capacitação e qualificação dos agentes comunitários de saúde, agentes de controle de 

zoonoses e agentes sociais atuantes no Município de São Paulo. O presente convênio 

encontra-se em análise da prestação de contas. Através de reunião realizada estabeleceu-se 

uma comissão de todos os setores envolvidos com o convênio para apreciação da comissão. A 

comissão está em processo de formação, e após escolha dos membros, será realizada análise 

da prestação de contas e registro no sistema SIAFI.  
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6.2. Convênios Denunciados em 2009 
 

A Universidade Federal de São Paulo tem avaliado sua participação em parcerias envolvendo 

contratação de mão-de-obra em grande escala, tendo em vista a possível exposição a reclamações 

trabalhistas, bem como eventuais responsabilizações de caráter civil envolvendo a gestão de 

equipamentos de saúde. 

 

A providência busca atender recomendação da Controladoria-Geral da União, aprensentada no 

Relatório de Auditoria Anual de Contas, relativo ao exercício financeiro do ano de 2008 que 

indicou à Unifesp: 

 

“Nos três últimos relatórios de avaliação de gestão da Unifesp, esta CGUR-SP vem apontando 

sua participação em convênios com entes públicos cujos objetos não guardam relação com os 

interesses finalísticos da Universidade, sem participar diretamente de sua execução e com o 

agravante de completa omissão em relação à sua fiscalização. 

(...) 

As auditorias anteriores alertavam para a gestão temerária praticada em nome da Unifesp, 

submetendo a União a riscos trabalhistas e médicos, com possibilidade de prejuízo moral e 

financeiro. 

 

De acordo com levantamento realizado junto à PRF/SP - Procuradoria-Regional Federal – 3ª 

Região, o que era risco ou prejuízo potencial materializou-se em diversas ações judiciais que 

vêm exigindo a atuação daquele órgão em defesa da União. É inerente à atuação da PRF/SP 

ter que defender a União em ações de pedido de indenização por erro médico imputado a aluno 

da Unifesp atuando em seu hospital escola, assim como ser chamada a responder 

subsidiariamente em ação trabalhista movida contra empresa terceirizadora de mão de obra 

contratada para fazer a segurança de um campus. É desperdício de recursos humanos e 

financeiros da União, no entanto, a mobilização que tem se feito necessária em ações 

trabalhistas em que a Unifesp é ré juntamente com a Associação Hospital de Cotia, com a filial 

da SPDM-Hospital Pirajussara, com a Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo, ou ainda 

com duas empresas prestadoras de serviços de segurança em Mogi das Cruzes. Da mesma 

forma, a Unifesp é ré em ação com o objetivo de requisição de medicamentos (Unidade de 

Farmácia da Várzea do Carmo), em ação movida pelo Conselho Municipal de Saúde de 

Caraguatatuba, interessada em ação popular no Município de Lorena, entre outras. 

(...) 

RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se à Unifesp que busque a melhor maneira de retirar-se dos convênios firmados 

com entes governamentais, visando à gestão de equipamentos de saúde pela SPDM, 

abstendo-se de firmar novos termos que levem o nome e a imagem da Universidade para 

atividades sem finalidade acadêmica ou de pesquisa.” 
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Neste sentido, a Universidade Federal de São Paulo, tem reavaliado sua participação em 

convênios pertinentes à gestão de equipamentos de assistência à saúde, tendo definido o 

encerramento de sua participação nos seguintes convênios: 

 
6.2.1. Quadro de Convênios Denunciados em 2009 

 

Convênio Convenente Vigência Ofício da 
Reitoria 
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Fonte: Divisão de Contratos, Convênios e Imóveis & DGOC - Departamento de Gestão Orçamentária e Contábil 
 

Pretende, desta forma, a Unifesp implementar as recomendações constantes do relatório de 

auditoria e compreendidas no respectivo plano de providências desta universidade. 
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Tipo: 6- Repasse Direto- Conforme Lei 11947/09, Art. 5o Os recursos financeiros consignados no orçamento da 
União para execução do PNAE serão repassados em parcelas aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e 
às escolas federais pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, em conformidade com o 
disposto no art. 208 da Constituição Federal e observadas as disposições desta Lei.  
§ 1o A transferência dos recursos financeiros, objetivando a execução do PNAE, será efetivada automaticamente 
pelo FNDE, sem necessidade de convênio, ajuste, acordo ou contrato, mediante depósito em conta corrente 
específica. 
Tipo: 7 - Portaria 

 
6.4. Transferências Diretas - Recursos que não pass aram pela Unifesp 
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Barueri: Contrato de Gestão 229/2008. O convênio tem como objeto a operacionalização da 

gestão e execução pela Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - SPDM, das 

atividades e serviços de saúde no Hospital Municipal de Barueri “Dr. Francisco Moran”. O 

contrato foi denunciado em 19 de março de 2010, em atendimento aos relatórios de avaliação 

de Gestão da Unifesp (CGUR-SP), em que era apontada a participação da Universidade em 

Convênios / Contratos de Gestão com entes públicos, cujos objetos não guardam relações com 

os interesses finalísticos da Unifesp, finalizando assim suas atividades. 
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Maria Zélia: Convênio com objetivo de Gerenciamento e execução das atividades assistenciais 

desenvolvidas no NGA Maria Zelia, nas áreas de especialidades médicas, reabilitação, cirurgias 

atividades de apoio diagnóstico e terapêutico (SADT). O Convênio foi denunciado em 01 de 

Junho de 2009, em atendimento aos relatórios de avaliação de Gestão da Unifesp (CGUR-SP), 

onde era apontada a participação da Unifesp em Convênios / Contratos de Gestão com entes 

públicos, cujos objetos não guardam relações com os interesses finalísticos da Universidade, 

finalizando assim suas atividades em 01 de dezembro de 2009. 

 

Maternidade Embu: Convênio 02/2004. O convênio visa à execução das atividades e dos 

serviços de saúde próprios da unidade hospitalar, realização de atividades técnicas, científicas 

e didáticas, podendo desenvolver atividades de ensino para alunos da Unifesp e da Associação 

Paulista para o Desenvolvimento da Medicina – SPDM nas áreas de atuação, com participação 

de seus departamentos acadêmicos segundo sua grade curricular e programas de pesquisa, 

realização de treinamentos e cursos e estágios destinados à formação e reciclagem de 

funcionários do Sistema Único de Saúde – SUS.  O convênio teve suas atividades finalizadas 

em 01 de outubro de 2009. 

 

Vila Maria: Convênio 01/SMS/2005. Convênio com objeto de gerenciamento e execução de 

atividades e serviços de saúde no Hospital Municipal “Vereador José Storopolli”, cumprindo as 

diretrizes e metas estabelecidas pelas instâncias gestoras do Sistema Único de Saúde – SUS, 

sem prejuízo do acompanhamento e fiscalização por parte da Secretaria Municipal de Saúde – 

SMS na execução deste convênio segundo diretrizes por ela própria fixadas. O Convênio teve 

suas atividades finalizadas em 31 de dezembro de 2009. 

 

SENAD: Convênio 17/2007. O objetivo do convênio é realizar, em âmbito nacional, um curso de 

capacitação de profissionais da rede básica de saúde na utilização de técnicas de rastreamento 

e intervenção breve, a ser ministrado em horas (distribuídas ao longo de 17 meses) utilizando 

como base pedagógica a educação à distância, treinando cerca de 20.000 (vinte mil) 

profissionais em todo Brasil, vinculados aos serviços de atenção básica (UBS/PSF) do SUS e 

profissionais vinculados ao atendimento secundário e terciário em saúde, desde que atuem em 

unidades de referência para tratamento de álcool e outras drogas, como CAPSad, Hospital Dia, 

Hospitais Psiquiátricos. Sistema para detecção do uso abusivo e dependência de substâncias 

psicoativas: encaminhamento, intervenção breve, reinserção social e acompanhamento - 

SUPERA II - Curso on line para Profissionais de Saúde. O Convênio teve suas atividades 

finalizadas em 28 de fevereiro de 2010. 

 

Acre: Convênio SES 01/2008. Colaboração mútua nas especialidades de Otorrinolaringologia e 

Cirurgia de Cabeça e Pescoço, assessoria técnica, científica e gerencial, a ser prestada pela 

Unifesp, por intermédio dos profissionais integrantes do Departamento de Otorrinolaringologia e 

Cirurgia de Cabeça e Pescoço da Unifesp, a fim de conjugar esforços para estabelecer as 
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condições adequadas para a implantação dos serviços na Rede de Serviços Assistenciais do 

Estado do Acre. O Convênio foi denunciado em 28 de Outubro de 2009, em atendimento aos 

relatórios de avaliação de Gestão da Unifesp (CGUR-SP), em que era apontada a participação 

da Unifesp em Convênios / Contratos de Gestão com entes públicos, cujos objetos não 

guardam relações com os interesses finalísticos da Universidade, finalizando assim suas 

atividades em 31 de janeiro de 2010. 

 
 
7. Entidades Fechadas de Previdência Complementar P atrocinada 
 
< Não ocorreu no período > 
 
 
8. Demonstrativo do Fluxo Financeiro de Projetos Fi nanciados com 
Recursos Externos 
 
< Não ocorreu no período > 
 
 
9. Renúncia Tributária 
 
< Não ocorreu no período > 
 
 
10. Impacto sócio-econômico das operações de fundos  
 
< Não se aplica à natureza jurídica da UJ >  
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11. Informações sobre providências adotadas para da r cumprimento às 
determinações e recomendações do TCU 

 

RELATÓRIO DE CUMPRIMENTO DAS DELIBERAÇÕES DO TCU 
EXERCÍCIO DE 2009 

Unidade Jurisdicionada 
Denominação completa:  Código SIORG 
Ministério da Educação - MEC 244 

Deliberações do TCU 
Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 
1 017.050/2005-9 0672-13/2009-PL 9.2-3 DI 579/2009-TCU/Sefip 

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomend ação Código SIORG 
Universidade Federal de São Paulo - Unifesp 464 

Descrição da Deliberação: 
9.2. com fundamento no art. 71, inciso IX, da Constituição Federal e art. 45 da Lei 8.443/93, fixar o prazo de 
150 (cento e cinqüenta dias), a contar da notificação, para que as entidades e os órgãos abaixo 
relacionados deem exato cumprimento à lei para apurar, nos termos da Lei 8.112/90 e 9.784/99, a 
responsabilidade dos servidores, indicados em relação, a ser encaminhada anexa a este acórdão, pela 
acumulação de cargos de professor optante pelo regime de dedicação exclusiva, de que tratam os arts. 14 e 
15 do Decreto 94.664/87, devendo, caso necessário, instaurar sindicância ou processo administrativo, bem 
como providenciar a devolução dos valores recebidos indevidamente nos termos da lei: (...) Universidade 
Federal de São Paulo – Unifesp (...). 
9.3. encaminhem a este Tribunal, para cada servidor nomeado, relatórios circunstanciados, acompanhados 
de cópia, na íntegra, dos procedimentos adotados; 

Providências Adotadas 
Setor responsável pela implementação Código SIORG 
Departamento de Recursos Humanos  96499 
Síntese da providência adotada ou a justificativa p ara o seu não cumprimento:  
Questionada a SEFIP qual servidor da Unifesp foi citado no Acórdão nº 672/2009-Plenário. Foi informado o 
servidor com siape nº 1137667. Informações encaminhadas pela AUDIN ao Departamento de Recursos 
Humanos (DRH-Unifesp) através do Ofício/AUDIN nº 107/2009 para subsidiar as providências a serem 
tomadas. Providências adotadas pelo DRH-Unifesp informadas no MEMO/DRH/Unifesp nº 693/2009 (e 
anexos), onde consta: que o servidor não encontra-se submetido ao regime dedicação exclusiva desde 
31/03/2006, que cumpre regime de 40 (quarenta) horas semanais desde 01/04/2006, alteração de regime  
em cumprimento a Recomendação nº 69/2005 da Procuradoria da República de São Paulo de 25/11/2005, 
que foi solicitado comparecimento do servidor para ciência e manifestação em relação ao Acórdão nº 
672/2009-Plenário, as justificativas do servidor foram apresentadas e encaminhadas a SEFIP. 
Síntese dos resultados obtidos 
Aguardando manifestação da SEFIP. 
Análise crítica dos fatores positivos/negativos que  facilitaram/prejudicaram a adoção de 
providências pelo gestor 
Informação prestada pela SEFIP facilitou a adoção de providencias. 

Deliberações expedidas pelo TCU 
Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

2 009.656/2009-3 AC-1062-19/2009-P 9 CI 2022/2009-TCU/SECEX-SP 
Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomend ação Código SIORG 
Universidade Federal de São Paulo - Unifesp 464 

Descrição da Deliberação: 
9.1. com fundamento no art. 7º, caput, da Instrução Normativa TCU nº 57/2008, fixar: 
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9.1.1. em 29 de maio de 2009 o termo final do prazo para entrega do relatório de gestão regulamentado 
pelas Decisões Normativas TCU nºs 93/2008 e 96/2009 da Universidade Federal de São Paulo, referente ao 
exercício de 2008; 
9.1.2. em 20 de julho de 2009 o termo final do prazo para entrega das demais peças referentes ao processo 
de contas da Universidade Federal de São Paulo, exercício de 2008, segundo regulamentação constante 
das Decisões Normativas TCU nºs 94/2008 e 97/2009; 
9.2. dar ciência desta deliberação ao Ministro de Estado da Educação, à Universidade Federal de São 
Paulo, à Coordenação-Geral de Técnicas, Procedimentos e Qualidade DCTEC da Secretaria Federal de 
Controle Interno SFC e à Secretaria-Adjunta de Planejamento e Procedimentos deste Tribunal. 

Providências Adotadas 
Setor responsável pela implementação Código SIORG 
Departamento de Contabilidade e Finanças 96494 
Síntese da providência adotada ou a justificativa p ara o seu não cumprimento:  
Prestação de Contas 2008 enviada pelo Oficio-Reitoria nº 238/2009 de 24/04/2009 protocolado em 
22/05/2009 na CGU/SP. Relatório de Gestão 2008 encaminhado em meio eletrônico em 24/04/2009 ao 
MEC e a CGU, tendo sido inseridas novas informações e reenviado em 28/05/2009 àquelas entidades. 
Relatório de Gestão 2008 enviado via internet no site do TCU em 28/05/2009. 
Síntese dos resultados obtidos 
A Prestação de Contas foi entregue no prazo. 
Análise crítica dos fatores positivos/negativos que  facilitaram/prejudicaram a adoção de 
providências pelo gestor 
Não se aplica. 

Deliberações expedidas pelo TCU 
Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

3 017.889/2009-0 AC-1729-31/2009-P 9 CI 2911/2009-TCU/SECEX-SP 
Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomend ação Código SIORG 
Universidade Federal de São Paulo – Unifesp 464 

Descrição da Deliberação: 
Solicitação para prorrogar o prazo para a entrega do processo de prestação de contas anual da 
Universidade Federal de São Paulo – Unifesp, referente ao exercício de 2008, para 10 de agosto de 2009, 
nos termos consignados no Aviso nº 944/2009/GM/MEC. 
9.1. conhecer da solicitação para, no mérito, e em caráter excepcional, deferir o pedido, autorizando, nos 
termos do art. 7º da Instrução Normativa TCU nº 57/2008, a alteração da data limite para a entrega do 
processo de prestação de contas da Unifesp, referente ao exercício de 2008, para 10 de agosto de 2009; 
9.2. dar ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, à Unifesp e à Controladoria-Geral da 
União. 

Providências Adotadas 
Setor responsável pela implementação Código SIORG 
Departamento de Contabilidade e Finanças 96494 
Síntese da providência adotada ou a justificativa p ara o seu não cumprimento:  
Prestação de Contas 2008 enviada pelo Oficio-Reitoria nº 238/2009 de 24/04/2009 protocolado em 
22/05/2009 na CGU/SP. Relatório de Gestão 2008 encaminhado em meio eletrônico em 24/04/2009 ao 
MEC e a CGU, tendo sido inseridas novas informações e reenviado em 28/05/2009 àquelas entidades. 
Relatório de Gestão 2008 enviado via internet no site do TCU em 28/05/2009. 
Síntese dos resultados obtidos 
A Prestação de Contas foi entregue no prazo. 
Análise crítica dos fatores positivos/negativos que  facilitaram/prejudicaram a adoção de 
providências pelo gestor 
Não se aplica. 

Deliberações expedidas pelo TCU 
Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 
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4 006.171/2009-9 AC-2210-38/09-P 9.3 DI 3648/2009-TCU/SECEX-SP 
Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomend ação Código SIORG 
Universidade Federal de São Paulo – Unifesp 464 

Descrição da Deliberação: 
9.3. determinar à Secretaria de Controle Externo no Estado de São Paulo – Secex/SP, que adote 
providências no sentido de identificar os responsáveis pelo pagamento tido como indevidamente efetuado 
ao IAB, por conta da incidência da taxa de administração sobre itens constantes da proposta de preços 
relacionados com atividades administrativas, bem com a data do referido pagamento; 

Providências Adotadas 
Setor responsável pela implementação Código SIORG 
Departamento de Gestão Financeira  
Síntese da providência adotada ou a justificativa p ara o seu não cumprimento:  
Diligencia cumprida, enviado ofício nº 515/2009 de 14/10/2009 recebido na SECEX/SP em 15/10/2009. 
Síntese dos resultados obtidos 
Enviada informação conforme solicitado. 
Análise crítica dos fatores positivos/negativos que  facilitaram/prejudicaram a adoção de 
providências pelo gestor 
Não se aplica. 

Deliberações expedidas pelo TCU 
Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

5 013.814/2006-6 AC-2531-15/2009-2 9.1 CI 11067-TCU/Sefip 
Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomend ação Código SIORG 
Universidade Federal de São Paulo - Unifesp 464 

Descrição da Deliberação: 
9.1. considerar legais os atos de admissão de Denise Cristina Olszewski (fls. 2/3); Fernanda Aparecida 
Uehara (fls. 4/5); Francisco Marcio Cardoso (fls. 6/7); Gabriela Bernardino da Silva (fls. 8/9); Gislaine 
Pompeu da Costa (fls. 10/11); Iolanda Vicentina da Silva (fls. 12/13); Ivana Carla Dionizio (fls. 14/15); 
Ivanildo de Souza Ferreira (fls. 16/17); Jaber Alves de Souza (fls. 18/19); José Messias Pereira Guimarães 
(fls. 20/21); Julia Emiko Kuniyoshi (fls. 22/23); Marbennia Lira da Silva (fls. 24/25); Marceia Vieira Maciel (fls. 
26/27); Maria Sonia Sousa Castro Santana (fls. 28/29); Marília Lopes de Oliveira (fls. 30/31); Marizete 
Gonçalves Paiva (fls. 32/33); Meire de Oliveira (fls. 34/35); Michelle Gomes Ferreira (fls. 36/37); Priscila de 
Moura Altea (fls. 38/39); Rachel Santos de Aquino (fls. 40/41); e Regina de Carvalho Lima Souza (fls. 
42/43), concedendo-lhes os respectivos registros. 

Providências Adotadas 
Setor responsável pela implementação Código SIORG 
Departamento de Recursos Humanos  96499 
Síntese da providência adotada ou a justificativa p ara o seu não cumprimento:  
Não se aplica. 
Síntese dos resultados obtidos 
Não se aplica. 
Análise crítica dos fatores positivos/negativos que  facilitaram/prejudicaram a adoção de 
providências pelo gestor 
Não se aplica. 

Deliberações expedidas pelo TCU 
Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

6 004.315/2009-1 AC-3937-25/2009-1 9.3-4 DE  
Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomend ação Código SIORG 
Universidade Federal de São Paulo - Unifesp 464 

Descrição da Deliberação: 
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9.3. determinar à Universidade Federal de São Paulo que faça cessar os pagamentos decorrentes do ato 
ora impugnado, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, sujeitando-se a 
autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, ante o disposto nos arts. 71, inciso IX, da 
Constituição Federal, e 262, caput, do Regimento Interno do TCU; 
9.4. orientar a unidade de origem que, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU, o ato 
considerado ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este Tribunal de novo ato 
de aposentadoria, livre das irregularidades indicadas, para que seja submetida à apreciação por este 
Tribunal, na forma do art. 260, caput, também do Regimento Interno do TCU; 

Providências Adotadas 
Setor responsável pela implementação Código SIORG 
Departamento de Recursos Humanos  96499 
Síntese da providência adotada ou a justificativa p ara o seu não cumprimento:  
Conforme MEMO/DRH/DFO nº 170/2009 de 14/08/2009 encaminhado a AUDIN/Unifesp foi corrigida a 
proporcionalidade de Retribuição por Tributação – RT e Gratificação de Estimulo a Docência do Sr. Laércio 
Joel Franco e elaborada nova concessão de abono provisório. Lançado no sistema SisacNet novo ato de 
aposentadoria para apreciação do TCU. 
Síntese dos resultados obtidos 
Conforme informado pelo setor responsável corrigida proporcionalidade. 
Análise crítica dos fatores positivos/negativos que  facilitaram/prejudicaram a adoção de 
providências pelo gestor 
Não informado. 

Deliberações expedidas pelo TCU 
Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

7 003.202/2009-3 AC-5776-36/2009-1 9.4-5 DE 14062-TCU-Sefip 
Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomend ação Código SIORG 
Universidade Federal de São Paulo - Unifesp 464 

Descrição da Deliberação: 
9.4. determinar à Universidade Federal de São Paulo que: 
9.4.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, no prazo de quinze dias, contado a partir 
da ciência desta deliberação, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, 
ante o disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262, caput, do Regimento Interno do TCU; 
9.4.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da notificação, do inteiro teor desta deliberação aos 
interessados cujo ato foi considerado ilegal, alertando-os de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventuais recursos não os exime da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso 
os recursos não sejam providos; 
9.5. com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU, orientar a entidade de origem acerca 
da possibilidade de emissão de novo ato, livre da irregularidade apontada nos autos, para que seja 
submetido à apreciação por este Tribunal, na forma do art. 260, caput, também do Regimento Interno do 
TCU; 

Providências Adotadas 
Setor responsável pela implementação Código SIORG 
Departamento de Recursos Humanos  96499 
Síntese da providência adotada ou a justificativa p ara o seu não cumprimento:  
Encaminhado Ofício/DRH nº 3689/2009 da Assessoria de Departamento de Recursos Humanos à 
Secretaria de Fiscalização de Pessoal do TCU informando da emissão de novo ato de pensão para 
apreciação, livre da irregularidade apontada, e da não necessidade de ciência aos beneficiários, haja visto, 
que não houve alteração na ficha financeira. 
Síntese dos resultados obtidos 
Conforme informado pelo setor responsável a irregularidade foi corrigida. 
Análise crítica dos fatores positivos/negativos que  facilitaram/prejudicaram a adoção de 
providências pelo gestor 
Não informado. 
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Deliberações expedidas pelo TCU 
Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

8 006.442/2009-3 AC-6017-38/2009-1 9.4-5 DE 1726/2009-TCU/Sefip 
Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomend ação Código SIORG 
Universidade Federal de São Paulo - Unifesp 464 

Descrição da Deliberação: 
9.4. determinar à Universidade Federal de São Paulo que: 
9.4.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, no prazo de 15 (quinze) dias, contado 
a partir da ciência desta deliberação, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade 
solidária, ante o disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262, caput, do Regimento Interno 
do TCU; 
9.4.2. comunique ao interessado cujo ato foi considerado ilegal a respeito deste acórdão, alertando-o de que 
o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, em caso de não-provimento dos recursos; 
9.5. orientar à Universidade Federal de São Paulo que a concessão considerada ilegal poderá prosperar, 
mediante emissão de novo ato livres das irregularidades apontadas, conforme previsto no art. 262, § 2º, do 
Regimento Interno do TCU; 

Providências Adotadas 
Setor responsável pela implementação Código SIORG 
Departamento de Recursos Humanos  96499 
Síntese da providência adotada ou a justificativa p ara o seu não cumprimento:  
Conforme Ofício/DRH nº 3815/2009 (e anexos) da Diretoria de Recursos Humanos, de 16/11/2009, à 
Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) com cópia para a AUDIN: o servidor foi convocado e tomou 
ciência da situação ilegal de sua aposentadoria em 09/11/2009; a gratificação de raio-X foi alterada para o 
percentual de 10% sobre o vencimento básico; e, foi emitido novo ato de concessão de aposentadoria para 
apreciação pelo TCU. 
Síntese dos resultados obtidos 
Conforme informado pelo setor responsável a irregularidade foi corrigida. 
Análise crítica dos fatores positivos/negativos que  facilitaram/prejudicaram a adoção de 
providências pelo gestor 
Não informado. 

Deliberações expedidas pelo TCU 
Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

9 006.994/2009-7 AC-6020-38/09-1 9.4-5 DE 14494-TCU/Sefip 
Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomend ação Código SIORG 
Universidade Federal de São Paulo - Unifesp 464 

Descrição da Deliberação: 
9.4. determinar à Universidade Federal de São Paulo - Unifesp que: 
9.4.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, no prazo de 15 (quinze) dias, contado 
a partir da ciência desta deliberação, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade 
solidária, ante o disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal, e 262, caput, do Regimento 
Interno do TCU; 
9.4.2. comunique à interessada que teve o ato considerado ilegal a respeito deste acórdão, alertando-a de 
que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não a exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos; 
9.5. orientar a unidade de origem que, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU, a 
concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e encaminhamento a este Tribunal de 
novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade indicada, para que seja submetido à apreciação por este 
Tribunal, na forma do art. 260, caput, também do Regimento Interno do TCU; 

Providências Adotadas 
Setor responsável pela implementação Código SIORG 
Departamento de Recursos Humanos  96499 
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Síntese da providência adotada ou a justificativa p ara o seu não cumprimento:  
Conforme Ofício/DRH nº 3795/2009 (e anexos) da Diretoria de Recursos Humanos, de 16/11/2009, à 
Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) com cópia para a AUDIN: a servidora foi convocada e tomou 
ciência da situação ilegal de sua aposentadoria em 16/11/2009; a proporcionalidade da aposentadoria foi 
alterada para 13/30; e, foi emitido novo ato de concessão de aposentadoria para apreciação pelo TCU. 
Síntese dos resultados obtidos 
Conforme informado pelo setor responsável a irregularidade foi corrigida. 
Análise crítica dos fatores positivos/negativos que  facilitaram/prejudicaram a adoção de 
providências pelo gestor 
Não informado. 

Deliberações expedidas pelo TCU 
Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

10 004.274/2005-4 AC-6330-42/2009-2 9.1-6 CI 4478/2009-TCU/SECEX-SP 
Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomend ação Código SIORG 
Universidade Federal de São Paulo - Unifesp 464 

Descrição da Deliberação: 
9.1 julgar, com fulcro nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso III, alíneas b e c, 19, caput, e 23, III, da Lei nº 8.443, de 
16 de julho de 1992, irregulares as contas dos Srs. Ulisses Fagundes Neto, condenando-o ao pagamento 
das quantias a seguir discriminadas, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para 
comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea a, do Regimento Interno/TCU) o recolhimento da 
dívida aos cofres da Univesidade Federal de São Paulo - Unifesp, atualizadas monetariamente e acrescidas 
dos juros de mora devidos, calculados a partir das datas indicadas, até a data do efetivo recolhimento, na 
forma da legislação em vigor;  
9.2 julgar, com fulcro nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso III, alíneas b e c, 19, caput, e 23, III, da Lei nº 8.443, de 
16 de julho de 1992, irregulares as contas dos Srs. Sérgio Antônio Draibe, condenando-o ao pagamento das 
quantias a seguir discriminadas, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para 
comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea a, do Regimento Interno/TCU) o recolhimento da 
dívida aos cofres da Universidade Federal de São Paulo - Unifesp, atualizadas monetariamente e 
acrescidas dos juros de mora devidos, calculados a partir das datas indicadas, até a data do efetivo 
recolhimento, na forma da legislação em vigor;  
9.3 determinar o desconto das dívidas das remunerações dos responsáveis, nos termos do art. 28, inciso I, 
da Lei nº 8.443/92 c/c art. 219, inciso I, do Regimento Interno/TCU, tomando como parâmetro para o 
desconto o percentual mínimo estabelecido no art. 46 da Lei 8.112/90; 
9.4 autorizar, caso não seja possível efetuar o desconto em folha, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 
8.443/92, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 
9.5 dar ciência à Universidade Federal de São Paulo sobre: 
9.5.1 possível violação ao art. 117, X, da Lei nº 8.112/90 pelos docentes Ana Maria Martins, Anelise Riedel 
Abrahão, Daniela Gil, Dulce Aparecida Barbosa, Jaime Rodrigues, Jeanne Liliane Marlene Michel, Márcio 
Abrahão, Márcio Biczyk do Amaral, Solange Aparecida Nappo, Sérgio Antônio Draibe e Turíbio Leite de 
Barros Neto; 
9.5.2 o exercício, por parte dos docentes Ana Maria Martins, Anelise Riedel Abrahão, Beatriz Tavares Costa 
Carvalho, Célia Regina Whitaker Carneiro, Daniela Gil, Dulce Aparecida Barbosa, Elide Helena Guidolin da 
Rocha Medeiros, Helena Maria Calil, Jaime Rodrigues, Jeanne Liliane Marlene Michel, Kelse Tibau 
Albuquerque, Lucia Christina Iochida, Márcio Biczyk do Amaral, Maria Odete Esteves Hilário, Maria Stella 
Figueiredo, Nildo Alves Batista, Oswaldo Keith Okamoto, Renato Arruda Mortara, Samuel Goihman, Solange 
Aparecida Nappo e Vânia D"Almeida, no período de 2004 a 2007, de outras atividades remuneradas, com 
infringência ao art. 14, inciso I, Decreto nº 94.664/1987, devendo ser adotadas as providências necessárias 
para o ressarcimento, pelos referidos servidores, das quantias indevidamente recebidas (diferença entre a 
remuneração do cargo de professor em regime de dedicação exclusiva e a do mesmo cargo em regime de 
tempo integral), informando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, as medidas tomadas;  

Providências Adotadas 
Setor responsável pela implementação Código SIORG 
Departamento de Recursos Humanos  96499 
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Síntese da providência adotada ou a justificativa p ara o seu não cumprimento:  
Encaminhado Ofício-Reitoria nº 014/2010, de 08/01/2010, a SECEX/SP informando da constituição de 
Comissão Administrativa através da Portaria nº 2.997 de 15/12/2009 para apuração do que trata o item 
9.5.1, bem como, da realização dos cálculos referentes ao ressarcimento dos débitos e atualização 
monetária conforme determinado. 
Síntese dos resultados obtidos 
Procedimentos em andamento. 
Análise crítica dos fatores positivos/negativos que  facilitaram/prejudicaram a adoção de 
providências pelo gestor 
Interlocução com a SECEX/SP está facilitando a tomada de providências. 

Deliberações expedidas pelo TCU 
Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

11 017.448/2003-6 AC-6941-43/2009-1 9.1-6 DE 15348-TCU/Sefip 
Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomend ação Código SIORG 
Universidade Federal de São Paulo - Unifesp 464 

Descrição da Deliberação: 
9.1. determinar à Universidade Federal de São Paulo que: 
9.1.1. no que se refere à Sra. Yvone Theodoro de Souza: 
9.1.1.1. dê imediato cumprimento disposto no subitem 9.4.1 do Acórdão TCU nº 3220/2007 - Segunda 
Câmara; 
9.1.1.2. no caso de o tempo de serviço efetiva e regularmente comprovado permitir, seja emitido novo ato 
de concessão de aposentadoria consentâneo com esse tempo, submetendo-o à apreciação deste Tribunal, 
em consonância com o art. 262, caput e § 2º, do RI/TCU; ou 
9.1.1.3. alternativamente, adote as medidas administrativas pertinentes ao retorno da ex-servidora à 
atividade; 
9.1.2. no que se refere às Sras. Anamaria Alves Galelli, Marli Augusta dos Santos, Paulina Vieira de Paula e 
Yolanda Vaz Coelho, sejam emitidos novos atos de concessão de aposentadoria escoimados das 
irregularidades inicialmente verificadas, submetendo-os à apreciação deste Tribunal, em consonância com o 
art. 262, caput e § 2º, do RI/TCU; 
9.1.3. no que se refere à Sra. Marisa Toshiko Ono Tashiro: 
9.1.3.1. dê imediato cumprimento disposto no subitem 9.4.1 do Acórdão TCU nº 3220/2007 - Segunda 
Câmara; 
9.1.3.2. seja emitido novo ato de concessão de aposentadoria escoimado das irregularidades inicialmente 
verificadas, submetendo-o à apreciação deste Tribunal, em consonância com o art. 262, caput e § 2º, do 
RI/TCU; 
9.1.3.3. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, até então, com 
fundamento na Súmula nº 106 deste Tribunal; 
9.1.4. instaure tomada de contas especial, para promover o ressarcimento dos valores pagos indevidamente 
à servidora inativa Yvone Theodoro de Souza, com base em ato de concessão de aposentadoria julgado 
ilegal, arrolando solidariamente as autoridades responsáveis pelo descumprimento da determinação 
exarada no subitem 9.4.1 do Acórdão TCU nº 3220/2007 - Segunda Câmara; 
9.2. dispensar a emissão de novo ato de concessão referente à Sra. Maria Teresa de Jesus, falecida em 
31/8/2006; 
9.3. aplicar, individualmente, ao Sr. Ulysses Fagundes Neto e à Sra. Gláucia Assumpção a multa prevista no 
art. 58, IV, da Lei nº 8.443/1992, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), fixando o prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento da dívida aos cofres 
do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão até a do efetivo 
recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 
9.4. determinar à: 
9.4.1. Secex-SP que notifique a Universidade Federal de São Paulo sobre não-pagamento da multa 
mencionada no item 9.3, caso o responsável não comprove perante o Tribunal o recolhimento da dívida no 
prazo estipulado; 
9.4.2. Universidade Federal de São Paulo que, cientificada da notificação mencionada no item 9.4.1, 
promova o desconto da multa na remuneração do responsável, em favor do Tesouro Nacional (art. 28, I da 
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Lei nº 8.443/1992 c/c o art. 46 da Lei nº 8.112/1990); 
9.5. autorizar a cobrança judicial das dívidas, nos termos do art. 28, II, da Lei nº 8.443/1992, caso não seja 
efetivado o procedimento mencionado no item 9.4.2; 
9.6. dar ciência desta deliberação aos interessados e responsáveis;  

Providências Adotadas 
Setor responsável pela implementação Código SIORG 
Departamento de Recursos Humanos  96499 
Síntese da providência adotada ou a justificativa p ara o seu não cumprimento:  
Acórdão recebido em 07/12/2009. Encaminhada Solicitação de Auditoria nº 04/2010 ao departamento 
responsável solicitando informações sobre as providencias tomadas em relação ao Acórdão,  
Síntese dos resultados obtidos 
Em resposta o departamento de Recursos Humanos Unifesp, protocolou pedido de reexame da Decisão 
emanada no Acórdão nº 6941/2009- 1º Câmara, pelos fatos e argumentos apresentados, bem como a 
reconsideração da penalidade aplicada por aquela Corte, prevista no item 9.3 do referido Acórdão. 
Foi publicado no Diário Oficial da União de 29/12/2009, seção 2, páginas 24 e 25, novos atos de concessão 
de aposentadoria, em cumprimento aos itens 9.1.2 e 9.1.3.2 do referido Acórdão.  
 Análise crítica dos fatores positivos/negativos qu e facilitaram/prejudicaram a adoção de 
providências pelo gestor 
Aguardando manifestação do pedido de reexame protocolado em 23/12/2009 SECEX São Paulo. 
 

 
 
 

São Paulo, 12 de fevereiro de 2010. 
 
 
 

Antonio Jorge Chiade Merjan 
Coordenador de Auditoria 
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12.  Atos de Admissão, Desligamento, Aposentadoria e Pensão 
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13. Declaração SICONV 
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14. Considerações Finais 
 
 
   Ao tecermos estas Considerações Finais  sobre o Relatório de Gestão/2009, 

podemos afirmar que a nova estrutura administrativa da Unifesp encontra-se hoje mais 

preparada para consolidar a expansão da Universidade. Entretanto, estamos cientes 

de que muitos são os desafios que ainda teremos de enfrentar. 

 
         Porém, muitas foram as conquistas ao longo do ano de 2009, e é importante 

destacarmos que todos os envolvidos com a Administração da Universidade 

envidaram esforços para as conquistas desta gestão organizando e sistematizando os 

fluxos e processos de trabalho, reorganizando Departamentos e investindo na 

capacitação de pessoas para melhor desempenho de suas funções. 

 
         Algumas ações foram importantes para que esta organização administrativa 

acontecesse. Vejamos: 

 
 - Departamento de Engenharia e Infra-Estrutura  – A Diretoria nomeada envidou 

esforços e conseguiu que as obras dos campi fossem retomadas;  

 
- Departamento de Importação e Compras  – O atual Diretor deu agilidade e instituiu 

melhores práticas aos processos de trabalho para importação e compras de materiais 

para a Universidade.   

 
- Desmembramento do antigo Departamento de Contabilidade e Finanças dando 

origem ao Departamento de Gestão Orçamentária e Contábil  e Departamento de 

Gestão Financeira , comandados por dois novos Diretores, que implementaram 

processos de trabalho tornando a administração mais transparente e com maior 

agilidade.  

 
- Nomeação de uma Diretora para o Departamento Administrativo  da Universidade 

que passou a regulamentar e verificar as práticas de Setores e Divisões a ele 

vinculados; 

- Criação de uma Divisão de Contratos, Convênios e Imóveis  que passou a 

gerenciar todos os convênios e Contratos da Instituição; 
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- Aquisição/Doações de imóveis  que permitirão ampliar as atividades acadêmicas e 

a descentralização da Administração da Universidade;  

 
- Criação da Secretaria de Planejamento - junto a Pró-Reitoria de Administração, 

engajada na construção do Planejamento Estratégico da Universidade;  

 
- Instituição do SCDP  – Sistema de Concessão de Diárias e Passagens que 

determinado por Decreto no ano de 2006, foi aplicado na Unifesp no início desta 

gestão; 

 
- Celebramos um Acordo de Cooperação com a Associação Paulista para  o 

Desenvolvimento da Medicina  compartilhando as atividades relacionadas ao ensino 

no Hospital São Paulo – Hospital Universitário da UNIFESP; 

 
- Criação de uma Assessoria de Assuntos Estudantis  que acompanha as 

solicitações do alunado da Universidade junto com a Pró-Reitoria de Graduação; 

 
- Capacitação de mais de 1.300 servidores Técnico-Administrativos em Educação em 

programas internos realizados na UNIFESP, em outros Estados Brasileiros e até no 

Exterior; 

 
- Entre o Corpo Docente da Instituição, mais de 350 professores participaram de 

eventos no exterior; 

 
- Reestruturação da Procuradoria Federal junto à UNIFESP com o acréscimo de três 

Procuradores Federais à equipe, atualmente composta por cinco Procuradores 

Federais de carreira. Descentralização da análise jurídica das licitações e contratos da 

UNIFESP ao núcleo de consultoria da Procuradoria Regional Federal da 3ª Região 

(PRF-3 - AGU). 

 
         Estas são algumas ações que de imediato apontamos como marco desta nova 

gestão da Universidade Federal de São Paulo. 

       
 
 
 

Prof. Dr. Walter Manna Albertoni 
Reitor da Unifesp 
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B – Informações Contábeis da Gestão 
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1. Declaração Contador 
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C – Conteúdo Específico por UJ  
ou Grupo de Unidades Afins (Item 8)  
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1. Indicadores de Gestão e Desempenho (Decisão TCU No. 408/2002) 
 

Os indicadores de Gestão e Desempenho apresentados abaixo baseiam-se na decisão TCU 
No.408/2002 e encontram-se em concordância com os Acórdãos Plenário No. 1043/2006 e No. 
2167/2006 que aprimoram o conteúdo de indicadores.  
 
Calculados segundo decisão TCU No.408/2002 – Plenário, com indicadores com e sem recursos e 
pessoal do Hospital Universitário. 
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2. Contratos de Terceirizações 
 

4Q	�,	
�/,����,	

4Q	
�	
��� �� �	

�������		
��� �� �
�	

I���	
�	���2�0�	 5�H8��	 I+�����	 	2�$��		 J
�� �
�	
�	 	

�	�������	

����L�������	 ���L��	
6�I5!�	�4&�4�6/56	

DI�6�	

��/!5R,�	��	
�,4��/!6RU,	�	

G641I�4RU,	
�/��56D	

��L(L����	 	�9L��L�9	 	/W	�����99<��		 �	

�����L�������	 ��9L��	

�!,D1I5,4	
���1/5I-	

��&1/64R6	
�/5!6�6	DI�6�	)	���	

��/!5R,�	
!5&5Df4�56	

���6/G6�6	
�L��L����	 �L��L���9	 	/W	��(���9<��		 ��	��� ��	

����9L�������	 ���L��	
�5>6G	�4&�4�6/56	

DI�6�	

��/!5R,�	��	
�,4��/!6RU,	�	

G641I�4RU,	
�/��56D	

�L�L����	 �L�L���9	 	/W	���(�9<��		 �	

�����L���9���	 �(�L�9	
D5��/64R6	D5G��b6	

�	�,4��/!6RU,	
DI�6�	

��/!5R,	��	�5&5�4�<	
D5G��b6	�	

�,4��/!6RU,	
�/��56D	

�L�L���9	 (L��L����	 	/W	������<��		 �	

�����L���9���	 �(�L�9	
D5��/64R6	D5G��b6	

�	�,4��/!6RU,	
DI�6�	

��/!5R,�	��	
/�����5,45�I6	 �L�L���9	 (L��L����	 	/W	���9��<��		 �	

��9�L�������	 �(�L��	 /,��6	]	�6/!6D�,	
DI�6�	

��/!5R,	��	D5G��b6	
�	�,4��/!6RU,	�	

/����RU,	
(L�L����	 (L�L���9	 	/W	������<�9		 ��	

�(���L�������	 ���L��	 �5>6G	�4&�4�6/56	
DI�6�	

��/!5R,�	��	
�,4��/!6RU,	�	

G641I�4RU,	
�/��56D	

�L��L����	 �L��L���9	 	/W	���(��<��		 �	

�(���L������(	 ���L��	 	D�I	I�/��5/5b6RU,	
��	��/!5R,�	DI�6�	

�/��I6RU,	��	
��/!5R,�	��	

D5G��b6<	
�,4��/!6RU,	�	

*6/�546&�G	

��L��L����	 ��L��L���9	 	/W	����9��<��		 ��	

(�(�L���9���	 ���L�9	
	D54a�6I6	

�,GO/�5,	�	
��/!5R,�	DI�6�	

��/!5R,�	��	
�,4��/!6RU,	�	

G641I�4RU,	
�/��56D	

�L��L���9	 �L��L����	 	/W	������<��		 �	

�����L���9�9�	 �9�L�9	 ,�,�	D5G6	�G�/��6	
D5G�6�,/6	DI�6�	

��/!5R,�	��	
D5G��b6<	

�,4��/!6RU,	�	
*6/�546&�G	

�9L��L���9	 ��L��L����	 	/W	����9��<��		 ��	

���(9L���9���	 9�L���9	

5I6���&	��/!5R,�	
��	��&1/64R6	�	

!5&5Df4�56	�/5!6�6	
DI�6�	

��&1/64R6	�	
!5&5Df4�56	

�6I/5G,456D		
��L��L���9	 �(L��L����	 	/W	��(����<��		 ��	��� ��	

�����L������9	 ���L��	

�64I6	DX�56	�,G�	
��	�/,��	��	

D5G��b6	�	��/!5R,�	
��	�,4��/!6RU,	

�/��56D	DI�6�	

��/!5R,	
�����56D5b6�,	

�6/6	�,4�1RU,	��	
!�M�1D,�	

61I,G,I,/��	

�L�L����	 ��L�L���9	 	/W	�9�9��<9�		 �	

�����L�����(�	 ���L��	
�5>6G	�4&�4�6/56	

DI�6�	

��/!5R,�	��	
�,4��/!6RU,	�	

G641I�4RU,	
�/��56D	

�L�L����	 �L�L���9	 	/W	���9��<��		 �	

�����L�������	 ���L�9	 �/�G5�/	!5&5Df4�56	
�	��&1/64R6	DI�6�	

��/!5R,	��	
!5&5Df4�56	

���6/G6�6	
��L�L���9	 9L�L����	 	/W	�9�����<��		 �	��� ��	

����L�������	 ��(L��	 �/�G5�/	!5&5Df4�56	
�	��&1/64R6	DI�6�	

��/!5R,	��	
!5&5Df4�56	 �L��L����	 ��L�L����	 	/W	�����99<��		 �	��� ��	

����L�������	 ��9L�9	 &�IG6	 G641I�4RU,	 �(L�L����	 ��L� L����	 	/W	�9�9��<��		 �	

�(9�L�������	 ���L��	
��/�,46D	��/!5��	

I�/��5/5b6RU,	
DI�6�	

��&1/64R6	
�6I/5G,456D	

��L��L����	 ��L�L����	 	/W	���������<(�	 	 ��	��� ��	

6�����������7

	



 
 

 

93 

4Q	�,	
�/,����,	

4Q	
�	
��� �� �	

�������		
��� �� �
�	 I���	
�	���2�0�	 5�H8��	 I+�����	 	2�$��		 J
�� �
�	
�	 	


�	�������	

9���L�����	 ���L��	
�65I	D5G��b6	�	

543/6	��I/1I1/6	
DI�6	

��/!5R,	��	>��O5�	
�6/6	6435I�6I/,�	 ��L�L����	 ��L�L���9	 	/W	�����9<��		 �	

���(L������(	 ���L��	 >a	�,4�1DI,/56	�	
��/!5R,�	DI�6�	

��/!5R,�	��	
>,G>�5/,	

�/,35��5,46D	�5!5D	
�L��L����	 	��L��L����	 	/W	�������<9�		 (	

����L�������	 ���L��	

�!,D1I5,4	
���1/5I-	

��&1/64R6	
�/5!6�6	DI�6�	)	���	

��/!5R,�	��	
!5&5Df4�56	

���6/G6�6	
��L��L����	 ��L��L���9	 	/W	�������<��		 �	��� ��	

���9L���9���	 ���L�9	 �,/5!6D	�6//�5/6	

�,4I/6I6RU,	��	
�/,35��5,46D	

IO�45�,	
�����56D5b6�,	46	
T/�6	��	&��IU,		

�L�L���9	 ��L(L����	 	/W	�������<��		 �	

����L�������	 ���L�9	 GI	�4I/�&6�	
/T�5�6�	DI�6�	)	G�	

��/!5R,�	��	
G,I,/5�I6	

�9L�L���9	 ��L�L����	 	/W	�������<��		 ��	

(���L�����9(	 ��9L�9	
6I5!6	��/!5R,�	

61N5D56/��	DI�6�	)	
G�	

��/!5R,�	��	
�,��5/6&�G	

�L�L���9	 �L�L����	 	/W	9���((<��		 �	

����L�������	 ���L�9	 6II,	/��1/�,�	
�1G64,�	DI�6�	

��/!5R,	��	>��O5�	
�6/6	6435I�6I/,�	

��L��L���9	 �9L��L����	 	/W	�������<9�		 (	

�(��L�������	 ��9L��	
6��	

/�!��I5G�4I,�	
DI�6	

54�I6D6RU,	��	�5�,	
G64I6	46	�6D6	

/�5I,/56	�	,1I/,�	
��L�L����	 �L�L����	 	/W	������<��		 �	

�(���L�������	 ���L��	 6�	�D�I/,�61D,	
�56��G6	

�,4I/6I/6I,		��	
��/!5R,�	��	

�4�/&56		
��L�L����	 �9L�L����	 	/W	�������<��		 �	

���9L�������	 �(�L��	 �,D�I6	54�1�I/56D	
35G6!64	DI�6	

I/64��,/I�	��	
/��5�,�	�,G14�		 ��L�L����	 ��L�L����	 	/W	������<��		 �	

����L������(	 �(�L��	
G�&	�/,*�I,�	�	

�,4�I/1R,��	DI�6	 	

�/��I6RU,	��	
��/!5R,	�6	�6�6	��	

G6J1546	�,	
�D�!6�,/	�,	5436/	

��L�L����	 ��L�L����	 	/W	(��9�9<��		 �	

����L�������	 ��(L��	 !56RU,	�64I,	
5&4T�5,	DI�6	

D,�6RU,	��	
g45>1�<	

G5�/,g45>1�	,1	
!64	

�L�L����	 �L�L����	 	/W	������<��		 �	

����L�������	 ���L��	

MI�G	�	�	�	,I,45�D	
��	D5G6	G6�5�D	

*145,/	�5!5�V/56�	
G�	

3,/4��5G�4I,	�	
54�I6D6RU,	��	�5�,	

!54MD5�,	
�(L�L����	 �(L�L����	 	/W	������<��		 �	

����L�������	 ���L��	
MI�G	�<	�<	(	�	�	6��	
/�!��I5G�4I,�	

DI�6	

3,/4��5G�4I,	�	
54�I6D6RU,	��	�5�,	
!54MD5�,	�G	G64I6	

�(L�L����	 �L��L���9	 	/W	����99<��		 �	

��L�����9(	 ���L��	
�5��DG6	�5�/61D5�6	

�D�I/5�6	�	
G641I�4RU,	DI�6�	

�54I1/6	�6	���,D6	
��	�43�/G6&�G		 �(L(L����	 ��L�L����	 	/W	((��99<��		 �	

9��L�������	 ���L��	
�&	G�I,�,�	

��/!5R,�	
I�/��/5b6�,�	DI�6	

��&1/64R6	
���6/G6�6	�,	

��535�5,	
��G,��4I/,	

�L�L����	 ��L9L����	 	/W	������<��		 �	

����L�������	 ���L��	
�&	G�I,�,�	

��/!5R,�	
I�/��/5b6�,�	DI�6	

�/��I6RU,	��	
��/!5R,�	��	
��&1/64R6	
�6I/5G,456D		

��L(L����	 ��L��L����	 	/W	��9����<��		 �	

��(�L������(	 ���L��	
G�&	�/,*�I,�	�	

�,4�I/1R,��	DI�6	 	

/�3,/G6	��	�	
61�5IV/5,�<	�5I,	6	
/16	46�,D�U,	��	

>6//,�<	�(�	

��L�L����	 ��L�L���9	 	/W	�9��9��<��		 �	

����L�������	 ���L��	 �,D5�	�,D1RS��	
I��4,D,&5�6�	DI�6 	

/�3,/G6	�,	
D6>,/6IV/5,	��	
35�5,D,&56	/�46D	

�L�L����	 ��L��L����	 	/W	(�����<�9		 �	

6�����������7

	
	



 
 

 

94 

4Q	�,	
�/,����,	

4Q	
�	
��� �� �	

�������		
��� �� �
�	 I���	
�	���2�0�	 5�H8��	 I+�����	 	2�$��		 J
�� �
�	
�	 	


�	�������	

9(�L������9	 ���L��	

&5>>,/	>/6�5D	
�/,�6&64�6	�	

G6/a�I54&	DI�6�	
���	

�1>D5�6RU,	��	
6!5�,	��	

36D��5G�4I,	
��L�L����	 9L�L���9	 	/W	������<��		 �	

9���L�������	 ���L��	
/��/���4I6RS��		

�	��/!5R,�	��	
543,/G6I5,�6	���		

�/��I6RU,	��	
��/!5R,		��	

G641I�4RU,	�	
6��5�I�4�56	

I��45�6	�J1�	
543,/G6I5�6		

��L�L����	 9L�L���9	 	/W	�(����<��		 �	

9��9L������(	 ���L��	
�5&5�,�	�,�56�,/6	
6/I��	!5�165�	DI�6	

G�	

��/!5R,	��	
/��/,&/6356	�	
�4�6��/46RU,		

��L�L����	 9L�L���9	 	/W	9����<��		 �	

�(���L������(	 ���L��	
G1DI5��/!5��	
46�5,46D	��	

��/!5R,�	DI�6	

�/��I6RU,	��	
��/!5R,	��	
G,I,/5�I6	

�(L�L����	 ��L�L���9	 	/W	������<��		 �	

����L�������	 ���L��	 I�D��,G145�6RU,	
��	�U,	�61D,	�L6	

��/!5R,�	��	
�,4�N6RU,	��	

54I�/4�I	
�(L�L����	 ��L�L���9	 	/W	������<��		 �	

����L�������	 ���L��	
I�D��,G145�6RU,	
��	�U,	�61D,	�L6	

��/!5R,�	��	
�,4�N6RU,	��	

54I�/4�I	
&16/1D�,�	

�(L�L����	 ��L�L���9	 	/W	������<��		 �	

����L�������	 ��(L��	 �I>�	G1DI5G5�56	
�6I6	4�I	�L6	

��/!5R,�	��	
�,4��I5!5�6��	�,G	
>64�6	&6/64I5�6	

��L�L����	 ��L�L���9	 	/W	�9����<9�		 �	

9��(L�����(�	 ���L��	
�6/6G,4I	�6/6�

/65,�	�	G,4I6&�4�	
��	I,//��	DI�6	

6��J16RU,	�	
/�!5�U,	�6�	

54�I6D6RS��	�	
�5�I�G6	��	
����6/&6�	

6IG,�3O/5�6	�	���6 	

�L��L����	 ��L�L���9	 	/W	�����(<��		 �	

����L������(	 ���L��	 I5�I�	�6��D6/56	
DI�6	G�	

��/!5R,�	��	
�,�I6&�G		 �L�L����	 ��L�L���9	 	/W	9�����<��		 �	

9���L�������	 ���L��	
��/!I��	

54�I6D6Rg��	�	
G641I�4RU,	DI�6		

��/!5R,	��	
G641I�4RU,	��	6/	
�,4�5�5,46�,	�6	

1��=���		

�L�L����	 �L�L���9	 	/W	�������<��		 �	

�99�L�������	 ���L��	 �1�I>1�I�/	
�4&�4�6/56	DI�6	

/�3,/G6	��	
543,/G6I5�6	�,	�5�	 (L��L����	 �L�L���9	 	/W	������(<(�		 �	

����L������(	 ���L��	 /,I��	�	�/��I6RU,	
��	��/!5R,�	DI�6	

���,>�I/1RU,	�6	
/���	�5�/T1D5�6	 �L�L����	 �L�L���9	 	/W	������<��		 �	

����L�������	 ��(L��	
�5G�	�5�I�G6�	

GTJ1546�	�	�6�O5�	
DI�6	

D,�6RU,	��	
�J15�6G�4I,	

/��/,&/T35�,	
��L�L����	 9L9L���9	 	/W	9��9�<9�		 �	

��(L�������	 ���L��	
�NI54	I,//��	
�,G�/�5,�	��	

�NI54I,/��	DI�6	

�6/&6	��	
�NI54I,/��	 ��L�L����	 ��L�L���9	 	/W	�9���(<(�		 �	

�(���L�������	 ���L�9	 >/	6�����,/56	�	
�,4�I/1RS��	DI�6	

/�3,/G6	�6�	�6D6�	
��	61D6	�,	�6G�1�	

�56��G6	
�L�L���9	 �L�L���9	 	/W	��9����<��		 �	

���L�������	 �(�L��	
�D�I/,	�,G��I5�,	

�1/1R6	DI�6	

�/��I6RU,	��	
��/!5R,�	��	

G641I�4RU,	�	
/��,�5RU,	��	

��R6�		

�L�L����	 �L�L���9	 	/W	�����<��		 �	

9���L�������	 ���L��	
6DI��	&�/6�,/��	
�,G	6��5�I	DI�6	

���	

G641I�4RU,	�,�	
&/1�,�	

&�/6�,/��	6	
�5���D	

�L��L����	 �L�L���9	 	/W	�(�(��<99		 �	

�(���L������(	 ���L��	 *,R5,,D	 ��/!5R,�	��	G,I,	
3/�I�		

��L�L����	 9L�L����	 	/W	������<��		 �	

6�����������7

	
	



 
 

 

95 

4Q	�,	
�/,����,	

4Q	
�	
��� �� �	

�������		
��� �� �
�	 I���	
�	���2�0�	 5�H8��	 I+�����	 	2�$��		 J
�� �
�	
�	 	


�	�������	

����L�������	 ��9L�9	
�J15�,�,4I,	��	

�64I,�	�,G	6��5�I	
I��	�J	,�	G�	

�,43��RU,	��	
GV!�5�	 ��L�L���9	 ��L�L���9	 	/W	����(�<��		 �	

�����L�������	 ���L�9	 ����	�,4�I/1RS��	
�	/�3,/G6�	DI�6	

/�3,/G6	�,	
D6>,/6I,/5,	��	

��5�,D,&56	
�N��/5G�4I6D	�,	
�6G�1�	>65N6�6	

�64I5�I6	

��L�L���9	 �(L�L���9	 	/W	�(����<��		 �	

����(L������(	 ���L�9	

��	�D�I/5�6	
G641I�4RU,	�	
�,G�/�5,	��	

G6I�/565�	
�D�I/5�,�	DI�6	

/�3,/G6	�,	
��4I/,	6�6��G5�,	 	 ��L�L���9	 ��L�L���9	 	/W	(9����<��		 �	

9��(L�������	 �(�L��	 �6/!5D	D15b	
�6/D,II,	���	

G641I�4RU,	��	
G,I,/��	��	�,�6		 ��L�L����	 ��L�L���9	 	/W	���(��<��		 �	

�����L���9���	 ���L�9	
����	�,4�I/1RS��	
�	/�3,/G6�	DI�6	

/�3,/G6	��	543/6	
��I/1I1/6	�6	
145�6��	555	�,	

�6G�1�	>65N6�6	
�64I5�I6	

�L�L���9	 ��L�L���9	 	/W	���9��<��		 �	

�����L�������	 �(�L��	
��I�!��	]	
3�/464���	

I/64��,/I��	DI�6	

�/��I6RU,	��	
��/!5R,	��	G,I,�

3/�I�	
�L(L����	 ��L�L���9	 	/W	�����<��		 �	

�(���L�����99	 ���L��	 I>�,G	
�,4�I/1I,/6	DI�6	

/�3,/G6	��	
&6D�U,	�6/6	

54�I6D6RU,	�,	
D6>,/6IV/5,	��	

�4&�4�6/56	
J15G5�6	

�L��L����	 ��L�L���9	 	/W	�(��(9�<��		 �	

����L�������	 ��(L�9	 G�&	�/,*�I,�	�	
�,4I/1RS��	DI�6	

,>/6	�,	63/���,	
�6	�43�/G6&�G	 ��L�L���9	 �L(L���9	 	/W	�(�(��<��		 �	

���(L�����(�	 �(9L��	
G65�	G��56	

G,45I,/6G�4I,	��	
543,/G6RS��	DI�6	

�6�I6/<	
5��4I535�6/<	
�6I6D,&6/	�	

6/J15!6/	�G	GM�56	
I,�6�	6�	

/��,/I6&�4�	J1�	
�5I�G	6	1��=���	L	

���G	�	��1�	
��/!5R,�	�	

���J15�6�	46�	
�G5��,/6�	��	

/T�5,	�	I!	�6/6	6IO	
���	G541I,�	��	

&/6!6RU,	

��L(L����	 ��L(L���9	 	/W	������<��		 �	

�9�L�������	 ���L��	 36�I�/	>,-�	
��/!5R,�	DI�6	

�,4I/6I,	��	
��/!5R,	��	G,I,	

3/�I�	
��L(L����	 ��L(L���9	 	/W	���(��<��		 �	

��(L�������	 ���L��	 I�D�I/5G	I�D��,G	
�L6	

/6�5,��6G6�6	
�6&�/	 �(L(L����	 �9L(L���9	 	/W	(�9��<��		 �	

����(L�������	 ���L��	
��G�	I,��5>6	
G6J1546�	�	

��/!5R,�	DI�6	

D,�6RU,	��	
�J5�6G�4I,�	

/��/,&/635�,�	
��L�L����	 9L�L���9	 	/W	������<��		 �	

9���L�������	 ���L��	 /�	61I,	��R6�	�	
G��645�6	DI�6�		

G641I�4RU,	��	
!�5�1D,�	�,G	

3,/4��5G�4I,	��	
��R6�		

��L�L����	 �(L�L����	 	/W	�(����<��		 �	

�9��L�����(�	 ���L��	 I5�a�I	 3,/4��5G�4I,	��	
�,G>1�I5!�D		 ��L�L����	 �(L�L����	 	/W	����9�9<��		 �	

6�����������7

	



 
 

 

96 

	

4Q	�,	
�/,����,	

4Q	
�	
��� �� �	

�������		
��� �� �
�	 I���	
�	���2�0�	 5�H8��	 I+�����	 	2�$��		 J
�� �
�	
�	 	


�	�������	

�(99L�����(�	 ��9L��	
�4&��D5P	

�4&�4�6/56	�	
��/!5R,�	�L�	DI�6	

�/��I6RU,	��	
��/!5R,�	��	
�54I1/6	�G	

�6/����	54I�/46�	
�	�NI�/46�	�G	

�5!�/�,�	GV!�5�	
�6	1��=���	

��L�L����	 ��L�L���9	 	/W	����9�<��		 �	

��(�L�������	 ���L��	

64�/�	!5�I,/	
6&h4�56	��	

!56&�4�	�	I1/5�G,	
DI�6	

��/!5R,�	��	
�,����6&�G	�	

6D5G�4I6RU,	�6/6	
,	�/,*�I,	N54&X	

��L�L����	 ��L�L���9	 	/W	������<��		 �	

����L�������	 �9�L��	 �,D�I6	54�1�I/56D	
35G6!64	DI�6	

�,DI6	��	/��5�1,�	
�D6���	55	6	

�L�L����	 �L�L����	 	/W	�������<��		 �	

���9L�������	 ���L��	 �6D6b,	�	�56	DI�6	

�G5��U,	�	
3,/4��5G�4I,	��	

�6��6&�4�	
/,�,!5T/56�	�6/6	
,	�/,*�I,	N54&1	

��L�L����	 �9L�L���9	 	/W	�9����<��		 �	

�����L������9	 ���L�9	

�/,*�I,	
6/J15I�I1/6<	
�4&�4�6/56	�	

�,4�I/1RU,	DI�6�	

�D6>,/6RU,	��	
�/,*�I,		 �L�L���9	 ��L�L���9	 	/W	����(��<��		 �	

�(�L������9	 ���L��	
*1��D54,	��/!5R,�	

��	�4�,G�4�6�	
DI�6		

�/��I6RU,	��	
��/!5R,�	��	
�,�I6&�G	

�N�/�5�5,	��	����	

�L9L����	 ��L�L����	 	/W	������<��		 �	

����L�������	 ��(L��	
G5I�5I�D	�/,*�I,�	

�	G,4I6&�G	
I��45�6�	DI�6	

�N��1RU,	��	4,!6	
�/1G6�6	�DOI/5�6	

�,	��53M�5D	��	
�5h4�56�	

>5,GO�5�6�	

�L9L����	 ��L�L���9	 	/W	����9��<��		 �	

���9L�������	 �(�L�9	
�4	6/	

�,4�5�5,46�,	DI�6 	

�/1G6�6	��	T&16	
&�D6�6	�,	�5�I�G6	

��	6/	
�,4�5�5,46�,	�,	

��	����G�	

��L�L���9	 ��L9L���9	 	/W	�9�����<��		 �	

�����L���9���	 �(�L�9	 >/	6�����,/56	�	
�,4�I/1RS��	DI�6	

/�3,/G6	�,	
6435I�6I/,	�,	

�6G�1�	�56��G6	
��L�L���9	 ��L9L���9	 	/W	�����(�<�9		 �	

�9��L�������	 ���L��	 �,D5�	�,D1RS��	
I��4,D,&5�6�	DI�6 	

/�3,/G6	�,	
D6>,/6IV/5,	��	
G5�/,>5,D,&56	

�L��L����	 ��L9L���9	 	/W	������<��		 �	

�(�(L������9	 ���L��	 >/6�5D	!5�6	I6N5	
6O/�,	DI�6	

��/!5R,�	��	I6N5	
6O/�,	�6/6	,	
�/*�I,	N54&1	

�L��L����	 ��L9L���9	 	/W	�������<��		 �	

�����L�������	 ���L��	 �64,4	��	>/6�5D	
DI�6	

D,�6RU,	
�J15�6G�4I,�	

G1DI5314�5,46D	
�L��L����	 �L��L����	 	/W	��9����<��		 �	

��L�������	 ���L��	

/��1DI�	
6�����,/56	�	

6�G545�I/6RU,	
DI�6	

�/��I6RU,	��	
��/!5R,�	��	
�,����6&�G		

�L��L����	 �L��L���9	 	/W	������<��		 �	

����L�������	 ��(L��	 >6��	�D�!6�,/��	
DI�6	�	���	

G641I�4RU,	
�/�!�4I5!6	�	
�,//�I5!6	��	
�D�!6�,/	4,	
��53M�5,	�,�	

6G>1D6IV/5,�	

��L��L����	 ��L��L����	 	/W	�����<��		 �	

���(L�������	 ���L��	

6��,�56RU,		�1��/	
I6N5	�,�	I6N5NI6�	

61I,4,G,�	��	
/6�5,	I6N5	

/6�5,	I6N5	 ��L��L����	 ��L��L����	 	/W	���99(<9�		 �	

�(���L�������	 �9�L��	
��	��4I/,	��	

��/!5R,�	�	
�,G�/�5,	DI�6	

�/��I6RU,	��	
��/!5R,�	��	
�,�I6&�G		

��L��L����	 ��L��L���9	 	/W	������<��		 �	

6�����������7




 
 

 

97 

	
	

4Q	�,	
�/,����,	

4Q	
�	
��� �� �	

�������		
��� �� �
�	 I���	
�	���2�0�	 5�H8��	 I+�����	 	2�$��		 J
�� �
�	
�	 	


�	�������	

���(L���9��9	 ���L�9	 36�I�/	>,-�	
��/!5R,�	DI�6	G�	

��/!5R,�	��	G,I,	
3/�I�	 �(L�L���9	 ��L��L���9	 	/W	������<��		 �	

����9L���9���	 �(�L�9	

6D6��6	
�,4�1DI,/56	�	
6�����,/56	�G	

6/J1�,D,&56	�L�	
DI�6	

�/,����RU,	
6/J1�,DV&5�6	 �L�L���9	 �L��L���9	 	/W	�(����<��		 �	

�����L���9���	 ��9L�9	

�,P�/	�D�64	
6�G545�I/6�,/6	��	

��/!5R,�	
I�/��/5b6�,�	DI�6	

�/��I6RU,	��	
��/!5R,�	��	

D5G��b6<	�5&5�4�	�	
�,4��/!6RU,	

�/��56D	

��L��L���9	 9L��L����	 	/W	�(�����<��		 �(	

�����L���9���	 �9�L�9	

�,P�/	�D�64	
6�G545�I/6�,/6	��	

��/!5R,�	
I�/��/5b6�,�	DI�6	

�/��I6RU,	��	
��/!5R,�	��	
/����RU,	

��L��L���9	 9L��L����	 	/W	(���9(<��		 �	

����L���9���	 ���L�9	 !5�U,	I1/5�G,	DI�6 	

6J15�5RU,	��	
�6��6&�4�	6�/�6�	

46�5,465�	�	
54I�/46�5,465�		

��L�L���9	 ��L��L���9	 	/W	�������<��		 �	

�(��L�������	 ���L�9	
/,�/5&1��	�	�,1�6	

�4&�4�6/56	�	
,>/6�	DI�6	

/�3,/G6	�,	
D6>,/6IV/5,	��	
36/G6�,D,&56	

�9L9L���9	 ��L��L���9	 	/W	�9����<�9		 �	

����L�������	 ���L��	

�G�/�b6	�,GO/�5,	
�	��/!5R,�	��	
�J15�6G�4I,�	

54�1�I/565�	

G641I�4RU,	
�/�!�4I5!6	
�,//�I5!6	�	

6I�4�5G�4I,	��	
�G�/&h4�56	��	
&/1�,	&�/6�,/		

�(L��L����	 ��L��L���9	 	/W	��(��<��		 �	

���9L���9���	 �9(L�9	

���N	��/!5R,�	
�4�,G�4�6�	�	
�,GO/�5,	��	

543,/GTI5�6	DI�6	

��/!5R,	��	
G,I,3/�I�		�6/6	

6I�4��/	6�	
�4I/�&6�	��	

�,//���,4�h4�56�	
�6	1��=����

!��D�G�4I54,	

�(L��L���9	 ��L��L����	 	/W	����9�<��		 �	

��(�L���9���	 ��(L�9	
�64�6	�,G�/�5,	�	

��/!5R,�	��	6/	
�,4�5�5,46�,	DI�6 	

G641I�4RU,	�,�	
�5�I�G6�	��	6/	
�,4�5�5,46�,	

��L�L���9	 ��L�L����	 	/W	�(����(<��		 �	

�(���L�������	 ��9L��	

�!,D1I5,4	
���1/5I-	

��&1/64R6	
�/5!6�6	DI�6	���	

�56��G6		

��/!5R,	��	
!5&5D64�56	

���6/G6�6	
��L��L����	 �9L��L���9	 	/W	(�(��(�<��		 �	

�����L���9�9�	 �((L�9	
��,	�56	�64I5�I6	
��	,>/6�	DI�6	

��/!5R,�	
�,4I5416�,�	��	
G641I�4RU,	�,	
�6G�1�	>65N6�6	

�64I5�I6	

�L9L���9	 ��L��L���9	 	/W	(9����<��		 �	

�����L���9���	 ���L�9	
�,/I,	��	�64I,�	
I/64��,/I��	�	
I1/5�G,	DI�6	

I/64��,/I�	��	
�6��6&�5/,�<	

6D14,�	�	�,��4I��	
�6/6	6I5!	��	
&/6�16RU,	�	

�NI�4�U,	

��L9L���9	 9L��L���9	 	/W	������<��		 �	

�9�9L���9�(�	 ���L�9	

�/,&�II,	
6/J15I�I1/6<	
�4&�4�6/56	�	

�,4�I/1RS��	DI�6	

�D6>,/6RU,	��	
�D645D�6	

,/R6G�4IT/56	
�6/6	�/,*�I,�	��	

,>/6�	,1	
/�3,/G6�	

��L�L���9	 ��L��L���9	 	/W	�9��(�<��		 �	

���9L����L���	 ���L��	
&�I	6&�4�56	��	

!56&�4�	�	I1/5�G,	
DI�6		

6J15�5RU,	��	
�6�6&�4�	6�/56�	

46�5,6465�	�	
54I�/46�5,465�		

�(L��L����	 ��L��L���9	 	/W	������((�<��	 	 �	

6�����������7




 
 

 

98 

	
	

4Q	�,	
�/,����,	

4Q	
�	
��� �� �	

�������		
��� �� �
�	 I���	
�	���2�0�	 5�H8��	 I+�����	 	2�$��		 J
�� �
�	
�	 	


�	�������	

�99�L�������	 ���L��	 �,D5�	�,D1RS��	
I��4,D,&5�6�	DI�6 	

/�3,/G6	��	
5�G,!�D	,>/6		 �L��L����	 ��L�L����	 	/W	(�����<��		 �	

���9L�������	 ��9L��	 3�	D,���	
�1>D5�5�6��	DI�6	

�1>D5�6RU,	��	
G6I�/56	��	��5I65�	 ��L��L����	 ��L��L���9	 	/W	�����<9�		 �	

����L�������	 ���L��	 G6&��>1/&	
��/!5R,�	6�G	DI�6	

�/��6/6RU,	��	
54�I/1G�4I,�	

*1/5�5�,�	
�9L��L����	 ��L��L���9	 	/W	�����(<��		 �	

�(�9�L�������	 ���L��	 �D6/5I-	�5�I�G6	��	
�4�/&56	DI�6	

G641I�4RU,	��	
�6>54�	�/5G6/56	 ��L��L����	 ��L��L���9	 	/W	���(�<��		 �	

�(���L���9��9	 �99L�9	
46!6//,	

�,4�I/1RU,	�5!5D	
DI�6�	

/�3,/G6	�,	>D,�,	
6�G545�I/6I5!,	�,	
�6G�1�	&16/1D�,� 	

�L��L���9	 ��L��L���9	 	/W	����(��<��		 �	

����L�������	 ��(L�9	 !6&4�/	/,&�/5,	
�,�	�64I,�	G�	

6�����,/56	
I��45�,	�5�4I535�6	 	 �L�L���9	 �L�L����	 	/W	�����(<��		 �	

����9L�������	 ���L��	 �D6/5I-	�5�I�G6�	
��	�4�/&56	DI�6	

G641I�4RU,	
�/�!�4I5!6	�G	

�6>54�	�/5GT/56	
(L�L���9	 �L�L����	 	/W	�����<��		 �	

�����L�������	 ���L��	
�G�/�5I��	

�4&�4�6/56	�	
�D�I/5�5�6��	DI�6	

G641I�4RU,	
�/�!�4I5!6	�G	

�6>54�	�/5GT/56	
(L�L���9	 �L�L����	 	/W	���9�<��		 �	

(��9L�����(�	 ���L�9	

3,4I646	
6�����,/56	�	
�,4�1DI,/56	

6�G545�I/6I5!6	�L�	
DI�6�	

6�����,/56	
I��45�6		 �L�L���9	 (L�L����	 	/W	���������<��	 	 �	

���9L�������	 ���L�9	

64�/�	!5�I,/	
6&�4�56	��	

!56&�4�	�	I1/5�G,	
DI�6	

��/!5R,�	��	
�,���6&�G	�	
6D5G�4I6RU,		

��L�L���9	 ��L�L����	 	/W	�9��(�<��		 �	

����L�������	 ���L�9	 4��	>/6�5D	��6		

G641I�4RU,	
�/�!�4I5!6	�	
�,//�I5!6	��	

��4I/6D	�/5!6�6	
��	�,G1I6RU,	

I�D�3,45�6		

�L�L���9	 �L�L����	 	/W	�������<��		 �	

��(�L�������	 ���L�9	 ��/�5646�	4,!6	
6G�/5�6	DI�6	

G641I�4RU,	
�/�!�4I5!6	�	
�,//�I5!6	��	
��/�5646�	4,	

�,G�D�N,	1��=���	

�L�L���9	 �L�L����	 	/W	���9�<��		 �	

����L�����(�	 ���L�9	 G	3,/G5&,45	
�,G�/�56D	DI�6	

3,/4��5G�4I,	��	
&h4�/,�	

6D5G�4I5�5,�		
��L�L���9	 ��L�L����	 	/W	�����<��		 �	

���9�L������9	 ���L�9	

!5�P6-	��/!5R,�	
��	

I�D��,G145�6RS��	
DI�6	

�/��I6RU,	��	
��/!5R,�	��	

�,4��I5!5�6��	��	
/���	�	54I�/4�I	

��L�L���9	 �(L�L����	 	/W	���9��<��		 �	

��9�L�������	 ���L�9	 6/a	I��	&16/�6	��		
�,�1G�4I,�	DI�6	 6/J15!,�		 �L�L���9	 ��L(L����	 	/W	���9��<��		 �	

�(��L���9���	 ���L�9	
�I>�	G1DI5G5�56	

�6I6	4�I	�L6	

D54a	��	�6�,�	
�4I/�	,�	�6G�5	
�U,	�61D,	�	�U�	

*,�O	�,�	�6G�,�	

�L9L���9	 ��L�L����	 	/W	���(9�<��		 �	

�����L������9	 ���L��	

D,���	&6G6	
�,G�/�5,	�	
R,�6RU,	�	

��/!5R,�	DI�6	

D,�6RU,	��	
G6J1546	��	�63O	

�N�/���,		
�L�L���9	 �L�L����	 	/W	�(���(<��		 �	

��(�L�������	 ���L�9	

��I	��G�/��6	
>/6�5D�5/6	��	
�,//�5,�	�	
I�DO&/63,�	

�/��I6RU,	��	
��/!5R,�	��	

G6D,I�	
��L�L���9	 9L�L����	 	/W	�����<(�		 �	

6�����������7

	



 
 

 

99 

	

4Q	�,	
�/,����,	

4Q	
�	
��� �� �	

�������		
��� �� �
�	 I���	
�	���2�0�	 5�H8��	 I+�����	 	2�$��		 J
�� �
�	
�	 	


�	�������	

9��9L�������	 ���L��	

&5�	&��IU,	
54I�&/6�6	�G	
4�&,�5,�		�	

��/!5R,�	DI�6	

&16/�6	�	&��IU,	
��	6/J15!,		 ��L�L����	 ��L�L����	 	/W	���(99<��		 �	

�9��L�������	 ���L�9	
��4I/,	��	

54I�&/6RU,	
�G�/��6	���,D6	

�,4I/6I6RU,	��	
��/!5R,�	��	
6&�4I��	��	
��/!5R,�	��	
54I�&/6RU,			

�L�L���9	 ��L(L����	 	/W	������<��		 �	

�����L���9�(�	 ���L�9	
4�,I1/>,	

543,/G6I5�6	DI�6	
G�	

�/��I6RU,	��	
��/!5R,	��	/6�5,	

3/�J1�4�56	
�1>D5�6	

��L9L���9	 ��L�L����	 	/W	����99<��		 �	

�����L���9���	 ���L�9	

��6D	I�D��,G	
�,G�/�5,	�	
��/!5R,�	

I�D��,G145�6RS��	
DI�6	

54�I6D6RU,	��	�,G<	
!M��5,	�	

!M��,�,43�/h4�56	
��L�L���9	 ��L�L����	 	/W	������<��		 �	

���(�L���9���	 ��(L�9	 G6/56	-,D64�6	��	
,D5!�5/6	�,�I6	G�	

&/6!6RU,	��	
�,�1G�4IT/5,�<	
�6/6	,	�/,*�I,	
63/,	>/6�5D�5/,[	

�,4I�NI,�	��	
�1/6	

��L��L���9	 ��L�L����	 	/W	�(����<��		 �	

��9�L�����(�	 ���L�9	
I�D�G6I5�6	
�5�I�G6�	

54I�D5&�4I��	

G641I�4RU,	�,�	
/�DV&5,�	��	�,4I,	

�5&5I6D	
�L(L���9	 ��L�L����	 	/W	������<��		 �	

�(���L���9���	 �9�L�9	

314�6RU,	��	6�,5,	
6	145!�/�5�6��	
3���/6D	��	�U,	

�61D,	

�/��I6RU,	��	
��/!5R,�	��	6�,5,	

6	�N��1RU,	��	
�/,*�I,	

�4!,D!�4�,	
6I5!5�6���	��	

�4�54,<	���J15�6	�	
�NI�4�U,<	

!54�1D6�,	6	
�D6>,/6/	,	

�/,*�I,	
6�6�hG5�,	�	,	

�/,*�I,	�,DMI5�,	
���6&V&5�,	��	1G	

�1/�,	��	�V��
&/6�16RU,	D6I,	

��4�1	
:�����56D5b6RU,;	

�G	35D,�,356<	46	G	

��L��L���9	 ��L�L����	 	/W	��9����<��		 �	

����L���9��(	 ���L�9	

�4&�I�	G1DI5G5�56	
�,G�/�5,	�	�/��I	
��/!	543,/G6I5�6	

DI�6	

D5��4R6	��	1�,	�,	
�,3IP6/�	6�,>�	

�,44��I	
�/,3���5,46D	

�(L�L���9	 ��L�L����	 	/W	����9<��		 �	

��(�L���9��9	 ���L�9	

54�I5I1I,	�5�6���	�	
��4I/,	54I�&/6�,	

��	
����4!,D!5G�4I,�	

�,4�1/�,	�1>D5�,	 	 �(L�L���9	 ��L�L����	 	/W	9�����<��		 �	

�9��L������9	 ���L�9	 6DD564b	��&1/,�	
�L6	

��&1/,	��	
I/64��,/I��	

54I�/46�5,465�	
�L�L���9	 �L�L����	 	/W	���(��<9�		 �	

�����L���9���	 ���L�9	
646	G6/56	

3�//�5/6	G6/J1��	
���	

�/��I6RU,	��	
��/!5R,�	��	
�,�I6&�G	��	

�,//���,4�h4�56� 	

��L�L���9	 ��L�L����	 	/W	�����<��		 �	

����L������9	 ���L��	
D5��/64R6	D5G��b6	

�	�,4��/!6RU,	
DI�6	

�/��I6RU,	��	
��/!5R,�	��	

�,4��/!6RU,	�	
D5G��b6	

�L�L����	 ��L�L����	 	/W	���(9����<��	 	 ���	

6�����������7

	



 
 

 

100 

	

4Q	�,	
�/,����,	

4Q	
�	
��� �� �	

�������		
��� �� �
�	 I���	
�	���2�0�	 5�H8��	 I+�����	 	2�$��		 J
�� �
�	
�	 	


�	�������	

���(L���9���	 ���L�9	 ��/!IO�45�6	
61I,G6RU,	DI�6	

G641I�4RU,	�6�	
�,�56�,/6�	 ��L�L���9	 9L�L����	 	/W	���9��<��		 �	

�(���L������9	 ��(L�9	
�D61�5,	G6/I54�	

��	,D5!�5/6	*145,/	
���	

G641I�4RU,	�,	
�5�I�G6	

�D�I/g45�,	��	
��&1/64R6	

�L9L���9	 ��L�L����	 	/W	��999<��		 �	

����L�������	 ���L��	 D��	GV!�5�	DI�6	 �,43��RU,	��	
GV!�5�	 (L9L����	 �L9L����	 	/W	�9����<��		 �	

�����L���9���	 �(�L�9	
G6/�56	�,6/��	��	
6DG�5�6	��6!�5/,	

G�	

��/!5R,�	��	
��6!�5/,	�6/6	,	
�6G�1�	>65N6�6	

�64I5�I6	

��L9L���9	 ��L9L����	 	/W	����(<��		 �	

����L���9���	 ���L�9	 !56RU,	�64I,	
5&46�5,	

D,�6RU,	��	g45>1�	
�6/6	,�	�6G�5	!5D6	

�D�G�4I54,<	
�56��G6	�	

&16/1D�,�	

�(L9L���9	 ��L9L����	 	/W	���9�����<�(	 	 �	

�(9�L�������	 ��(L�9	
�G�/�5I��	

�4&�4�6/56	�	
�D�I/5�5�6��	DI�6	

G641I�4RU,	
�/�!�4I5!6	�	

�,//�I5!6	�6�	
�6>54��	�/5G6/56�	

�,	�6G�1�	�U,	
�61D,	

��L9L���9	 ��L9L����	 	/W	�������<��		 �	

�(��9L���9���	 ��(L�9	
14��/>5�	

/6�5,�,G145�6RU,	
��/!5R,�	DI�6	

D,�6RU,	��	��	
I/64����I,/��	

�5&5I65�	�,/ITI�5�<	
G6/�6	G,I,/,D6	

��L9L���9	 ��L9L����	 	/W	����(<��		 �	

���(L�������	 ��9L�9	

�G�/��6	
>/6�5D�5/6	��	

I��4,D,&56	�	6�G	
��	�,4!�45,�	

�,4I/,D�	�6�	
G641I�4RS��	�,�	

!�M�1D,�	
�(L9L���9	 ��L9L����	 	/W	9(��(�<��		 �	

����L�������	 ���L�9	
�4��,3	

�,4�1DI,/56	�	
543,/G6I5�6	DI�6	

�/��I6RU,	��	
��/!5R,	�>6	

,/6�D�	
�L��L���9	 ��L9L����	 	/W	���99�<��		 �	

�(���L���9��(	 ���L�9	

6>�	�N�1/&,	
��/!5R,�	

�����56D5b6�,�	
DI�6	���	

�/��I6RU,	��	
��/!5R,	��	

�,4I/,D�	��	
�/6&6�	

��L��L���9	 ��L��L����	 	/W	�����<��		 �	

�(��L���9���	 ���L�9	
���	!5!�/	I,1/	

!56&�4�	�	I1/5�G,	
DI�6	

�/��I6RU,	��	
��/!5R,�	��	
�,����6&�G	

��L��L���9	 ��L��L����	 	/W	���999<��		 �	

�9��L���9��(	 ���L�9	
�/56/I�	

�/,�1RS��	�	
�1DI1/6	DI�6	

�6I6D,&6/	�	
6/J15!6/	�G	GM�56	

I,�6�	6�	
/��,/I6&�4�	J1�	

�5I�G	6	1��=���	L	
���G	

��L��L���9	 ��L��L����	 	/W	������<��		 �	

����L���9���	 ���L�9	
��/�,4	

�4&�4�6/56	�	
6!6D56RS��	DI�6	

�/��I6RU,	��	
��/!5R,�	��	
6!6D56RU,	��	

5GV!�5�	

��L��L���9	 ��L��L����	 	/W	������<��		 �	

����L�������	 ���L��	
6&���	�,G�	�	

��/!��	��	&/1�,�	
&�/6�,/��	

G641I�4RU,	��	
&/1�,	&�/6�,/	�	

&16/1D�,�	
(L��L����	 �L��L����	 	/W	�����<��		 �	

��(�L���9���	 �9�L�9	 5I�	!56&�4�	�	
I1/5�G,	DI�6�	�	���	

�/��I6RU,	��	
��/!5R,	��	

�G5��U,	��	>5D��I�	
��	�6��6&�4�	

6O/�6�	46�5,46D	�	
54I�/46�5,46D	

9L��L���9	 �L��L����	 	/W	(������<(�		 �	

�((�L���9���	 �9�L�9	

�5G6�	��	G�D,	
�5G�4I6	�5�I�G6�	

��	�,4I,	�	6����,	
DI�6	

G641I�4RU,	�,�	
/�DV&5,�	��	�,4I,	

G��f45�,	
��L��L���9	 ��L��L����	 	/W	�����<��		 �	

6�����������7

	



 
 

 

101 

	

4Q	�,	
�/,����,	

4Q	
�	
��� �� �	

�������		
��� �� �
�	 I���	
�	���2�0�	 5�H8��	 I+�����	 	2�$��		 J
�� �
�	
�	 	


�	�������	

��9�L���9���	 �9�L�9	
6DG�5�6	�6�6I6	
�4&�4�6/56	�	

�,4�I/1RS��	DI�6	

�,4�D1�U,	��	
,>/6	�,�	>D,�,�	�	

�	�	�6	����	
��3545I5!6	�,	

�6G�1�	>65N6�6	
�64I5�I6	

��L��L���9	 ��L��L����	 	/W	
�(�������(<��		 �	

�����L���9���	 ��9L�9	 !645	�,G�/�5,�	�	
T&16	DI�6	

G641I�4RU,	�,�	
>�>��,1/,�	�,	
�6G�1�	�56��G6	

��L��L���9	 �(L��L����	 	/W	�����<��		 �	

����L�������	 �9�L�9	
I�D��,G145�6RS��	

��	�U,	�61D,	�	
I�D���	

54I�/�,4�NU,	��	
145�6���	�,�	

�6G�5	�6	1��=���	
�,/	G�5,	��	/���	

5�	

�L��L���9	 �L��L����	 	/W	�9�����<��		 �	

��(L���9���	 ���L�9	

�G�/��6	
>/6�5D�5/6	��	
�,//�5,�	�	
I�D�&/63,�	

�,//���,4��4�56	
�	�6/I6�		 ��L��L���9	 ��L��L����	 	/W	�������<��		 �	

Fonte: Divisão de Contratos, Convênios e Imóveis 

 
 
3. Quadro dos Recursos Humanos à Disposição da IFES  
 

Composição do Quadro de Recursos Humanos 
Situação apurada em 31/12/2009  

Regime do Ocupante do Cargo  Lotação Efetiva 
Lotação 

Autorizada Lotação Ideal 

Estatutários 4863 S 7378 

Próprios 4863  7378 

Requisitados    

Celetistas    

Cargos de livre provimento 4 5 7 

Estatutários 4 5 7 

Não Estatutários       

Terceirizados       

Total    
Fonte: DRH – Departamento de Recursos Humanos 
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4. Projetos Fundação de Apoio à Unifesp 
 
 
4.1 Relação de Projetos Desenvolvidos pela FAp – Un ifesp* 
 

� � � � � � � 6��G�(��� �  
����� *�������(����� =���������� 6���
�

��(������
=���
���
��
�����(������

&�������
��������@���
�%�
(:(���

&����������
�%�
(:(���

*�:(��� ���� Sit.  

		 ��46�	 �������99�L�������	 (��������<��	 �<��	 (����� ���<��	 �(�����<��	 ��L��L����	 ��L��L����	 (	
		 68��	 �������99�L�������	 �9�����<��	 �<��	 �9�����<� �	 ����(�<��	 �(L��L����	 ��L��L����	 �	

	.���27����	 ��#+�	����8�=�8�
��	��	C
�
��	i����	I� ���=��7�8���	���� ��	�	/�8
����	C
�	���	��������	�� $�	1��=���j	

 
SENAD: Convênio 17/2007. Realizar em âmbito nacional, um curso de capacitação de 

profissionais da rede básica de saúde na utilização de técnicas de rastreamento e intervenção 

breve, a ser ministrado em horas (distribuídas ao longo de 17 meses) utilizando como base 

pedagógica e educação à distância, treinando cerca de 20.000 (vinte mil) profissionais em todo 

Brasil, vinculados aos serviços de atenção básica (UBS/PSF) do SUS e profissionais vinculados 

ao atendimento secundário e terciário em saúde, desde que atuem em unidades de referência 

para tratamento de álcool e outras drogas, como CAPSad, Hospital Dia, Hospitais Psiquiátricos. 

Sistema pata detecção do uso abusivo e dependência de substâncias psicoativas: 

encaminhamento, intervenção breve, reinserção social e acompanhamento - SUPERA II - 

Curso on line para Profissionais de Saúde. O Convênio teve suas atividades finalizadas em 28 

de Fevereiro de 2010. 

 

Acre: Convênio SES 01/2008. Colaboração mútua nas especialidades de Otorrinolaringologia e 

Cirurgia de Cabeça e Pescoço, assessoria técnica, científica e gerencial, a ser prestada pela 

UNIFESP, por intermédio dos profissionais integrantes do Departamento de Otorrinolaringologia 

e Cirurgia de Cabeça e Pescoço da Unifesp, a fim de conjugar esforços para estabelecer as 

condições adequadas para a implantação dos serviços na Rede de Serviços Assistenciais do 

Estado do Acre. O Convênio foi denunciado em 28 de Outubro de 2009, em atendimento aos 

relatórios de avaliação de Gestão da Unifesp (CGUR-SP), onde era apontada a participação da 

Unifesp em Convênios / Contratos de Gestão com entes públicos, cujos objetos não guardam 

relações com os interesses finalísticos da Unifesp, finalizando assim suas atividades em 31 de 

Janeiro de 2010. 
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Anexo I 
 
Estatuto da Unifesp 
 
A Unifesp em 2009 promoveu discussão junto à comunidade para o estabelecimento de um novo 
estatuto que contemple o novo momento institucional. Atualmente, os itens desta nova proposta de 
estatuto encontram-se em votação em sessões do Conselho Universitário. Sendo assim, 
apresentamos abaixo o estatuto em vigência até o momento da consecução deste relatório. 
 
 
TÍTULO I 
DA UNIVERSIDADE E SEUS OBJETIVOS 
 
Artigo 1º - A Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP/EPM), com sede em São Paulo, Capital do 
Estado de São Paulo, é uma instituição oficial de ensino superior, vinculada ao Ministério da 
Educação. 
 
      § 1º - A UNIFESP/EPM, criada pela Lei nº 8.957, de 15 dezembro de 1994, resultou da 
transformação da Escola Paulista de Medicina, fundada em 1º de junho de 1933, federalizada pela Lei 
nº 2.712, de 21 de janeiro de 1956, e transformada em estabelecimento isolado de ensino superior de 
natureza autárquica pela Lei nº 4.421, de 29 de setembro de 1964. 
 
      § 2º - A UNIFESP/EPM possui autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira 
e patrimonial e rege-se pela legislação federal que lhe for aplicável, pelo presente Estatuto, pelo 
Regimento Geral e pelas normas fixadas por seus órgãos. 
 
Artigo 2º - A UNIFESP/EPM tem por finalidade desempenhar, em nível de excelência, atividades 
interrelacionadas de ensino, pesquisa e extensão, com ênfase no campo das ciências da saúde. 
 
      § 1º - O ensino compreende as áreas de graduação, pós-graduação e cursos de extensão, 
observando-se: 
 
            I - na área de graduação a UNIFESP/EPM é responsável por cursos de formação de pessoas 
qualificadas às atividades profissionais; 
            II - na área da pós-graduação a UNIFESP/EPM oferece: 
 
                  a) residência, cursos de especialização e estágios; 
                  b) cursos e programas de pós-graduação em sentido estrito: mestrado e doutorado; 
                  c) programas de pós-doutorado. 
 
            III - na área de extensão, envolvendo aperfeiçoamento, os cursos são destinados a difundir a 
cultura, bem como a ampliar e aprofundar conhecimentos, tanto para profissionais como para a 
sociedade em geral. 
 
      § 2º - A enumeração e a organização dos cursos serão definidas no Regimento Geral (RG). 
 
      § 3º - A UNIFESP/EPM desenvolve atividades de pesquisa científica, fornecendo condições 
adequadas de trabalho aos docentes e pesquisadores, facilitando o intercâmbio de professores e 
proporcionando estágios. 
 
      § 4º - A divulgação dos conhecimentos culturais, científicos e técnicos, que constituem patrimônio 
da humanidade, e do saber será promovida através do ensino, de publicações e outras formas de 
comunicação. 
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      § 5º - As atividades de extensão, envolvendo a prestação de serviços à comunidade, são também 
desempenhadas através de programas assistenciais, e de realização de cursos de treinamento, 
aperfeiçoamento e atualização de conhecimentos, bem como intercâmbio com outras instituições. 
 
Artigo 3º - A UNIFESP/EPM complementará suas atividades através de institutos e entidades, 
reconhecidos pelo Conselho Universitário, e cuja relação constará do Regimento Geral. 
 
      § 1º - Poderão ser reconhecidos, pelo Conselho Universitário, núcleos de atividades didáticas, 
científicas e assistenciais, para a implantação de novas áreas de conhecimento. 
 
      § 2º - Os institutos, entidades e núcleos previstos neste artigo têm gestão, subordinação e 
atribuições na forma definida pelo Conselho Universitário. 
 
Índice do Estatuto 
 
TÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA UNIFESP 
 
CAPÍTULO I - DOS ÓRGÃOS DA INSTITUIÇÃO 
 
Artigo 4º - Para a concretização de suas finalidades, a direção, planejamento, desenvolvimento 
institucional, administração, e a fiscalização didático-pedagógica, científica e econômico-financeira são 
exercidos pelos seguintes órgãos: 
 
      I - Conselho Universitário (CONSU); 
      II - Reitoria; 
      III -Conselho de Graduação (CG); 
      IV -Conselho de Pós-Graduação e Pesquisa (CPG); 
      V - Conselho Técnico- Administrativo (CTA); 
      VI - Conselho de Extensão (COEX); 
      VII -Conselho de Curadores. 
 
Seção I - Do Conselho Universitário 
 
Artigo 5º - O CONSU, órgão superior da Universidade, é constituído: 
 
      I - pelo Reitor, que é o seu Presidente; 
      II - pelo Vice- Reitor; 
      III - pelos Pró-Reitores; 
      IV - pelos Professores Titulares; 
      V - por representantes das categorias docentes; 
      VI -por representantes discentes; 
      VII - por representantes dos servidores; 
      VIII- por representantes da comunidade. 
 
      § 1º - A representação docente será composta por doze Professores Adjuntos, sendo que no 
mínimo quatro deverão possuir o título de Livre-Docente; e por dois representantes eleitos pelo 
conjunto dos Professores Assistentes e dos Professores Auxiliares. 
 
      § 2º - A representação discente será composta por cinco alunos de graduação, quatro de pós-
graduação e de três residentes. 
 
      § 3º - A representação de que trata o inciso VII será composta por sete servidores, sendo no 
mínimo dois de nível superior. 



 
 

 

105 

 
Artigo 6º - Compete ao CONSU: 
 
      I - fixar as normas e diretrizes gerais da Universidade, acompanhando e avaliando o 
desenvolvimento de suas atividades; 
      II - aprovar a criação, modificação e extinção de Cursos, Departamentos, Disciplinas, órgãos de 
pesquisa e outras estruturas, avaliando suas atividades; 
      III - decidir sobre a filiação de Órgãos Suplementares; 
      IV - aprovar os Regimentos dos Departamentos Acadêmicos; 
      V - deliberar sobre questões gerais relativas ao provimento de cargos e funções docentes; 
      VI - emendar o presente Estatuto, por maioria absoluta de votos, submetendo-o ao órgão 
competente do Ministério da Educação; 
      VII -aprovar o RG da Universidade; 
      VIII - apreciar e homologar as indicações feitas pelo Reitor para o provimento dos cargos de Pró-
Reitor; 
      IX - avocar e reexaminar decisões dos Conselhos mencionados nos incisos III a VII do artigo 4º; 
      X - decidir sobre recursos apresentados contra decisões dos Conselhos mencionados no inciso 
anterior; 
      XI - autorizar a abertura de concursos para ingresso na carreira docente, bem como para 
provimento dos cargos de Professor Titular e para a obtenção do título de Livre Docente, observadas 
as normas legais pertinentes; 
      XII - aprovar a constituição das bancas examinadoras dos concursos de que trata o inciso anterior, 
e deliberar sobre os respectivos pareceres; 
      XIII - deliberar sobre a distribuição do pessoal docente; 
      XIV - aprovar a proposta orçamentária e a prestação de contas do Reitor, após a manifestação do 
Conselho de Curadores; 
      XV - decidir sobre a alocação das verbas orçamentárias e extra-orçamentárias; 
      XVI - decidir sobre a abertura de créditos adicionais; 
      XVII - deliberar sobre a alienação do patrimônio imóvel da Universidade; 
      XVIII -decidir sobre a aceitação de legados e doações, quando clausulados ou de que resultem 
ônus; 
      XIX - deliberar sobre representações contra atos do Reitor e dos Pró-Reitores; 
      XX -manifestar-se em grau de recurso sobre a aplicação da penalidade de demissão a membros 
do corpo docente, observadas as normas legais pertinentes; 
      XXI - aprovar a criação e a concessão de títulos honoríficos e prêmios; 
      XXII - criar comissões permanentes ou transitórias; 
      XXIII - praticar todos os demais atos que forem de sua competência por força de lei ou deste 
Estatuto. 
 
Artigo 7º - As sessões do CONSU são instaladas com a presença da maioria absoluta de seus 
membros. 
 
      § 1º - Decorridos trinta minutos do horário estabelecido na convocação, e não atingido o "quorum" 
mencionado no "caput" deste artigo, as sessões do CONSU são instaladas com a presença mínima de 
um terço do total de seus membros, salvo nos casos em que este Estatuto exigir "quorum" especial. 
 
      § 2º - O disposto no parágrafo anterior não se aplica às decisões a que se referem os incisos II, VII 
e XVII do artigo anterior. 
 
      § 3º - As reuniões do CONSU são ordinárias ou extraordinárias, podendo ser convocadas pelo 
Reitor ou por um terço de seus membros. 
 
      § 4º - Após receber a manifestação de um terço dos membros, o Reitor promoverá a realização da 
reunião do CONSU no prazo máximo de cinco dias úteis. 
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      § 5º - As convocações, com a pauta dos assuntos, são feitas com antecedência mínima de dois 
dias úteis. 
 
      § 6º - A ata será lavrada e assinada na mesma reunião ou na imediatamente subseqüente. 
 
Seção II - Da Reitoria 
 
Artigo 8º - O Reitor é nomeado pelo Presidente da República, de lista elaborada pelo CONSU, nos 
termos da legislação própria. 
 
      § 1º A lista deverá ser composta por docentes da UNIFESP-EPM, Professores Titulares, ou 
Professores Adjuntos portadores do título de Livre Docente. 
 
      § 2º - O RG indicará as condições e os critérios a serem observados na composição da lista. 
 
Artigo 9º - O Reitor será substituído, em suas faltas e impedimentos, pelo Vice-Reitor, que o sucederá, 
em caso de vacância, até novo provimento, nos termos da legislação pertinente. 
 
      § 1º - O Vice-Reitor será nomeado pelo Reitor de lista elaborada pelo CONSU, obedecidas as 
mesmas condições constantes no § 1º do artigo anterior. 
 
      § 2º - O RG estabelecerá as condições e critérios a serem observados na composição da lista. 
 
Artigo 10 - O mandato do Reitor e do Vice-Reitor é de quatro anos, permitida uma única recondução 
consecutiva no mesmo cargo. 
 
Artigo 11 - Em caso de falta, impedimento ou vacância simultânea do Reitor e do Vice-Reitor, 
responderá pela Reitoria o Pró-Reitor com mais tempo de serviço na Universidade. 
 
Parágrafo único - Na hipótese de vacância simultânea dos cargos de Reitor e Vice-Reitor, o Pró-Reitor 
deverá convocar o Colegiado competente, no prazo máximo de sessenta dias, para a elaboração da 
lista de nomes destinada à escolha do novo Reitor . 
 
Artigo 12 - Ao Reitor, agente executivo da Universidade, compete: 
 
      I - coordenar, fiscalizar e superintender todas as atividades da Universidade; 
      II - representar a Universidade em juízo e fora dele; 
      III -convocar e presidir as sessões do CONSU; 
      IV - designar os Pró-Reitores, dentre os docentes da Universidade, após a aprovação das 
indicações pelo CONSU; 
      V - zelar pelo fiel cumprimento deste Estatuto e do Regimento Geral; 
      VI - cumprir as decisões do CONSU; 
      VII - cumprir e fazer cumprir o orçamento e os planos de aplicação dos fundos especiais, 
encaminhando ao CONSU a prestação anual de contas; 
      VIII - administrar as finanças da Universidade; 
      IX - estabelecer e fazer cessar as relações de emprego do pessoal docente, técnico e 
administrativo da Universidade, observadas as normas legais pertinentes; 
      X - praticar todos os demais atos referentes ao pessoal mencionado no inciso anterior; 
      XI - exercer o poder disciplinar; 
      XII - conferir grau e assinar diplomas, títulos e certificados expedidos pela Universidade; 
      XIII - desempenhar as demais atribuições que lhe forem conferidas pela lei, por este Estatuto, pelo 
Regimento Geral e pelos Colegiados Superiores da Universidade. 
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Parágrafo único - O Reitor poderá delegar atribuições ao Vice-Reitor e demais Autoridades. 
 
Artigo 13 - Além do Reitor e do Vice-Reitor, integram a Reitoria: 
 
      I - as Pró-Reitorias; 
      II - o Gabinete; 
      III -a Procuradoria Jurídica; 
      IV - Assessorias. 
 
Parágrafo único - O RG enumerará os demais órgãos que compõem a Reitoria e estabelecerá suas 
respectivas competências. 
 
Seção III - Dos Conselhos 
 
Artigo 14 - Os Conselhos  mencionados nos incisos III a VII do artigo 4º são subordinados ao CONSU. 
 
      § 1º - Aos Conselhos compete coordenar as atividades da Universidade nos respectivos campos 
de atuação, aprovar normas, proceder avaliações e fiscalizar os trabalhos, submetendo suas decisões, 
sempre que necessário, ao CONSU. 
 
      § 2º - Cada um dos Conselhos mencionados nos incisos III a VI do artigo 4º é presidido por um 
Pró-Reitor, docente da UNIFESP, designado pelo Reitor, após seu nome ser aprovado pelo CONSU. 
 
      § 3º - Os Conselhos poderão criar Câmaras e Comissões para agilizar suas atividades. 
 
      § 4º - Os Conselhos poderão avocar e reexaminar matérias de competência dos Conselhos de 
Departamento, de Câmaras e de Comissões, bem como de órgãos que lhes sejam subordinados. 
 
Artigo 15 - O CG é constituído: 
 
      I - pelo seu Pró-Reitor; 
      II - pelos Chefes dos Departamentos; 
      III - pelos Coordenadores de Cursos; 
      IV - pela representação discente, composta por seis alunos dos cursos de graduação, sendo dois 
do curso de medicina, dos quais um do ciclo básico e um do ciclo clínico, e um de cada um dos demais 
cursos. 
 
Artigo 16 - Compete ainda ao CG: 
 
      I - elaborar o plano pedagógico da Universidade, avaliando sua execução; 
      II - homologar o nome dos Coordenadores dos cursos de graduação 
      III - decidir sobre o entrosamento dos programas de ensino; 
      IV - deliberar sobre o número de vagas e as formas de admissão em qualquer série dos cursos; 
      V - aprovar o calendário escolar; 
      VI - deliberar sobre a equivalência de diplomas de graduação, conferidos por outras instituições de 
ensino ou entidades congêneres, fixando as condições para a revalidação. 
 
Artigo 17 - O CPG é constituído: 
 
      I - pelo seu Pró-Reitor; 
      II - pelos Coordenadores dos cursos de pós-graduação; 
      III - por um representante dos institutos, entidades e núcleos de pesquisa mencionados no artigo 
3º; 
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      IV- pela representação discente, eleita entre os alunos matriculados em curso de pós-graduação 
"strito sensu". 
 
Artigo 18 - Compete ainda ao CPG: 
 
      I - deliberar sobre os currículos dos cursos e programas de pós-graduação; 
      II - aprovar a escolha dos professores orientadores indicados pelos Cursos; 
      III - aprovar as normas referentes ao ingresso nos cursos de pós-graduação; 
      IV - apreciar e decidir recursos interpostos por alunos matriculados nos programas de pós-
graduação; 
      V - deliberar sobre a organização e pedido de credenciamento de novos cursos de pós-graduação 
e de recredenciamento dos já existentes; 
      VI - aprovar a composição das bancas examinadoras dos concursos para obtenção dos títulos de 
Mestre e Doutor e deliberar sobre seus pareceres; 
      VII - provar a associação da Universidade com outras instituições, mediante convênios específicos, 
objetivando a ministração de cursos de pós-graduação; 
      VIII - deliberar sobre a equivalência de títulos de pós-graduação, conferidos por outras instituições 
de ensino ou entidades congêneres. 
 
Artigo 19 - O CTA é constituído: 
 
      I - pelo seu Pró-Reitor; 
      II - pelos Chefes dos Departamentos Acadêmicos; 
      III - por representantes das categorias docentes; 
      IV - pela representação discente, composta por três alunos, sendo um do curso de graduação, um 
de pós-graduação e um residente; 
      V - por três servidores técnico-administrativos, sendo um integrante de cada um dos grupos 
ocupacionais. 
 
Parágrafo único - A representação docente será composta por: 
 
      I - dois Professores Titulares; 
      II - quatro Professores Adjuntos, sendo no mínimo dois possuidores do título de Livre-Docente; 
      III - um representante do conjunto dos Professores Assistentes e Auxiliares. 
 
Artigo 20 - Compete ainda ao CTA: 
 
      I - orientar, coordenar e controlar as atividades administrativas da Universidade; 
      II - estabelecer critérios e fiscalizar a realização de concursos destinados ao provimento dos 
cargos de docentes e de técnico-administrativos; 
      III - acompanhar e fiscalizar a atuação dos órgãos técnico-administrativos; 
      IV - opinar acerca da alienação do patrimônio imóvel; 
      V - acompanhar a elaboração do orçamento; 
      VI - executar a proposta orçamentária e os respectivos planos de aplicação, com vistas às 
prioridades indicadas pelos Departamentos Acadêmicos, Administrativos e Órgãos Complementares; 
      VII - opinar sobre a criação de verbas extra-orçamentárias e acompanhar a respectiva utilização; 
      VIII - opinar sobre a abertura de créditos adicionais; 
      IX - opinar sobre a aceitação de legados e doações, quando clausulados ou de que resultem ônus; 
      X - deliberar sobre a ampliação da estrutura física da UNIFESP/EPM, bem como a execução de 
reformas fundamentais nessa estrutura. 
      XI - opinar sobre a criação, regulamentação e avaliação dos Órgãos Complementares; 
      XII - propor a abertura de concursos para ingresso na carreira docente, e apreciar as respectivas 
inscrições; 
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      XIII - propor a composição das bancas examinadoras dos concursos para ingresso na carreira 
docente e opinar sobre os respectivos pareceres; 
      XIV - formular a política da atuação dos órgãos técnico-administrativos; 
      XV - homologar a criação de setores vinculados aos departamentos acadêmicos. 
 
Artigo 21 - O COEX é constituído: 
 
      I - pelo seu Pró-Reitor; 
      II - pelos Diretores Superintendentes dos Hospitais vinculados e/ou administrados pela 
UNIFESP/EPM; 
      III - pelos Chefes dos Departamentos Acadêmicos; 
      IV - pelos Presidentes das Comissões de Residência; 
      V - pelo Presidente da Comissão de Avaliação dos Cursos de Aperfeiçoamento, Especialização e 
Extensão; 
      VI - pela representação discente, sendo um representante dos residentes e um representante dos 
alunos de pós-graduação “latu sensu”. 
 
Artigo 22 - Compete ainda ao COEX: 
 
      I - estabelecer normas e promover as atividades da Universidade no campo da extensão, 
compreendendo ações comunitárias de caráter permanente, coerentes ao processo formativo (ensino 
e produção de conhecimento) da Universidade e, também, a difusão do conhecimento, através de 
cursos, seminários, palestras, dentre outros; 
      II - coordenar e avaliar as atividades exercidas nas unidades de saúde vinculadas à 
UNIFESP/EPM; 
      III - avaliar e aprovar  relatórios das atividades de extensão; 
      IV - deliberar e avaliar sobre os programas e normas da residência , os cursos de especialização e 
estágios na área das ciências de saúde; 
      V - coordenar e avaliar outras atividades de extensão; 
      VI - planejar e fixar normas, objetivando a prestação de serviços à comunidade; 
      VII - aprovar convênios de extensão com outras instituições, públicas e privadas; 
      VIII - apreciar e decidir recursos interpostos por alunos matriculados na residência médica e outras 
modalidades de residência, e nos cursos de especialização e aperfeiçoamento, estágios, projetos, 
quando não resolvidos pelas coordenadorias específicas. 
 
      § 1º - Haverá, subordinadas ao COEX, a Comissão de Residência Médica (COREME) e outras 
comissões especiais, designadas pelo Pró-Reitor, incumbidas de cuidar de atividades relacionadas 
aos cursos de especialização, aperfeiçoamento, estágios e projetos. 
 
      § 2º - Haverá ainda, subordinada ao COEX, Comissão Especial incumbida de superintender as 
atividades das unidades de saúde vinculadas à UNIFESP/EPM. 
 
Artigo 23 - O RG poderá ampliar a competência dos Conselhos, relacionando os órgãos que os 
integrarão e discriminando as respectivas competências. 
 
Índice do Estatuto 
 
TÍTULO III 
DOS DEPARTAMENTOS ACADÊMICOS E SUAS DISCIPLINAS 
 
CAPÍTULO I - DOS DEPARTAMENTOS ACADÊMICOS 
 
Artigo 24 - O RG definirá os Departamentos que integram a UNIFESP. 
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Artigo 25 - O Departamento é a unidade didática e científica encarregada do ensino, da pesquisa e da 
extensão, em área definida do conhecimento. 
 
Artigo 26 - Cada Departamento compreenderá Disciplinas. 
 
Parágrafo único - Os Departamentos poderão criar e organizar Setores destinados a desenvolver 
atividades específicas de sua atuação. 
 
Artigo 27 - Os Departamentos incentivarão e controlarão a captação de recursos externos. 
 
Artigo 28 - O Órgão superior do Departamento é o seu Conselho. 
 
Artigo 29 - Além do Chefe, integram o Conselho do Departamento: 
 
      I - os Professores Titulares; 
      II - os Chefes de Disciplina; 
      III - a representação das categorias docentes; 
      IV - a representação do corpo discente; 
      V - a representação dos servidores técnico-administrativos. 
 
Parágrafo único - O CTA poderá modificar a constituição do Conselho de Departamento, por proposta 
do respectivo Colegiado. 
 
Artigo 30 - O Conselho do Departamento é presidido por um Chefe, eleito pelo respectivo Conselho, 
entre os membros docentes do Departamento. 
 
      § 1º - O mandato do Chefe do Departamento é de três anos , permitida uma única recondução 
consecutiva. 
 
      § 2º - As reuniões do Conselho são ordinárias ou extraordinárias, podendo ser convocadas pelo 
Chefe ou por um terço de seus membros, aplicando-se, nesta última hipótese, o preceito do § 4º do 
artigo 7º. 
 
CAPÍTULO II - DAS DISCIPLINAS ACADÊMICAS 
 
Artigo 31 - Cada Disciplina abrange um campo específico do saber, com programa próprio de ensino, 
pesquisa e extensão, guardando íntima ligação com o respectivo Departamento. 
 
Parágrafo único - As disciplinas poderão criar e organizar setores destinados a desenvolver atividades 
específicas de atuação. 
 
Artigo 32 - O Chefe da Disciplina é eleito pelos docentes da mesma Disciplina. 
 
Artigo 33 - O mandato do Chefe de Disciplina é de dois anos, admitindo-se reconduções. 
 
Artigo 34 - Na hipótese de um Departamento ou Disciplina apresentar produtividade deficiente, ou 
falhas em seu funcionamento, o CONSU poderá neles intervir, objetivando regularizar suas atividades. 
 
      § 1º - Na avaliação da atividade dos Departamentos e das Disciplinas, o CONSU poderá se valer 
da colaboração de especialistas ou órgãos externos à Universidade. 
 
      § 2º - No ato de intervenção, o CONSU designará outro Chefe, pertencente ou não ao 
Departamento ou à Disciplina. 
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      § 3º - O Chefe designado na forma do parágrafo anterior exercerá essa função pelo tempo fixado 
pelo CONSU. 
 
Índice do Estatuto 
 
TÍTULO IV 
DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS 
 
CAPÍTULO I - DO PATRIMÔNIO 
 
Artigo 35 - Constituem o patrimônio da Universidade: 
 
      I - Os bens móveis e imóveis transferidos para seu acervo pelo artigo 15 da Lei nº 8.957, de 15 de 
dezembro de 1994; 
      II - Os bens e direitos que vierem a ser adquiridos, doados ou legados; 
      III - por incorporações que resultem de serviços realizados pela Universidade. 
 
      § 1º - Cabe à Universidade administrar seu patrimônio e dele dispor. 
 
      § 2º - Os bens e direitos da UNIFESP serão utilizados ou aplicados, exclusivamente, na 
consecução de seus objetivos. 
 
      § 3º - A Universidade, mediante autorização do CTA, poderá promover investimentos objetivando a 
valorização de seu acervo e a obtenção de rendas a serem utilizadas em seu benefício. 
 
CAPÍTULO II - DOS RECURSOS 
 
Artigo 36 - Os recursos financeiros da Universidade serão provenientes de: 
 
      I - dotações que lhe forem consignadas nos orçamentos da União, dos Estados e Municípios, 
inclusive os créditos suplementares; 
      II - doações, auxílios, contribuições e subvenções; 
      III - empréstimos e financiamentos; 
      IV - rendas decorrentes de atividades e serviços remunerados prestados à comunidade; 
      V - rendas decorrentes de aplicação de bens e valores patrimoniais; 
      VI - taxas e emolumentos; 
      VII -resultado de operações de crédito e juros bancários, nos termos da lei; 
      VIII - rendas eventuais; 
      IX - saldo de exercícios anteriores. 
 
Índice do Estatuto 
 
TÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
 
Artigo 37 - A UNIFESP deverá utilizar, sempre que possível, nos seus documentos oficiais, como sub-
título, a designação "Escola Paulista de Medicina". 
 
Artigo 38 - Os cursos, os Departamentos e as Disciplinas poderão, de comum acordo, desempenhar 
atividades interligadas. 
 
Artigo 39 - Constituem o corpo discente da UNIFESP os estudantes matriculados regularmente em 
seus cursos de graduação ou pós-graduação. 
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Artigo 40 - Nos órgãos colegiados da Universidade, o mandato dos representantes das categorias 
docentes e técnico-administrativos  é de dois anos, e de um ano o dos representantes discentes. 
 
      § 1º - O mandato será considerado extinto no caso do representante, se docente, mudar de 
categoria, ou deixar de ser docente, aluno ou servidor técnico-administrativo, sendo que a vacância 
será ocupada pelo seu suplente eleito.  Em caso de inexistência do suplente, novas eleições para o 
referido cargo deverão ser convocadas em um prazo de 30 dias. 
 
      § 2º - O RG fixará o número dos membros componentes das representações que integram os 
Colegiados , bem como os requisitos a serem observados. 
 
Artigo 41 - As decisões dos Colegiados serão adotadas pela maioria dos votos dos membros 
presentes, exceto nos casos em que este Estatuto exigir "quorum" especial. 
 
Artigo 42 - Os Chefes de Departamento e de Disciplina poderão ser destituídos, antes do término de 
seu mandato, de acordo com critérios constantes do Regimento Geral. 
 
Artigo 43 - Os Presidentes e Chefes dos Colegiados exercerão o direito de voto apenas nos casos de 
empate nas decisões dos órgãos que presidem. 
 
Artigo 44 - A representação discente e dos servidores, nos Colegiados, não poderá ser exercida por 
membros do corpo docente da Universidade. 
 
Artigo 45 - Os docentes afastados não serão computados para efeito do “quorum” do funcionamento 
dos Colegiados. 
 
Artigo 46 -.Os cargos de Reitor, Vice-Reitor e de Pró-Reitores não podem ser exercidos com função 
acumulativa de Chefe de Departamento. 
 
Índice do Estatuto 
 
TÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
 
Artigo 47 - Ficam respeitados, até seu término, os atuais mandatos dos representantes de categorias 
nos Colegiados da UNIFESP/EPM. 
 
Parágrafo único - Enquanto não entrar em vigor o novo Regimento Geral, a renovação dos mandatos, 
nas hipóteses de vacância, far-se-á com obediência à legislação existente na data da vigência do 
presente Estatuto. 
 
Artigo 48 - Respeitado o que consta no parágrafo único do artigo anterior, ficam revogados os 
preceitos do Regimento Geral, bem como das Resoluções, que disponham contrariamente ao que 
estabelece este Estatuto. 
 

Artigo 49 - As alterações do presente estatuto entrarão em vigor na data de sua publicação 
pelo órgão competente do Ministério da Educação. 
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Anexo II 
 
Regimento Geral Unifesp 

Título I 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Artigo 1º  - O presente Regimento Geral, a que se refere o inciso VII do artigo 6º do Estatuto 
da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), tem por objetivo, estabelecer as normas 
que presidem as atividades e o funcionamento da Universidade. 

Título II  

DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO  

Capítulo I  

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 2º  - A UNIFESP ministra cursos de graduação na área da saúde e em áreas correlatas. 

§ 1º - Os cursos ministrados pela UNIFESP são: 

I. Ciências Biomédicas; 
II. Enfermagem; 

III. Fonoaudiologia; 
IV. Medicina; 
V. Tecnologia Oftálmica. 

§ 2º - O rol de cursos apresentado no parágrafo anterior poderá ser alterado, após a devida 
aprovação pelos órgãos internos e externos competentes. 

§ 3º - Cabe ao Conselho de Graduação (CG): 

I. analisar as propostas de criação, modificação e extinção de cursos de graduação e 
seqüenciais; 

II. aprovar o Regulamento Interno de cada curso de graduação. 

§ 4º - Os cursos seqüenciais são cursos de nível superior, sem caráter de graduação, 
destinados a uma formação específica em um dado campo do saber e as suas habilitações. 

Artigo 3º  - Cada curso é coordenado por uma Comissão de Curso, responsável por elaborar o 
plano pedagógico e avaliar sua execução. 

§ 1º - A Comissão de Curso é composta por docentes da UNIFESP e por representação do 
corpo discente. 

§ 2º - O processo de escolha e a composição da Comissão de Curso são definidos em 
Regulamento Interno, respeitadas as características do curso. 
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§ 3º - A Comissão de Curso pode designar comissão ou comissões para otimizar o 
planejamento, a execução e a avaliação do plano pedagógico do respectivo curso. 

§ 4º - O Regulamento Interno será elaborado pelo CG e adequado a cada curso pela 
respectiva Comissão de Curso. 

Artigo 4º - O Coordenador de Curso deve ser docente portador do título de doutor e escolhido 
pelo Pró-Reitor de Graduação a partir de lista tríplice elaborada pela Comissão de Curso, 
seguida a escolha da devida homologação pelo CG. 

Artigo 5º  - O mandato do Coordenador de Curso é de dois anos, podendo ser renovado uma 
vez consecutiva, por período de igual duração. 

Capítulo II  

DOS CURRÍCULOS 

Artigo 6º - Obedecidas as diretrizes curriculares de cada curso fixadas pelo Conselho 
Nacional de Educação, a UNIFESP poderá alterar no currículo dos cursos disciplinas e 
estágios que o CG entender adequadas para a plena formação dos alunos. 

Artigo 7º - Constituem o currículo de cada curso as disciplinas, as unidades curriculares 
(módulos) e os estágios aprovados pelo CG. 

§ 1º - Os currículos a que se refere o presente artigo obedecem à seguinte nomenclatura: 

I. Currículo obrigatório, representando as disciplinas, unidades curriculares e estágios 
obrigatórios; 

II. Currículo eletivo, representando as disciplinas, unidades curriculares e estágios 
eletivos a serem escolhidos pelos alunos, dentro do rol fixado pelo CG. 

§ 2º - As disciplinas poderão ser oferecidas isoladamente ou em conjunto, constituindo uma 
unidade curricular (módulo). 

§ 3º - Cabe à Comissão de Curso propor ao CG a fixação do currículo do curso respectivo, 
bem como as modificações que entender necessárias. 

§ 4º - No currículo poderá ser fixado um número mínimo de disciplinas, unidades curriculares e 
estágios eletivos. 

§ 5º - As disciplinas, unidades curriculares e estágios a que se refere o presente artigo estão 
sob a responsabilidade dos Departamentos da UNIFESP. 

Artigo 8º - Na composição do currículo deve estar presente o perfil profissional definido pelo 
Conselho Universitário (CONSU), ouvidos o Conselho de Graduação e a respectiva Comissão 
de Curso. 

Artigo 9º - A seriação das disciplinas, unidades curriculares e estágios é fixada pelo CG, por 
proposta da respectiva Comissão de Curso, obedecendo a uma seqüência lógica e 
sistematizada de conhecimentos, habilidades e atitudes. 
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§ 1º - Na fixação a que se refere o presente artigo, o CG, por indicação da Comissão de 
Curso, estabelecerá a relação das disciplinas, unidades curriculares e estágios pré-requisitos. 

§ 2º - A aprovação em disciplina, unidades curriculares e estágios pré-requisitos constitui 
condição essencial ao progresso do aluno no curso respectivo. 

§ 3º - Na indicação das disciplinas, unidades curriculares e estágios pré-requisitos, a 
Comissão de Curso deve ouvir os Departamentos envolvidos. 

Artigo 10 - O estágio curricular consiste no aprendizado profissionalizante, de cunho 
essencialmente prático, desenvolvido como parte integrante do currículo de cada curso. 

§ 1º - Os estágios são realizados na própria UNIFESP ou em outros estabelecimentos 
públicos ou privados, previamente indicados pela Comissão de Curso, e aprovados pelo CG. 

§ 2º - Os estágios devem ser diretamente acompanhados por docentes credenciados pela 
Comissão de Curso. 

§ 3º - Os estágios terão normas próprias de freqüência e aprovação, regulamentadas pela 
Comissão de Curso e aprovadas pelo CG. 

Capítulo III  

DO CALENDÁRIO ESCOLAR  

Artigo 11 - O período letivo é anual, observada a duração mínima fixada em lei. 

Artigo 12 - Obedecido o preceito contido no artigo anterior, o CG fixará anualmente, por 
proposta da respectiva Comissão de Curso, a divisão do ano letivo em períodos de atividades 
didáticas, de estágio curricular, de provas e exames, e de férias. 

Parágrafo único  - Os períodos de provas e exames, inclusive de segunda época, integram a 
carga horária. 

Capítulo IV  

DA MATRÍCULA ESCOLAR 

Artigo 13 - A Pró-Reitoria de Graduação estabelecerá o calendário de matrícula, que será 
divulgado no final de cada ano letivo anterior. 

Artigo 14 -  A matrícula inicial, nos cursos de graduação, dependerá de classificação em 
concurso vestibular, dentro do número de vagas fixado pelo CG. 

Artigo 15 - Será condição para matrícula a prova de conclusão de curso de ensino médio ou 
equivalente. 

Artigo 16 - A matrícula poderá ser efetuada por procurador, com poderes expressos em 
documento com firma reconhecida. 
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Artigo 17 - As matrículas posteriores à inicial deverão ser efetuadas dentro do prazo fixado no 
calendário mencionado no artigo 13, condicionadas à aprovação do aluno nas disciplinas e 
unidades curriculares de série anterior. 

§ 1º - Observado o preceito do artigo 36, será concedida matrícula especial, na série 
imediatamente subseqüente, a alunos reprovados em uma única disciplina ou unidade 
curricular da série imediatamente anterior, na forma a ser regulamentada pela Comissão de 
Curso respectiva e referendada pelo CG. 

§ 2º - Os dispositivos que regem a matrícula especial estarão definidos em regulamento 
específico. 

Capítulo V  

DAS TRANSFERÊNCIAS  

Artigo 18 - Havendo vaga, ouvida a Comissão de Curso respectiva, o CG poderá aceitar 
transferências de estudantes de curso congênere, devidamente reconhecido. 

Artigo 19 - O preenchimento de vagas somente poderá se verificar na hipótese de o total dos 
alunos matriculados em todas as séries do curso ser inferior ao número global de matrículas 
permitidas para o mesmo curso. 

§ 1º - As vagas serão preenchidas por concurso de seleção. 

§ 2º - O concurso a que se refere o parágrafo anterior consistirá em análise do currículo e 
prova de conhecimentos. 

§ 3º - A compatibilização do currículo é essencial para habilitar o candidato à realização da 
prova e de responsabilidade da Comissão de Curso. 

§ 4º - A prova terá caráter eliminatório e classificatório, e será organizada e aplicada pela 
Comissão de Curso. 

Artigo 20 - Não serão aceitas transferências para a primeira série, bem como para as séries 
em que ocorram estágios curriculares obrigatórios. 

Artigo 21 - Serão aproveitados os estudos, estágios e demais trabalhos escolares realizados 
por alunos recebidos em transferência, desde que a qualidade dos cursos das instituições de 
origem seja reconhecida pela Comissão de Curso como compatível com o nível de ensino da 
UNIFESP. 

Artigo 22 - Nos casos de transferência compulsória, o estudante transferido deverá, a cada 
renovação de matrícula, comprovar que permanecem vigentes os motivos que determinaram a 
transferência. 

Parágrafo único  - Na hipótese de não persistirem os motivos que determinaram a 
transferência, o CG deliberará sobre a manutenção ou o cancelamento da matrícula do 
estudante. 

Artigo 23 - Nos casos de transferência de aluno da UNIFESP para outra Instituição, a 
UNIFESP, a pedido do aluno, enviará a essa Instituição a documentação correspondente. 
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Capítulo VI  

DO TRANCAMENTO DE MATRÍCULA  

Artigo 24 - A pedido do aluno, poderá ser concedido o trancamento de matrícula, por uma 
única vez, pelo prazo de um ano letivo. 

Parágrafo único  - Em casos de absoluta força maior, cabalmente demonstrada, o CG, ouvida 
a Comissão de Curso, poderá autorizar a renovação do trancamento. 

Artigo 25 - Não será admitido trancamento a pedido: 

I. ao aluno matriculado na primeira série do curso; 
II. ao aluno já reprovado no ano letivo em referência; 

III. ao aluno transferido, no mesmo ano em que obteve a transferência. 

Artigo 26 - O CG poderá, “ex-officio”, determinar o trancamento de matrícula de aluno 
acometido de doença devidamente comprovada por junta designada pelo Pró-Reitor de 
Graduação. 

§ 1º - A junta será composta por três médicos. 

§ 2º - Os trabalhos e o julgamento da junta poderão ser acompanhados por médico indicado 
pelo aluno ou por seu responsável legal. 

§ 3º - O prazo do trancamento será fixado pela junta, podendo ser reduzido ou prorrogado por 
decisão da mesma junta, ou de outra que vier a ser designada. 

Artigo 27 - O trancamento importa paralisação das atividades escolares. 

Artigo 28 - O período correspondente ao trancamento não se conta para fins de integralização 
curricular. 

Capítulo VII  

DO CANCELAMENTO DE MATRÍCULA  

Artigo 29 - O cancelamento de matrícula consistirá no desligamento definitivo do aluno, com 
total cessação dos vínculos didáticos mantidos com a UNIFESP. 

Artigo 30 - O cancelamento poder-se-á verificar: 

I. a pedido do aluno, mediante requerimento com firma reconhecida; 
II. em razão de motivos disciplinadores, e após procedimento que assegure ampla 

defesa; 
III. se o aluno não retornar ao curso após o término do período de trancamento; 
IV. se o aluno deixar de se matricular na época fixada no calendário escolar; 
V. se, após a matrícula inicial e o início do curso, o aluno deixar de comparecer às aulas 

por período superior a trinta dias consecutivos; 
VI. se o aluno exceder o prazo máximo de integralização do currículo. 
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Artigo 31 - A Comissão de Curso analisará eventuais motivos de força maior cabalmente 
demonstrados, que teriam acarretado as situações mencionadas nos incisos III a VI do artigo 
anterior. 

Parágrafo único  - Reconhecidos os motivos de força maior, poderá deixar de ser aplicado 
pelo CG o cancelamento da matrícula. 

Capítulo VIII  

DA INTEGRALIZAÇÃO DO CURSO 

Artigo 32 - O período máximo para a integralização de cada curso obedecerá à legislação 
vigente. 

Artigo 33 - A não integralização do currículo nos prazos legais implica cancelamento da 
matrícula, na forma indicada no inciso VI do artigo 30. 

Capítulo IX  

DA PROMOÇÃO 

Artigo 34 - A avaliação do aproveitamento escolar do aluno, para fins de promoção à série 
subseqüente, dá-se mediante o cumprimento dos critérios fixados pelo CG. 

Artigo 35 - Na atribuição do conceito final consideram-se as atividades teórico-práticas de 
cada disciplina e unidade curricular, o desempenho e a freqüência do aluno. 

Parágrafo único  - Compete às Comissões de Curso a aprovação dos critérios específicos de 
aproveitamento propostos pelos Departamentos relativos às respectivas disciplinas. 

Artigo 36 - Observados os preceitos constantes do artigo 9º, pode ser admitida a promoção 
do aluno à série subseqüente na hipótese de ocorrer uma única reprovação em disciplina ou 
unidade curricular que não constituam pré-requisito, de acordo com regulamentação 
específica de cada curso. 

§ 1º- Os critérios para a aprovação do aluno, na hipótese de que trata o “caput” deste artigo, 
serão estabelecidos pela respectiva Comissão de Curso. 

§ 2º - O preceito a que se refere o “caput” deste artigo não se aplicará aos estágios 
curriculares. 

Artigo 37 - Fica assegurado ao aluno, o direito de obter revisão de provas e trabalhos 
escritos, atendidas as normas fixadas pela Comissão de Curso. 

§ 1º - O pedido de revisão deverá ser apresentado dentro de dois dias úteis após a publicação 
da nota/conceito. 

§ 2º - A revisão será efetuada por docente que não participou da avaliação anterior. 

Artigo 38 - Confere-se o diploma respectivo ao aluno que for aprovado em todas as 
disciplinas, unidades curriculares e estágios do curso, e ainda em provas e exames instituídos 
com essa finalidade pela Comissão de Curso e aprovados pelo CG. 
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Capítulo X  

DA REVALIDAÇÃO DE DIPLOMAS  

Artigo 39 - A UNIFESP poderá revalidar diplomas de graduação expedidos por 
estabelecimentos estrangeiros de ensino superior que correspondam aos cursos, títulos ou 
habilitações que oferece. 

Parágrafo único  - O processo de revalidação obedecerá às normas aprovadas pelo CG e à 
legislação pátria, incluindo obrigatoriamente provas teóricas e práticas. 

TÍTULO III 

DA PÓS-GRADUAÇÃO EM SENTIDO ESTRITO  

Capítulo I  

DISPOSIÇÃO GERAL  

Artigo 40 - (inclusão dos § 1º e 2º conforme Parecer da Procuradoria Jurídica nº 012/2006 e 
decisão do Conselho Universitário em sessão de 22/06/06.) Os programas de pós-graduação 
da UNIFESP, em sentido estrito, destinados ao desenvolvimento científico-tecnológico e à 
formação e aprimoramento de docentes e pesquisadores, levam à obtenção dos títulos de 
Mestre e Doutor, observadas as normas fixadas pelo Conselho de Pós-Graduação e Pesquisa 
(CPG). 

§ 1º - Cada programa de pós-graduação terá um Coordenador e seu Vice, que o substituirá 
nas faltas e impedimentos, eleitos dentre os seus orientadores; 

§ 2º - O mandato do Coordenador e do Vice-Coordenador será de 3 anos, admitindo-se uma 
recondução consecutiva. 

Capítulo II  

DOS PROGRAMAS DE MESTRADO E DOUTORADO  

Artigo 41 - Cada um dos programas de pós-graduação, credenciado ou em processo de 
credenciamento, conta com uma Comissão de Ensino de Pós-Graduação (CEPG). 

§ 1º - A CEPG é constituída por no mínimo três membros do corpo docente, assegurada, 
quando houver, a representação das diferentes áreas de concentração do respectivo 
programa de pós-graduação, e ainda por no mínimo um representante discente. 

§ 2º - Os membros do corpo docente são eleitos por seus pares, entre os professores 
credenciados no respectivo programa, com mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos. 

§ 3º - A representação do corpo discente, e respectiva suplência, é eleita por seus pares, 
entre os alunos matriculados no respectivo programa. 

§ 4º - É permitida a recondução do estudante, enquanto perdurar o prazo regulamentar de 
matrícula. 



 
 

 

120 

Artigo 42 - Para garantir a qualidade do programa, cabe à CEPG estabelecer as diretrizes do 
programa respectivo, nelas compreendidas o número de vagas, o calendário, as condições 
para matrícula, a composição das bancas, a indicação e avaliação dos orientadores, bem 
como adotar as demais decisões necessárias. 

Parágrafo único  - No exercício de suas atribuições a CEPG deve observar as orientações do 
CPG. 

Artigo 43 - Cada CEPG tem um regulamento, devidamente aprovado pelo CPG. 

Artigo 44 - Cada CEPG tem um Coordenador, por ela eleito. 

§ 1º - O mandato do Coordenador é de dois anos, admitindo-se uma recondução consecutiva, 
sendo certo que as demais reconduções dependerão de prévia avaliação do CPG. 

§ 2º - O Coordenador designará um Vice-Coordenador, que o substituirá nas suas faltas e 
impedimentos. 

§ 3º - O Coordenador e o Vice-Coordenador são escolhidos dentre os membros docentes da 
CEPG. 

Artigo 45 - O orientador e o aluno estabelecerão programa individual de estudos, no qual 
poderão colaborar Departamentos, Institutos e demais órgãos da UNIFESP, bem como 
entidades externas. 

Artigo 46 - A critério da CEPG e do CPG podem ser aceitas, para contagem de créditos, 
disciplinas cursadas fora da UNIFESP, até o limite de um terço do valor mínimo exigido. 

Parágrafo único  - A critério do CPG, e ouvida a CEPG, o limite mencionado no “caput” deste 
artigo pode ser alterado na hipótese de a atividade externa decorrer de convênio de 
cooperação acadêmica, científica ou cultural, firmado entre a UNIFESP e outra instituição do 
país ou do exterior. 

Capítulo III  

DOS ALUNOS PÓS-GRADUANDOS  

Artigo 47 - Os alunos matriculados nos programas de pós-graduação devem ter um 
orientador escolhido entre docentes credenciados para o programa. 

Parágrafo único  - É facultada a mudança de orientador, observados os critérios 
estabelecidos pelo CPG. 

Artigo 48 - Os critérios para seleção dos candidatos a ingresso nos programas de pós 
graduação, bem como sua permanência, são fixados pelo CPG e pelas CEPGs, com vistas 
aos méritos dos interessados. 

Artigo 49 - O candidato que necessitar de nivelamento de área poderá ser submetido a 
regime de adaptação fixado pelo orientador. 

Artigo 50 - O aluno de pós-graduação deve efetuar a matrícula, em cada período letivo, nas 
épocas e prazos fixados pelo CPG. 
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Artigo 51 - Atendidas as normas estabelecidas pelo CPG, e ouvida a CEPG, é permitida a 
transferência, para programa de doutorado, com aproveitamento dos créditos já obtidos, do 
aluno do programa de mestrado que ainda não completou os estudos desse nível. 

Parágrafo único  - Na hipótese tratada no “caput” deste artigo, considera-se como data inicial 
do programa de doutorado a data da matrícula no mestrado. 

Artigo 52 - Além do atendimento das normas fixadas pelo CPG e pela CEPG, são condições 
para a integralização dos créditos estabelecidos para cada programa: 

I. a aprovação em disciplinas na área de concentração e em áreas conexas; 
II. o desenvolvimento de trabalho científico original, base para a tese de mestrado ou 

doutorado; 
III. a aprovação nas provas de proficiência, inclusive em língua estrangeira; 
IV. a aprovação em provas de qualificação, quando houver; 
V. a aprovação da tese de mestrado, ou na defesa pública de tese de doutorado. 

Parágrafo único  - A defesa da tese é condicionada ao prévio atendimento dos requisitos 
mencionados nos incisos I a IV deste artigo. 

Artigo 53 - O prazo para a realização dos programas de mestrado ou doutorado é fixado nas 
normas estabelecidas pelo CPG para os programas de pós graduação. 

Artigo 54 - O título de Doutor poderá ser obtido, em casos excepcionais, diretamente pela 
defesa de tese, desde que reconhecida pela CEPG e pelo CPG a alta qualificação do 
candidato, comprovada mediante exame de títulos e trabalhos. 

Parágrafo único  - A excepcionalidade prevista neste artigo somente poderá ser admitida em 
programas devidamente autorizados pelo CPG. 

Artigo 55 - Em qualquer estágio dos programas de mestrado ou doutorado é permitido o 
trancamento de matrícula, por prazo não superior a doze meses, desde que o aluno não tenha 
ultrapassado dois terços do período máximo de titulação para o seu nível. 

§ 1º - O trancamento corresponderá à plena cessação das atividades escolares e dependerá 
de proposta do orientador, aprovada pela CEPG e pelo CPG. 

§ 2º- Em caso de absoluta força maior, cabalmente demonstrada, a CEPG poderá solicitar ao 
CPG a dilatação do prazo indicado no “caput” deste artigo. 

Capítulo IV  

DA EQUIPARAÇÃO E REVALIDAÇÃO DE TÍTULOS DE MESTRADO  E DOUTORADO 

Artigo 56 - O CPG deve ouvir a CEPG respectiva, no processo de exame da equivalência de 
títulos de mestrado e doutorado, previsto no inciso VIII do artigo 18 do Estatuto. 

Título IV  

DOS DEMAIS CURSOS 
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Artigo 57 - (Alterado conforme Resolução nº  28,  aprovado em sessão ordinária do Conselho 
Universitário de 10/08/05.) Os demais cursos destinados a complementação de estudos na 
área de formação e aprimoramento de práticas profissionais, aprovados e coordenados pelo 
Conselho de Extensão (COEX), compreendem: 

I.  residência; 
II.  especialização; 

III. aperfeiçoamento e 
IV. MBA (Master Business Administration) 

Artigo 58 - A residência constitui modalidade de ensino, caracterizada por treinamento em 
serviço, em regime de tempo integral, sob a orientação e acompanhamento feito por docentes 
ou profissionais de elevada qualificação profissional. 

Parágrafo único -Os programas de residência têm por finalidade o aprimoramento da 
proficiência profissional e científica do graduado e a melhoria da assistência à comunidade. 

Artigo 59  - Os cursos de especialização compreendem atividades teóricas, para o 
aprofundamento de conhecimentos, e atividades práticas, sob a forma de treinamento visando 
à melhoria da proficiência de profissionais em atividades especializadas. 

Artigo 60 - Os cursos de aperfeiçoamento destinam-se a graduados que desejem completar 
conhecimentos pertinentes a sua formação de graduação, ou a especialistas que necessitem 
ampliar seus conhecimentos específicos. 

Artigo 61 - Cabe à coordenação dos cursos de especialização e de aperfeiçoamento propor 
os programas, definindo a carga horária das atividades, duração do curso, calendário, créditos 
atribuídos às atividades da programação, critérios da matrícula, de aprovação e de titulação, 
obrigação e deveres do aluno e o modo de coordenação do programa. 

§ 1º - Podem ser credenciados profissionais para atuar nos cursos a que se refere o presente 
artigo. 

§ 2º - Conforme a condição dos profissionais credenciados, os títulos concedidos são de 
Preceptor (nos casos de especialistas ou mestres) ou de Professor Orientador (nos casos de 
doutores). 

§ 3º - No credenciamento, deve haver critério uniforme tanto nos casos de profissionais da 
UNIFESP como nos casos de profissionais sem vínculo com a Instituição. 

§ 4º - A renovação do credenciamento dos profissionais deve ser anual, junto ao COEX. 

Artigo 62 - A coordenação geral dos cursos a que se refere o presente Título é exercida pelo 
COEX. 

Artigo 63 - O COEX deve constituir comissões para cuidar dos cursos e atividades a que se 
refere o presente Título, com o objetivo de unificar o funcionamento dos mesmos e 
estabelecer critérios e normas comuns. 

Artigo 64 - O COEX, ouvida a CEPG, pode aceitar, como créditos, atividades externas 
exercidas pelos alunos decorrentes de convênios de cooperação acadêmica, científica ou 
cultural firmados entre a UNIFESP e outra instituição do país ou do exterior. 
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Artigo 65 - Aos que concluírem os cursos a que se refere o presente Título serão conferidos 
os respectivos certificados. 

Artigo 66 - A critério da respectiva CEPG, os créditos obtidos nos cursos a que se refere o 
presente Título podem ser válidos para os programas de pós-graduação em sentido estrito. 

Título V 

DA CARREIRA DOCENTE 

Capítulo I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 67 - A carreira docente da UNIFESP compõem-se dos seguintes cargos: 
(Alterado conforme o Parecer nº 019/AGU/PF/UNIFESP e decisão do Conselho Universitário 
em sessão de 11/02/09.) 

I. Professor Adjunto; 
II. Professor Associado; 

III. Professor Titular. 

§ 1º - REVOGADO 

§ 2º - O ingresso na carreira docente da UNIFESP dar-se-á no cargo de Professor Adjunto, 
acessível aos detentores do título de Doutor. 

§ 3º - Na hipótese de não haver candidato com o título de Doutor, excepcionalmente, o 
CONSU poderá aprovar o acesso para categoria de Professor Assistente mediante 
justificativas apresentadas pelo Conselho do Departamento e/ou pelo representante do 
campus e pelo Pró-Reitor de Graduação. 

Artigo 68 -  Os Departamentos Acadêmicos estabelecerão as exigências para contratação dos 
Professores Visitantes e Substitutos que neles exercerão suas atividades. 

Artigo 69 -  O docente deverá encaminhar relatórios do conjunto das atividades desenvolvidas, 
sempre e na forma que for solicitado pela Instituição. 

Artigo 70 -  Cabe ao CONSU, em regulamento próprio, estabelecer as normas referentes aos 
concursos para ingresso no cargo inicial da carreira, para provimento no cargo de Professor 
Titular, para contratação de Professor Substituto e para obtenção do título de Livre-Docente e 
de Professor Afiliado. 

Capítulo II  

DA TRANSFERÊNCIA DE DOCENTES 

Artigo 71 -  Poderá haver transferência de docentes: 

I. Dentro da UNIFESP: 
a. de uma para outra Disciplina; 
b. de um para outro Departamento. 
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II. De outra Instituição de ensino superior para a UNIFESP. 
III. Da UNIFESP para outra Instituição de ensino superior. 

§ 1º - Na hipótese a que se refere a alínea "a" do inciso I, a transferência será decidida pelo 
Conselho do respectivo Departamento. 

§ 2º - Nas hipóteses a que se referem as alíneas "a" e "b" do inciso I, as Disciplinas serão 
previamente ouvidas, a título de subsídio para a decisão do Conselho do Departamento. 

§ 3º - Na hipótese a que se refere a alínea "b" do inciso I, deverá haver aprovação de ambos 
os Conselhos de Departamento, e decisão favorável do CONSU, nos termos do inciso XIII do 
artigo 6º do Estatuto. 

Artigo 72 -  Na hipótese a que se refere o inciso II do artigo anterior, deverão ser observadas 
as seguintes condições: 

I. o docente deverá ter ingressado na Instituição de origem mediante concurso público de 
títulos e provas; 

II. votação favorável do Conselho do Departamento para onde é pretendida a 
transferência; 

III. aprovação pelo CONSU, por maioria absoluta de votos, em votação secreta. 

§ 1º - Para a apreciação da transferência, o CONSU designará banca especial de docentes. 

§ 2º - O parecer da banca constituirá subsídio informativo ao CONSU, com vistas à sua 
decisão final. 

§ 3º - A transferência de docentes de outras Instituições de ensino superior poder-se-á 
verificar para vaga existente no quadro da própria UNIFESP, ou mediante a transferência, 
para o quadro da UNIFESP, do cargo ocupado pelo interessado na Instituição de origem. 

Artigo 73  - A transferência de docente da UNIFESP para outra Instituição de ensino superior, 
mencionada no inciso III do artigo 71, somente poderá ser autorizada se o docente deixar 
vago o cargo, ou se a Instituição externa devolver à UNIFESP cargo vago idêntico ao do 
docente transferido. 

Capítulo III  

DO REGIME DE TRABALHO 

Artigo 74 -  São os seguintes os regimes de trabalho do pessoal docente da UNIFESP: 

I. regime de dedicação exclusiva (RDE); 
II. regime de carga horária semanal (RCHS). 

Parágrafo único -  O CONSU, através de Resolução, deve baixar normas complementares 
definindo e regulando os regimes mencionados no “caput” do presente artigo. 

Capítulo IV 

DA COMISSÃO PERMANENTE DO PESSOAL DOCENTE  
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Artigo 75  - Há uma Comissão Permanente do Pessoal Docente (CPPD), vinculada ao 
CONSU, à qual compete assessorá-lo na formulação e acompanhamento da execução da 
política do pessoal docente, e especialmente: 

I. opinar na alteração do regime de trabalho; 
II. analisar e opinar a respeito da avaliação do desempenho dos docentes, encaminhada 

pelos respectivos Departamentos; 
III. opinar nos processos de progressão horizontal; 
IV. opinar nos casos de afastamento por prazo superior a sessenta dias; 
V. propor a instauração de sindicância ou processo Disciplinar nos casos de 

descumprimento das regras do regime; 
VI. propor providências visando o aprimoramento dos regimes de trabalho; 

VII. opinar sobre a contratação de Professores Visitantes; 
VIII. exercer as demais atribuições inerentes à sua competência estabelecidas em seu 

Regulamento Interno. 

Artigo 76 -  A CPPD é composta por cinco membros, dentre Professores Titulares, Associados 
e Adjuntos com mais de dez anos de exercício de funções docentes na UNIFESP. 

§ 1º - Um dos membros da CPPD é designado pelo Reitor. 

§ 2º - Um dos membros da CPPD é eleito pelo CONSU. 

§ 3º - Os três membros restantes, um de cada nível da carreira, são eleitos por seus pares. 

§ 4º - Juntamente com os membros mencionados nos parágrafos 2º e 3º do presente artigo, 
serão eleitos seus suplentes. 

§ 5º - Nos casos de ausência ou impedimento do membro indicado no § 1º, o Reitor designará 
um substituto. 

Artigo 77 -  O mandato do docente designado pelo Reitor é coincidente com o do Reitor. O 
mandato dos representantes eleitos é de dois anos. 

Artigo 78 -  Os membros da CPPD podem ser reconduzidos para o exercício de mandatos 
adicionais. 

Artigo 79 -  O Presidente e o Vice-Presidente da CPPD são eleitos por seus pares e 
permanecem na função enquanto membros da Comissão. 

Artigo 80 -  As alterações do Regulamento Interno da CPPD devem ser submetidas à 
deliberação do CONSU. 

Título VI  

DOS DEPARTAMENTOS ACADÊMICOS 

Capítulo I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 81 - Integram a UNIFESP os seguintes Departamentos Acadêmicos: 
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I. Biofísica; 
II. Bioquímica; 

III. Cirurgia; 
IV. Dermatologia; 
V. Diagnóstico por Imagem; 

VI. Enfermagem; 
VII. Farmacologia; 

VIII. Fisiologia; 
IX. Fonoaudiologia; 
X. Ginecologia; 

XI. Informática em Saúde; 
XII. Medicina; 

XIII. Medicina Preventiva; 
XIV. Microbiologia/ Imunologia/ Parasitologia; 
XV. Morfologia; 
XVI. Neurologia/Neurocirurgia; 

XVII. Obstetrícia; 
XVIII. Oftalmologia; 

XIX. Ortopedia/Traumatologia; 
XX. Otorrinolaringologia e Cirurgia de Cabeça e Pescoço; 
XXI. Patologia; 

XXII. Pediatria; 
XXIII. Psicobiologia; 
XXIV. Psiquiatria. 

Artigo 82 - Compete aos Departamentos Acadêmicos estabelecer as atividades 
correspondentes às respectivas áreas de atuação e diligenciar para o seu cumprimento, 
objetivando alcançar a mais alta qualificação no desempenho de seus encargos. 

§ 1º - No campo de ensino compete aos Departamentos, em suas áreas de atuação: 

a. ministrar o ensino de graduação de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CG;  

b. avaliar as propostas de criação de cursos e programas de pós-graduação, bem como 
acompanhar sua implementação e desenvolvimento, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo CPG;  

c. oferecer cursos de aperfeiçoamento, especialização, estágios, reciclagem e educação 
continuada, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo COEX.  

§ 2º - Cabe ainda aos Departamentos supervisionar, acompanhar e integrar as atividades de 
pesquisa e de extensão desenvolvidas em suas Disciplinas e Setores. 

Artigo 83  - Cada Departamento pode atuar em conjunto com outros Departamentos, em 
atividades estabelecidas de comum acordo pelos respectivos Conselhos. 

Capítulo II  

DA AVALIAÇÃO DOS DEPARTAMENTOS ACADÊMICOS  

Artigo 84 - Os Departamentos serão avaliados pelo CONSU, na forma e por meio de 
Comissão a ser estabelecida por este Conselho. 
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§ 1º - Compete à Comissão instituída pelo CONSU normatizar e efetuar a avaliação 
estabelecida no “caput” deste artigo, a qual submeterá seu parecer à deliberação do Plenário. 

§ 2º - As normas relativas à avaliação devem ser previamente submetidas à apreciação do 
CONSU. 

§ 3º - Compete ao órgão encarregado da avaliação e integração de dados institucionais 
fornecer o apoio técnico necessário à Comissão. 

§ 4º - A avaliação será realizada a cada três anos. 

§ 5º - Deve o Departamento sanear as deficiências apontadas pelo CONSU, no prazo por ele 
estipulado, bem como, encaminhar novo relatório ao seu final esclarecendo quais medidas 
foram adotadas. 

Artigo 85 - Os Departamentos devem avaliar, continua e permanentemente, as atividades dos 
docentes, dos servidores técnico-administrativos, suas Disciplinas e Setores, consoante 
sistema de avaliação estabelecido pelo CONSU. 

Artigo 86 - Com base nas avaliações a que se referem os artigos 84 e 85, o CONSU decidirá 
acerca do recredenciamento das Disciplinas. 

Artigo 87  - Caberá a cada Departamento supervisionar e zelar pela fiel e adequada aplicação 
dos recursos que lhe forem destinados, tanto no orçamento da UNIFESP como em relação 
aos obtidos de outras fontes. 

Artigo 88  - É facultado aos Departamentos obter fontes adicionais de recursos mediante 
convênios ou contratos, com o objetivo de desenvolver atividades de ensino, pesquisa e 
extensão, tanto nas esferas públicas como privadas, nacionais e internacionais. 

§ 1º - O Departamento fará constar do relatório previsto no parágrafo 4º do artigo 84, o 
andamento dos convênios ou contratos firmados e das atividades desenvolvidas em razão dos 
mesmos, bem como os recursos obtidos e sua aplicação. 

§ 2º - O relatório deverá ser também submetido ao Conselho de Curadores. 

Capítulo III  

DO CONSELHO DO DEPARTAMENTO  

Artigo 89 -  As atividades do Departamento são dirigidas e acompanhadas pelo respectivo 
Conselho. 

§ 1º - Além do Chefe e do Vice-Chefe, integram o Conselho de Departamento: 

I. os Professores Titulares; 
II. os Chefes de Disciplina; 

III. a representação das categorias docentes; 
IV. a representação do corpo discente; 
V. a representação dos servidores técnico-administrativos; 

§ 2º - A representação disposta no inciso III do parágrafo anterior é composta por: 
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I. um representante dos Professores Adjuntos; 
II. um representante dos Professores Associados. 

§ 3º - Dos representantes discentes, previstos no inciso IV do Parágrafo Primeiro, um deve ser 
aluno de curso de graduação, um de pós-graduação estrito senso e um dos residentes, nos 
Departamentos que oferecerem residência. 

§ 4º - A representação prevista no inciso V, do Parágrafo Primeiro deve ser de um 
representante dos servidores técnicos administrativos. 

§ 5º - Os representantes são eleitos por seus pares. 

§ 6º - De acordo com o Parágrafo Único do artigo 29 do Estatuto da UNIFESP, o CTA poderá 
modificar a constituição do Conselho de Departamento, por proposta do respectivo Conselho. 

§ 7º - São vedados o exercício simultâneo de mais de uma representação e a cumulação de 
Chefia e Representação. 

Artigo 90 - Cabe ao Conselho do Departamento: 

I. zelar pela qualidade das atividades do Departamento; 
II. distribuir os respectivos encargos de ensino e de extensão aos docentes e técnicos 

nele lotados, independentemente de seu nível de carreira; 
III. encaminhar aos Conselhos próprios o programa das Disciplinas que integram o 

Departamento, e ainda, as atividades de extensão; 
IV. eleger o Chefe do Departamento, em votação secreta; 
V. avaliar a atuação de suas Disciplinas; 

VI. organizar, supervisionar e homologar as eleições das Chefias de Disciplina; 
VII. propor a contratação de professores substitutos e visitantes; 

VIII. opinar nos casos de afastamento de seus discentes e técnicos; 
IX. propor o regime de trabalho de seus docentes; 
X. propor a realização de concursos na carreira docente e para a livre docência, 

sugerindo a composição das respectivas bancas examinadoras e o programa a ser 
observado; 

XI. decidir sobre recursos interpostos contra decisões do chefe de Departamento e das 
Disciplinas; 

XII. exercer os demais encargos que lhe forem atribuídos pelos Conselhos superiores; 

Parágrafo único - O Conselho de Departamento pode determinar que o docente desempenhe 
atividades em mais de uma de suas Disciplinas, e ainda preste colaboração a outro 
Departamento, de comum acordo com este último. 

Artigo 91 - O Conselho de Departamento reunir-se-á ordinariamente no mínimo três vezes por 
semestre. 

§ 1º - As reuniões ordinárias serão realizadas, em primeira chamada, com “quorum” mínimo 
de 50% (cinqüenta por cento) dos membros do Conselho. 

§ 2º - Nas hipóteses em que não for alcançado o “quorum” mínimo, a reunião será realizada 
após 15 (quinze) minutos em segunda chamada, com os membros presentes. 

§ 3º - A pauta para a reunião ordinária deverá ser divulgada com antecedência no mínimo de 
48 (quarenta e oito) horas. 
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§ 4º - As decisões do Conselho, de acordo com artigo 41 do Estatuto, serão adotadas pela 
maioria dos votos dos membros presentes, exceto nos casos em que o Estatuto ou o 
Regimento Geral exigir “quorum” especial. 

§ 5º - Questões não constantes da pauta poderão ser objeto de deliberação mediante 
aprovação de metade dos membros que constituem o respectivo Conselho. 

§ 6º - As reuniões extraordinárias do Conselho poderão ser convocadas pelo Chefe de 
Departamento ou por um terço de seus membros. 

§ 7º - A reunião extraordinária deverá ser realizada da forma prevista nos parágrafos primeiro, 
segundo e terceiro, sendo que após a solicitação de sua realização o Conselho deverá reunir-
se no máximo em cinco dias úteis. 

§ 8º - As atas das reuniões serão lavradas, aprovadas e assinadas na mesma reunião ou na 
imediatamente subsequente e ficarão disponíveis aos interessados. 

§ 9º - Nas suas reuniões, o Conselho do Departamento poderá admitir a presença de 
terceiros, sem direito a voto. 

Capítulo IV  

DO CHEFE DO DEPARTAMENTO 

Artigo 92 -  O Chefe do Departamento deverá ser eleito entre os docentes lotados no próprio 
Departamento, e pertencentes à carreira docente da UNIFESP. 

§ 1º - Ocorrendo empate, será realizado novo escrutínio. 

§ 2º - Persistindo o empate no segundo escrutínio, será considerado eleito o docente que tiver 
mais tempo de serviço na UNIFESP. 

§ 3º - Trinta dias antes do término de seu mandato, o Chefe de Departamento divulgará a 
abertura de inscrição para candidatos à sua sucessão e à da Vice-Chefia, e, após esse 
período, convocará o Conselho para a eleição entre os candidatos inscritos. 

Artigo 93 - O mandato do Chefe e do Vice-Chefe é de três anos, permitida uma única 
recondução consecutiva. 

Parágrafo único  - O Chefe do Departamento deve exercer a função em regime de carga 
horária de quarenta horas semanais ou de dedicação exclusiva. 

Artigo 94 - O Departamento tem um Vice-Chefe, que substituirá o Chefe nas suas ausências 
e impedimentos. 

§ 1º - Os requisitos e condições para a eleição e exercício da função de Vice-Chefe são os 
mesmos aplicáveis ao Chefe. 

§ 2º - Nos casos de vacância da função, o Vice-Chefe assumirá a Chefia, devendo em trinta 
dias convocar o Conselho para nova eleição. 
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§ 3º - Na vacância dos cargos de Chefe e Vice-Chefe, dirigirá o Departamento o docente nele 
lotado de categoria mais elevada, com maior tempo de serviço docente na UNIFESP, ficando 
dispensado de atender à obrigação referida no parágrafo único do artigo 93, devendo dentro 
de trinta dias convocar o Conselho para nova eleição. 

Artigo 95 - Compete ao Chefe de Departamento: 

I. representar o Departamento; 
II. convocar, no mínimo três vezes por semestre, e presidir o respectivo Conselho, 

obedecido ao calendário estabelecido em seu regimento, ou a qualquer tempo, em 
caso de necessidade; 

III. cumprir e fazer cumprir as decisões do Conselho; 
IV. zelar pela atuação dos corpos docente e técnico-administrativo do Departamento, 

verificando se os mesmos cumprem o respectivo horário de trabalho e desempenham 
com a necessária proficiência os respectivos encargos, adotando as providências 
adequadas nos casos de falta de eficiência ou descumprimento de deveres funcionais, 
com a anuência do Conselho do Departamento; 

V. levar ao conhecimento do Conselho do Departamento eventuais irregularidades 
verificadas na atuação dos respectivos corpos docente, discente e técnico-
administrativo; 

VI. exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pelos Conselhos Superiores e 
pelo Conselho do Departamento; 

VII. zelar pelo adequado funcionamento das instalações e dos demais bens colocados à 
disposição do Departamento. 

Parágrafo único  - O Chefe de Departamento pode delegar atribuições ao Vice-Chefe. 

Capítulo V  

DAS DISCIPLINAS  

Artigo 96 -  Os Departamentos desempenham suas atividades através de Disciplinas, cada 
uma compreendendo um ramo definido do conhecimento, com programa próprio de ensino, 
pesquisa e extensão, intimamente vinculado ao respectivo Departamento. 

Artigo 97 - A relação das Disciplinas que integrarão cada Departamento deve ser sugerida 
pelo respectivo Conselho e reconhecida pelo CONSU. 

Artigo 98 - Cada Disciplina deve ter corpo docente próprio e qualificado na área, com no 
mínimo quatro Doutores, sendo um deles Professor Titular ou Professor Associado. 

§ 1º - No número mínimo de doutores, até dois poderão ser servidores técnico-administrativos 
ocupantes de cargo efetivo do quadro permanente da UNIFESP e detentores do título de 
Professor Afiliado. 

§ 2º - A qualificação a que se refere o “caput” do presente artigo diz respeito à própria área da 
Disciplina ou área de maior abrangência, desde que inclua o campo de atuação da Disciplina. 

§ 3º - Além das condições indicadas neste “caput” e no parágrafo 2º deste artigo, a criação de 
Disciplinas ficará condicionada à existência de meios materiais adequados para seu 
funcionamento, inclusive espaço físico. 
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Artigo 99  - Cabe a cada Disciplina ministrar o ensino e desempenhar as atividades de 
pesquisa e de extensão referentes a seu campo de atuação. 

§ 1º - Para o desempenho das atividades referidas no “caput” deste artigo, as Disciplinas 
podem criar e organizar Setores internos. 

§ 2º - As Disciplinas devem organizar as suas atividades, atuando em integral harmonia com 
as orientações do Departamento a que pertencem. 

Artigo 100  - Sempre que necessário, as Disciplinas desenvolverão atividades em conjunto 
com outras Disciplinas do mesmo Departamento e de outros Departamentos, observado, 
neste último caso, o preceito contido no artigo 83. 

Artigo 101  - Os Chefes de Disciplina são eleitos pelos docentes da mesma Disciplina. 

§ 1º - O mandato de Chefe de Disciplina é de dois anos, permitidas apenas duas reconduções 
consecutivas. 

§ 2º - Para exercer a Chefia nas suas ausências e impedimentos, o Chefe designará um 
substituto, escolhendo-o entre os docentes da Disciplina. 

§ 3º - O Chefe substituto ficará dispensado de atender a obrigação referida no parágrafo único 
do artigo 93. 

Artigo 102  - O Chefe de Disciplina deve atender às obrigações previstas no artigo 93 
parágrafo único. 

Artigo 103  - Cada Disciplina pode constituir seu Conselho, com a finalidade de orientar e 
supervisionar sua atuação na ministração do ensino, nas atividades de pesquisa e no 
desempenho dos serviços de extensão. 

Parágrafo único  - O Chefe da Disciplina presidirá o respectivo Conselho. 

Artigo 104 - Aos Chefes de Disciplina cabe, no âmbito da respectiva Disciplina, exercer, no 
que couber, as competências indicadas no artigo 95 para o Chefe do Departamento. 

Capítulo VI  

DA INTERVENÇÃO EM DEPARTAMENTO  

Artigo 105  - O CONSU intervirá em Departamento quando este apresentar produtividade 
deficiente, falhas em seu funcionamento ou não adotar as providências recomendadas em 
conformidade com o artigo 84. 

Parágrafo único  - O CONSU examinará as denúncias de irregularidades referentes à atuação 
dos Departamentos e Disciplinas. 

Artigo 106 - A intervenção no Departamento será precedida da manifestação pormenorizada 
de Comissão designada pelo CONSU, e composta por cinco Professores Titulares. 

Artigo 107  -A Comissão analisará as atividades do Departamento adotando todas as 
providências necessárias para avaliar sua atuação, inclusive ouvindo seu Chefe, docentes, 
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técnicos e alunos, valendo-se, sempre que necessário, da colaboração de órgãos e 
especialistas da UNIFESP ou estranhos a ela. 

Artigo 108  -A Comissão analisará a qualidade do ensino ministrado e das pesquisas 
realizadas, as atividades de extensão, a produção científica de seus docentes e técnicos, e 
todos os dados necessários para firmar sua convicção. 

Artigo 109  -Ultimados os trabalhos, a Comissão remeterá ao CONSU seu relatório. 

Artigo 110  - Se o relatório a que se refere o artigo anterior indicar a existência de falhas e 
deficiências na produtividade e no funcionamento do Departamento, o CONSU poderá, em 
votação secreta, determinar a intervenção, obedecendo ao disposto no artigo 34 do Estatuto. 

Título VII  

DAS ELEIÇÕES DO REITOR E DO VICE-REITOR 

Artigo 111  - A eleição destinada à organização da lista tríplice de nomes para preenchimento 
do cargo de Reitor será realizada noventa dias antes do término do mandato do Reitor em 
exercício. 

Artigo 112 - Os candidatos ao cargo de Reitor deverão se inscrever no prazo de trinta dias, a 
contar do início do sétimo mês antes do término do mandato do Reitor. 

Artigo 113  -No ato da inscrição, o candidato deverá apresentar seu currículo. 

Artigo 114  -A lista tríplice de nomes será organizada pelo CONSU. 

§ 1º - Para a organização da lista, o CONSU somente poderá funcionar com a presença da 
maioria absoluta de seus membros. 

§ 2º - Em caso de impedimento dos membros que possuam suplentes, estes terão direito de 
voto. 

§ 3º - Dez dias antes da eleição, será publicada a relação nominal dos membros do CONSU e 
respectivos suplentes, quando houver. 

Artigo 115  - Será realizada consulta prévia à comunidade universitária, prevalecendo a 
votação uninominal e o peso de setenta por cento para a manifestação do pessoal docente em 
relação às demais categorias. 

Parágrafo único  - A consulta prévia à comunidade obedecerá a normas internas fixadas pelo 
CONSU, ouvidas as entidades representativas. 

Artigo 116 - Na sessão destinada à composição da lista, os membros do CONSU receberão 
cédula oficial com o nome dos candidatos inscritos. 

Artigo 117 - Cada membro do CONSU votará em apenas um nome, dos constantes da cédula 
oficial. 

Parágrafo único  - Ressalvada a hipótese constante do artigo 118, será nulo o voto dado a 
nome não constante da cédula oficial. 
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Artigo 118 - Na hipótese de o número de candidatos ser inferior a três, haverá na cédula 
oficial espaço para o eleitor votar em nome não constante da lista. 

Parágrafo único  - O docente eleito na condição a que se refere o “caput” deste artigo deverá 
declarar, por escrito, que concorda com a inclusão de seu nome na lista, e oferecer o seu 
currículo. 

Artigo 119 - A eleição para preenchimento do cargo de Vice-Reitor será realizada quarenta e 
cinco dias após a posse do Reitor. 

Artigo 120 - Aplicam-se à eleição do Vice-Reitor os preceitos contidos neste título, exceção 
feita ao prazo de inscrição dos candidatos, que será de 15 dias a partir da posse do Reitor. 

Título VIII  

DA INDICAÇÃO DOS PRÓ-REITORES 

Artigo 121  - O Reitor, dentro de sessenta dias após sua posse, deve indicar ao CONSU o 
nome de quatro docentes, para desempenharem os cargos de Pró-Reitor, na forma do art. 12, 
inciso IV, do Estatuto. 

§ 1º - Juntamente com a indicação, o Reitor encaminhará o currículo dos quatro docentes. 

§ 2º - Somente podem ser indicados docentes que possuam no mínimo o título de Doutor, 
outorgado pela UNIFESP ou por ela reconhecido. 

Artigo 122 - O Pró-Reitor deve exercer o cargo por período de tempo coincidente com o 
Reitor, admitindo-se a continuidade do exercício até a posse do Pró-Reitor subseqüente, 
indicado nas condições mencionadas no artigo anterior. 

§ 1º - É permitida a recondução dos Pró-Reitores, respeitados os critérios indicados no artigo 
anterior. 

§ 2º - O Reitor pode, a qualquer momento, fazer cessar o exercício do Pró-Reitor. 

§ 3º - Cessado o exercício do Pró-Reitor, o Reitor procederá a nova indicação para o 
preenchimento da vaga, obedecidos os critérios indicados no artigo anterior. 

Artigo 123  - A homologação do nome de cada um dos Pró-Reitores é feita pelo CONSU, por 
maioria simples de votos. 

Artigo 124  - Nas suas faltas e impedimentos, o Pró-Reitor será substituído pelo docente mais 
titulado integrante do respectivo Conselho, com maior tempo de serviço na Universidade. 

Artigo 125  - Ocorrendo vacância do cargo de Pró-Reitor, o Reitor procederá à nova indicação, 
obedecidos os critérios indicados no artigo 121. 

Parágrafo único  - No interregno entre a vacância e a nova designação, exercerá a Pró-
Reitoria o docente que reúna as condições indicadas no artigo anterior. 

Título IX  
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DAS ELEIÇÕES DOS REPRESENTANTES NOS COLEGIADOS  

Artigo 126  - Os representantes das diversas categorias de docentes, discentes e servidores 
técnico-administrativos, com assento nos órgãos colegiados da UNIFESP, são escolhidos 
pelos seus pares, em eleições diretas. 

Artigo 127 - As eleições são regulamentadas pelo Reitor, obedecidos os seguintes critérios 
básicos: 

I. registro prévio dos candidatos; 
II. realização da eleição no recinto da UNIFESP; 

III. ampla divulgação da eleição, em todas as dependências da UNIFESP, com 
antecedência mínima de sete dias, onde conste data e local da eleição, e o nome dos 
candidatos inscritos; 

IV. identificação do eleitor; 
V. garantia da autenticidade das cédulas; 

VI. garantia do sigilo do voto; 
VII. garantia da inviolabilidade das urnas; 

VIII. apuração pública dos votos. 

§ 1º - O Reitor poderá solicitar a colaboração das entidades de classe para organizar e 
executar as eleições. 

§ 2º - A votação e apuração previstas neste artigo poderão ser realizadas por meio eletrônico. 

Artigo 128 - As eleições deverão ser realizadas de quinze a trinta dias antes do término do 
mandato do representante. 

Artigo 129 - Cada eleitor exercerá o direito de voto em apenas uma categoria. 

§ 1º - O eleitor que mantiver mais de um vínculo com a UNIFESP deverá até trinta dias antes 
das eleições, optar pela categoria na qual deseja exercer seu direto de voto. 

§ 2º - Na hipótese de não apresentar a opção, o eleitor constará, da listagem de eleitores, na 
categoria em que contar com o maior tempo na UNIFESP. 

§ 3º - Apenas terá direito de voto o eleitor que estiver em situação regular na UNIFESP. 

Artigo 130 - Não poderão exercer o direito de voto os docentes e servidores licenciados e 
afastados, com ou sem salário. 

Artigo 131  - Terão direito de voto os docentes e servidores em gozo de férias. 

Artigo 132 - O voto será secreto, não sendo permitido o voto por procuração ou por 
correspondência. 

Artigo 133  - Cada eleitor poderá votar, no máximo, em tantos candidatos quanto forem os 
lugares a ser preenchidos. 

Artigo 134  - Sertão considerados eleitos os candidatos que receberem o maior número de 
votos. 
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Parágrafo  único  - No caso de empate serão considerados eleitos os candidatos com maior 
tempo de serviço na UNIFESP, ou na matrícula no caso de discente. Persistindo o empate, 
será considerado eleito o candidato mais idoso. 

Artigo 135 - Serão considerados suplentes os candidatos que obtiverem maior número de 
votos após os candidatos eleitos, observada a ordem decrescente. 

Artigo 136 - Para as eleições dos representantes com assento no CONSU, mencionados nos 
incisos V a VII do artigo 5º do Estatuto, os candidatos deverão se inscrever juntamente com 
seu respectivo suplente, para substituí-los nas ausências eventuais, em chapa conjunta. 

Parágrafo  único  - Na hipótese de vacância da representação aplica-se o disposto no artigo 
135. 

Artigo 137 - Os recursos impugnando o resultado das eleições não terão efeito suspensivo, e 
deverão ser dirigidos ao CTA, no prazo de três dias úteis após a ciência, pelo recorrente, do 
ato que pretende impugnar. 

§ 1º - O Pró-Reitor de Administração adotará as diligências necessárias a fim de fornecer ao 
CTA as condições para o julgamento. 

§ 2º - O julgamento do recurso terá prioridade sobre os demais assuntos pendentes de 
decisão do CTA. 

Artigo 138  - O mandato dos membros dos Conselhos será considerado extinto se os mesmos 
se desligarem da UNIFESP, ou mudarem de categoria. 

Título X 

DO CONSELHO DE CURADORES 

Artigo 139 - O Conselho de Curadores é constituído: 

I. por dois Professores Titulares; 
II. por dois Professores Associados; 

III. por um Professor Adjunto; 
IV. por dois estudantes, sendo um de pós-graduação e outro de graduação; 
V. por um servidor técnico-administrativo da Universidade; 

VI. por três representantes da comunidade; 
VII. por um representante do Ministério da Educação. 

§ 1º - Os membros mencionados nos incisos I a V são eleitos por seus pares; 

§ 2º - Os membros mencionados no inciso VI são eleitos pelo demais integrantes do Conselho 
de Curadores, imediatamente após a instalação do órgão, ou o término do mandato dos 
representantes anteriores, e devem ser pessoas reconhecidas pelo seu trabalho na 
comunidade. 

§3º - O membro mencionado no inciso VII é indicado pelo respectivo Ministro. 

Artigo 140 - O mandato dos membros do Conselho de Curadores é de dois anos, exceto o 
dos alunos, que é de um ano, admitindo-se uma recondução em todos os casos. 
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Artigo 141  -O Presidente do Conselho de Curadores é eleito por seus membros, em votação 
secreta, em reunião convocada e presidida pelo Reitor. 

Artigo 142  - Compete ao Conselho de Curadores: 

I. manifestar-se sobre a proposta orçamentária; 
II. manifestar-se sobre a prestação de contas do Reitor; 

III. acompanhar e fiscalizar as atividades econômico-financeiras da Universidade; 
IV. incentivar a captação de recursos externos e fiscalizar a sua aplicação; 
V. opinar sobre a aceitação de legados e doações quando clausulados ou de que 

resultem ônus; 
VI. opinar sobre a administração do patrimônio imobiliário. 

Artigo 143  - O Conselho de Curadores reunir-se-á ordinariamente a cada três meses, e 
extraordinariamente quando convocado pelo Reitor ou pelo CONSU. 

Título XI  

DOS ÓRGÃOS COMPLEMENTARES 

Artigo 144  - Observado o inciso II do artigo 6º do Estatuto, as atividades acadêmicas da 
UNIFESP também podem ser exercidas por Órgãos Complementares. 

Artigo 145 - Os Órgãos Complementares integram a estrutura institucional da UNIFESP e têm 
como objetivo colaborar na atuação, execução e expansão das atividades de ensino, pesquisa 
e extensão da Universidade. 

§ 1º - As atividades dos Órgãos Complementares não devem ser conflitantes com as dos 
Departamentos e das Disciplinas. 

§ 2º - Os Órgãos Complementares podem desenvolver atividades tanto interna como 
externamente à UNIFESP. 

Artigo 146 - A colaboração dos Órgãos Complementares nos cursos de graduação, nos 
programas de pós-graduação, especialização e outros, deve obedecer à regulamentação 
constante nos Títulos II a IV deste Regimento. 

Artigo 147 - Os Órgãos Complementares devem possuir Regimento, Direção e Conselho 
próprios, aprovados pelo CONSU. 

Parágrafo único  - As atividades dos Órgãos Complementares são regidas, no que couber, 
pelas normas que regem as atividades dos Departamentos Acadêmicos. 

Artigo 148 - Os Órgãos Complementares da UNIFESP são os constantes da relação 
elaborada pelo CTA, a qual, homologada pelo CONSU, passa a integrar este Regimento Geral 
como seu anexo. 

Título XII  

DA RELAÇÃO DA UNIFESP COM A ASSOCIAÇÃO PAULISTA PAR A O 
DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA  
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Artigo 149 - É reconhecida a Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - 
SPDM, entidade constituída por escritura pública de 26 de junho de 1933, sob a forma de 
associação civil sem fins lucrativos, de natureza filantrópica e de utilidade pública, como 
destinada a apoiar a Universidade Federal de São Paulo em suas atividades de ensino, 
pesquisa e extensão, mediante condições estabelecidas pelo CONSU. 

Título XIII  

DA RELAÇÃO DA UNIFESP COM OUTRAS INSTITUIÇÕES 

Artigo 150 - A UNIFESP pode relacionar-se com instituições Conveniadas e Suplementares. 

Artigo 151 - As instituições Conveniadas, de direito privado, público ou organismos 
estrangeiros desenvolvem atividades em colaboração e comunidade de interesses com os 
objetivos da UNIFESP, nos campos do ensino, da pesquisa e da extensão. 

§ 1º - As atividades a que se refere o presente artigo são estabelecidas em acordos formais 
de duração, campo de abrangência e amplitude acertados pelos partícipes e homologados 
pelo CONSU. 

§ 2º - As instituições Conveniadas podem ser administradas total ou parcialmente pela 
UNIFESP. 

Artigo 152 - As instituições Suplementares mantêm relação com a UNIFESP para o 
desenvolvimento de atividades nos campos do ensino, da pesquisa e da extensão, e devem 
obedecer às normas estabelecidas pelo CTA e homologadas pelo CONSU e, em especial, no 
seu ato de constituição deve constar, com caráter de inalterabilidade, seu vínculo com a 
UNIFESP e cláusula determinando que, em caso de extinção, seu patrimônio reverterá a favor 
da UNIFESP. 

§ 1º - O vínculo da instituição Suplementar com a UNIFESP deve obedecer à legislação 
federal pertinente. 

§ 2º - As atividades da instituição Suplementar devem ser avaliadas bienalmente pelo CTA. 

§ 3º - A instituição Suplementar deve encaminhar ao CTA cópia de seu balanço financeiro 
anual. 

Artigo 153 - Parte da receita obtida apela instituição Suplementar deve ser revertida a favor 
da UNIFESP, a fim de integrar fundo especial a ser utilizado em atividades de ensino, 
pesquisa e extensão da universidade, nos termos estabelecidos pelo CONSU. 

Parágrafo único  - A regulamentação e as normas referentes à fiscalização e utilização do 
fundo especial devem ser fixadas pelo CTA e submetidas à aprovação do CONSU. 

Artigo 154 - A instituição Suplementar pode sediar atividades de ensino, pesquisa e extensão 
da UNIFESP, e ceder profissionais, espaço físico e o instrumental necessário para o 
desenvolvimento delas. 

§ 1º - A fim de executar as atividades mencionadas no “caput” deste artigo, a UNIFESP 
poderá alocar temporariamente instrumental de seu patrimônio nos espaços físicos cedidos 
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pela instituição Suplementar, por período e forma previamente estabelecidos em acordo entre 
as partes. 

§ 2º - Se para exercer suas atividades a instituição Suplementar utilizar recursos da UNIFESP, 
a universidade deverá ser ressarcida, nos termos estabelecidos pelo CONSU. 

Artigo 155 - As atividades de ensino ou extensão desenvolvidas na instituição Suplementar 
devem ser supervisionadas por docente da UNIFESP, que será o responsável acadêmico. 

Parágrafo único  - A colaboração da instituição Suplementar nos cursos de graduação, nos 
programas de pós-graduação, especialização e outros deve obedecer à regulamentação 
constante nos Títulos II a IV deste Regimento. 

Título XIV  

DA REITORIA E DEMAIS ESTRUTRAS ADMINISTRATIVAS 

Artigo 156  - Além do Reitor e do Vice-Reitor, integram a Reitoria: 

I. as Pró-Reitorias; 
II. o Gabinete; 

III. a Procuradoria Jurídica; 
IV. os Departamentos Técnico-Administrativos; 
V. as Assessorias. 

Parágrafo único  - As atribuições e funções da Reitoria, bem como de seus integrantes, 
devem ser especificadas no Regimento Interno da Reitoria. 

Artigo 157 - As Pró-Reitorias da UNIFESP são: 

a. Pró-Reitoria de Administração;  
b. Pró-Reitoria de Extensão;  
c. Pró-Reitoria de Graduação;  
d. Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa.  

§ 1º - Além das atribuições específicas a serem definidas pelo Regimento Interno da Reitoria, 
dentro dos limites legais, são atribuições básicas das Pró-Reitorias: 

I. formular diagnósticos dos problemas da UNIFESP nas respectivas áreas;  
II. elaborar as propostas de política de atuação nas respectivas áreas;  

III. coordenar, supervisionar e avaliar a execução da política de cada área.  

§ 2º - Quando conveniente, serviços específicos poderão ser comuns a mais de uma Pró-
Reitoria. 

Artigo 158  - Cabe, especificamente, à Pró-Reitoria de Administração a coordenação e 
fiscalização dos Departamentos Técnico-administrativos a ela subordinados pelo Regimento 
Interno da Reitoria. 

Artigo 159  - Os Departamentos Técnico-Administrativos devem funcionar de forma inter-
relacionada, objetivando alcançar ampla colaboração recíproca e o máximo aproveitamento 
dos seus recursos humanos e materiais. 
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Título XV  

DA COMISSÃO PERMANENTE DO PESSOAL TÉCNICO-ADMINISTRATIVO 

(Alterados artigos 160 e 161, conforme parecer PJ/DIV nº 12/05/JBR,  aprovado em sessão 
ordinária do Conselho Universitário de 09/11/05.) 

Artigo 160 - Há uma Comissão Permanente com atribuição de assessorar o Reitor na 
formulação e acompanhamento da execução da política do pessoal técnico-administrativo. 

Artigo 161  - O Regimento Interno de funcionamento da Comissão de que trata o artigo 
anterior deve ser aprovado pelo CTA, contando com a avaliação da Procuradoria Jurídica e do 
Departamento de Recursos Humanos. 

Título XVI 

DO REGIME DISCIPLINAR 

Artigo 162 - Cabe aos corpos docente, discente e técnico-administrativo manter a fiel 
observância de todos os preceitos exigidos pela sociedade com vistas à boa ordem, 
harmônica convivência, respeito mútuo, comportamento ético, lealdade e dignidade. 

Parágrafo único - Sem prejuízo dos procedimentos disciplinares e sanções a que se refere o 
presente Título, instituiu-se um Código de Ética para o corpo discente, que serve de referência 
à comunidade universitária. 

Artigo 163 - Há ainda um Conselho de Ética, incumbido de aplicar o Código, bem como 
sugerir as medidas necessárias, nos casos de infringência dos princípios da boa conduta não 
previstos neste Título. 

§ 1º - O Conselho de Ética é composto por cinco membros, eleitos pelo CONSU, para um 
mandato de dois anos, admitindo-se reconduções. 

§ 2º - O Presidente do Conselho de Ética deve ser escolhido pelos seus membros, para um 
mandato de dois anos, admitindo-se reconduções. 

Artigo 164 - Os servidores estão sujeitos ao regime disciplinar estabelecido na legislação 
própria. 

Artigo 165 - O corpo discente está sujeito às seguintes penas disciplinares: 

I. repreensão; 
II. suspensão; 

III. eliminação. 

Artigo 166 - São competentes para aplicar a pena de repreensão os membros do corpo 
docente, e em especial os Pró-Reitores, os Chefes de Departamento e de Disciplina. 

Parágrafo único - Os Pró-Reitores são ainda competentes para aplicar a pena de suspensão. 

Artigo 167 - Para a pena de eliminação o Conselho de Ética, após o procedimento efetuado 
pela Comissão Disciplinar, exarará seu parecer e o submeterá à decisão do Reitor. 
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§ 1º - O Conselho de Ética poderá, a seu critério, e conforme a natureza do caso, propor a 
aplicação de penalidade de menor gravidade. 

§ 2º - A pena de eliminação é da alçada do Reitor, que pode ainda aplicar as penalidades de 
gradação inferior. 

Artigo 168 - São passíveis de punição as irregularidades praticadas no recinto da 
Universidade, bem como em locais, situações ou atividades que envolvam a UNIFESP. 

Artigo 169 - Em quaisquer casos será assegurado ao aluno o direito de defesa, ficando, 
todavia impedido de pedir transferência até decisão definitiva do procedimento disciplinar, ou 
do cumprimento da pena de suspensão. 

Artigo 170 - A defesa será produzida por escrito, dentro de cinco dias úteis após a citação. 

§ 1º - A citação será efetuada através de mandado expedido pela autoridade competente. 

§ 2º - No caso de recusa do aluno em apor ciente no mandado de citação, o fato deverá ser 
testemunhado por duas pessoas que assinarão em lugar próprio. 

§ 3º - Se o aluno não apresentar defesa, será considerado revel. 

Artigo 171 - As penalidades deverão ser registradas no prontuário do aluno. 

Artigo 172 - Os recursos contra penalidades aplicadas serão interpostos aos Conselhos 
competentes, obedecidos os preceitos contidos nos incisos X do artigo 6º, IV do artigo 18 e 
VIII do artigo 22, todos do Estatuto. 

Artigo 173 - As sanções referidas neste Título não isentarão o infrator da responsabilidade 
civil ou criminal em que haja incorrido. 

Artigo 174 - O aluno que estiver cumprido a penalidade de suspensão somente poderá 
receber o diploma após o integral cumprimento da pena. 

Parágrafo único  - A outorga de diploma não isentará da correspondente indenização o aluno 
que causou dano ao patrimônio da Universidade. 

Título XVII  

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Artigo 175 - As reuniões dos Conselhos não serão públicas, e a elas somente poderão ter 
acesso os seus membros e pessoas designadas por seu Presidente para auxiliar os trabalhos. 

Parágrafo único - As sessões solenes dos Conselhos serão públicas. 

Artigo 176 - Nas deliberações dos Conselhos não será permitido o voto por correspondência 
ou por procuração. 

Artigo 177 - Os membros dos Conselhos, quando em gozo de férias, poderão comparecer às 
reuniões. 
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§ 1º - Na sua ausência, comparecerão seus respectivos suplentes. 

§ 2º - Nas eleições para escolha dos representantes de categorias, nos Conselhos, serão 
eleitos tanto os membros titulares como seus respectivos suplentes. 

Artigo 178 - Por decisão do Presidente ou do respectivo Conselho, a votação de determinada 
matéria poderá ser secreta. 

Artigo 179 - A UNIFESP mantém a Escola Paulistinha de Educação, que funciona sob a 
coordenação do Departamento de Assuntos Comunitários. 

Artigo 180 - Os convênios firmados pela UNIFESP deverão ser previamente aprovados pelos 
Conselhos Centrais competentes. 

Artigo 181 - Fica mantida a situação funcional dos atuais docentes ocupantes dos cargos de 
Professor Assistente e de Professor Auxiliar. 

Parágrafo único  - Enquanto houver Professores Assistentes e Professores Auxiliares, será 
eleito um representante, pelo conjunto dessas categorias, para o Conselho de Curadores, 
para os Conselhos de Departamento e para a CPPD. 

Artigo 182 - O CONSU e os Conselhos Centrais mencionados nos incisos III a VI do artigo 4º 
do Estatuto baixarão, através de Resoluções, normas específicas regulando matérias não 
previstas no Estatuto e no presente Regimento Geral. 

§ 1º - As normas baixadas pelo CONSU prevalecerão sobre as baixadas pelos Conselhos 
Centrais. 

§ 2º - Continuarão vigentes os preceitos aprovados pelos Conselhos da Escola Paulista de 
Medicina, naquilo que não conflite com os dispositivos do Estatuto, deste Regimento Geral e 
das normas específicas que vierem a ser baixadas nos termos do “caput” deste artigo. 

Artigo 183 - Os casos omissos serão decididos pelo Reitor, ouvido o Conselho competente. 

O presente Regimento Geral foi aprovado pelo CONSU nas sessões de 16/04/03; 07/05/03; 
14/05/03; 21/05/03; 28/05/03; 18/06/03; 25/06/03; 02/07/03; 27/08/03 e 29/10/03. 

 


